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E.EDITORIAL
MAR SALGADO

Ao escrever no seu livro “Mensagem” os geniais versos “Ó mar salgado, 
quanto do teu sal são lágrimas de Portugal”, estava Fernando Pessoa 
longe de pensar que, tantas décadas depois, as agruras da epopeia 
marítima e da secular relação dos Portugueses com o mar viriam a 
conhecer um novo e problemático desenvolvimento: a nossa relação 
com o sal propriamente dito.

Desde tempos imemoriais usado como uma importante forma 
de conservação de alimentos, o seu consumo começou a ser 
relacionado há algumas décadas com o aparecimento de algumas 
doenças crónicas, nomeadamente a hipertensão arterial e a doença 
cardiovascular, sendo hoje bem estabelecida essa relação, estando 
também razoavelmente definidos os limites para o seu consumo 
saudável. No entanto, pese embora a esmagadora evidência científica, 
persiste uma tremenda dificuldade em reduzir o seu consumo para 
níveis considerados satisfatórios. O preço a pagar por este excesso 
é enorme: de acordo com os dados mais recentes disponíveis 
no Global Burden of Disease, as doenças cardiovasculares e, em 
particular, o acidente vascular cerebral, são a principal causa de morte 
e de peso da doença no nosso país. Ora é bem conhecida a relação 
entre o consumo de sal e a doença cardiovascular, nomeadamente 
pela decisiva influência que este tem na hipertensão arterial, cuja 
prevalência em Portugal é altíssima. 

Neste contexto, são publicados dois artigos no presente número 
da Acta Portuguesa de Nutrição que abordam esta temática. 
O primeiro, de Pinheiro e colaboradores, mostra que na cidade 
de Porto Alegre, no Brasil, o consumo de sal por adolescentes é 
uma das principais desadequações de ingestão nutricional nesta 
população, atingindo quase 90 % da amostra, revelando que este é 
um problema que se instala bem cedo no ciclo de vida. O segundo, 
por Mota e colaboradores, mostra-nos, numa revisão, que apesar de 
tudo é possível intervir, neste caso em cantinas, de forma a reduzir 
a quantidade de sal que é adicionada às refeições, através de vários 
tipos de abordagem, embora mostre igualmente que a evidência 
disponível é ainda insuficiente. 

O caminho para a redução do consumo de sal é longo e está muito 
distante de um epílogo aceitável. Todas as medidas serão poucas para 
atenuar este problema e, tal como já demonstrado noutros países e 
contextos, a intervenção política será determinante.

Essa intervenção só será eficaz, todavia, se baseada na melhor 
evidência científica disponível. É a publicação desse tipo de evidência 
que justifica e dá alento para a prossecução do trabalho da Acta 
Portuguesa de Nutrição e de todos os que com ela colaboram.

Nuno Borges
Diretor da Acta Portuguesa de Nutrição
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ABSTRACT
INTRODUCTION: Adequate nutrient intake is important for individuals to reach their growth and development potential, especially 
during adolescence. While most previous studies have assessed the adequacy of food intake based on subject recall, a few have 
used a food frequency questionnaire validated for a specific population. 
OBJECTIVES: To evaluate the adequacy of macro and micronutrient intake, according to the DRIs in adolescents using a validated 
food frequency questionnaire. 
METHODOLOGY: This cross-sectional study was conducted as part of the Program of Anxiety Disorders in Childhood and Adolescence. 
In 2013/2014, an analysis of food consumption through the food frequency questionnaire, body composition and biochemical 
analysis were performed. 
RESULTS: 38 adolescents (18 boys, 20 girls; mean [± SD] age, 16.66±1.55 years and 16.39±1.62 years; mean body mass index, 
21.23±3.7 and 22.61±4.09 kg/m2, respectively) were analyzed. A high prevalence of inadequate intake of folate (in 50% of boys and 
65% of girls according to Estimated Average daily requirements (EAR), and sodium intake higher than the Tolerable Upper Intake 
Level (UL) in 88.89% of boys and 85% of girls were verified. Girls exhibited a high prevalence of inadequate calcium intake (55%). 
Macronutrient intake, however, was within acceptable distribution ranges. 
CONCLUSIONS: Inadequate intake of folate and higher sodium intake were observed in both sexes, whereas inadequate calcium 
intake was observed only in girls. The occurrence of these inadequacies during adolescence can lead to lifelong health problems. 
It is especially concerning in girls because these inadequacies can cause serious consequences during pregnancy and, in turn, 
to the health of offspring. 

KEYWORDS
Adolescent, Micronutrients, Nutrition requeriments, Nutrients

RESUMO
INTRODUÇÃO: A ingestão adequada de nutrientes é importante para que os indivíduos atinjam seu potencial de crescimento e 
desenvolvimento, principalmente durante a adolescência. Embora a maioria dos estudos anteriores tenha avaliado a adequação 
da ingestão de alimentos com base no recordatório 24h, poucos usaram um questionário de frequência alimentar validado para 
uma população específica. 
OBJETIVOS: Avaliar a adequação da ingestão de macro e micronutrients em adolescentes, de acordo com as DRIs usando um 
questionário de frequência alimentar validado. 
METODOLOGIA: Este estudo transversal foi realizado como parte do Programa de Transtornos de Ansiedade na Infância e 
Adolescência. Em 2013/2014, foram realizadas análises de consumo alimentar por meio do questionário de frequência alimentar, 
composição corporal e análises bioquímicas. 
RESULTADOS: Foram analisados 38 adolescentes (18 meninos, 20 meninas; idade média [± DP], 16,66 ± 1,55 anos e 16,39 ± 1,62 
anos; índice de massa corporal médio, 21,23 ± 3,7 e 22,61 ± 4,09 kg/m2, respetivamente). Encontramos alta prevalência de ingestão 
inadequada de folato (em 50% dos meninos e 65% das meninas, de acordo com as necessidades diárias médias estimadas (EAR) 
e ingestão de sódio superior ao nível de ingestão superior tolerável (UL) em 88,89% dos meninos e 85%. As meninas apresentaram 
alta prevalência de ingestão inadequada de cálcio (55%), mas a ingestão de macronutrientes estava dentro dos limites aceitáveis 
de ingestão 
CONCLUSÕES: Ingestão inadequada de folato e maior ingestão de sódio foram observados em ambos os sexos, enquanto ingestão 
inadequada de cálcio foi observada apenas em meninas. A ocorrência dessas inadequações durante a adolescência pode levar a 
problemas de saúde ao longo da vida.Isso é especialmente preocupante nas meninas porque essas inadequações podem causar 
sérias conseqüências durante a gravidez e, por sua vez, para a saúde dos filhos.

PALAVRAS-CHAVE 
Adolescente, Micronutrientes, Necessidades nutricionais, Nutrientes
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INTRODUCTION
During adolescence, between 10 and 19 years of age, a healthy diet 
is important to promote growth and development. Adolescents are 
believed to be vulnerable to nutritional inadequacies due to their high 
energy and nutritional demands but generally poor dietary habits. 
Because of this vulnerability related to adolescent lifestyles, it is 
important to gain better understanding of their food consumption to 
develop strategies for promoting healthier lifestyles (1, 2). 
The Food Frequency Questionnaire (FFQ) is one of the instruments 
available to evaluate habitual food consumption (3). This instrument 
comprises a list of foods and the frequency at which each food is 
consumed in a fixed period of time (e.g., previous 12 months), and 
provides qualitative or quantitative results regarding nutrient and food 
consumption. In Brazil, the Dietary Reference Intakes (DRIs) reference 
values for nutrient intake based on healthy individuals are used to 
evaluate the adequacy of nutrients ingested (4). 
With regard to the general population, approximately 2 billion 
individuals worldwide ingest inadequate levels of micronutrients, 
which is associated with a high risk for the development of chronic, 
non-communicable diseases (5). A study conducted in Brazil reported 
insufficient consumption of calcium and vitamin E, and excessive 
consumption of sodium, especially among boys. In addition, the 
inadequacy of vitamin C was higher in boys than in girls. In contrast, 
iron and phosphorus intake was higher in girls than in boys (6).
The objective of the present study was to evaluate, in a sex-specific 
manner, the consumption of macro- and micronutrient by adolescents 
in Porto Alegre, RS, Brazil. Few studies have performed a sex-
specific food intake evaluation in adolescents. In addition, we used 
an instrument that is underexplored in evaluating food consumption 
inadequacy in this population ― a semiquantitative FFQ―validated 
for adolescents from south Brazil. 

METHODOLOGY
This cross-sectional study was nested in a cohort from the Programa 
de Transtornos de Ansiedade na Infância e Adolescência (PROTAIA), 
Porto Alegre, RS. The PROTAIA participants were selected from 
among six schools belonging to the Santa Cecilia Health area in 
Porto Alegre. Anthropometric and food consumption evaluations were 
performed in a representative sample of the cohort in 2013 and 2014. 

Food Consumption
Adolescent food consumption was evaluated using the FFQ-Porto 
Alegre. It was developed and validated for adolescents, adults, and 
the elderly from south Brazil. It contains 135 food items and aims 
to retrospectively (previous year) record the consumption frequency, 
quantities, and portion sizes of specific foods (7). 
 Nutrient intake analyses were performed by converting food portion 
sizes into gram weights according to the information provided by the 
authors of the FFQ-Porto Alegre. If the participant reported different 
portion sizes, the number of grams consumed were determined using 
the Tabela de Avaliação do Consumo Alimentar em Medidas Caseiras 
(8). The information reported by participants regarding frequencies and 
quantities of food consumption were converted into daily equivalents. 
The nutritional composition of the foods was obtained from the 
food composition databases of the United States Department of 
Agriculture. If the food item was not available in these databases, 
nutritional information was collected from Brazilian food composition 
tables (8). If necessary, recipes were elaborated to determine their 
ingredients. The data were entered into in a spreadsheet (Excel 2013, 
Microsoft Corporation, Redmond, WA, USA) and, for each food item, 
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the nutrient values and the total energy value (kcal) were calculated. 
Estimated daily intake of macro- and micronutrients was calculated 
using a syntax constructed using the Statistical Package for Social 
Sciences (SPSS) version 19.0 (IBM Corporation, Armonk, NY, USA).
The adequacy of energy consumption and macro- and micronutrient 
(sodium, calcium, zinc, vitamin A, C, D, and E, folate, magnesium, 
potassium, and iron) intake were analyzed according to the 
recommendations from the DRIs (9-11). The evaluation of macronutrient 
intake was assessed based on the acceptable macronutrient distribution 
ranges, and micronutrient intake inadequacy was based on the Estimated 
Average Requirement (EAR), which is the mean intake level to supply at 
least 50% of requirements in an individual’s in a specific period of life, 
and on the Tolerable Upper Intake Level (UL), which is the maximum 
level of specific nutrients that an individual can ingest continuously and 
for a prolonged period without any risk of adverse effects.

Anthropometric Evaluation
Anthropometric evaluation was performed at the Research Center of 
the Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA). Height and weight 
were measured using precise and calibrated equipment (digital 
scale, Oswaldo Filizola, São Paulo, Brazil; and vertical Harpenden 
stadiometer). Each measurement was performed twice, and the 
mean was used for analysis. Body mass index (BMI) was calculated 
to evaluate the nutritional status based on the growth curves proposed 
by the World Health Organization (WHO) (12). Body fat percentage was 
evaluated using the bioelectrical impedance analysis method (Model 
310.8, Biodynamics).

Biochemical Tests
For biochemical analysis, blood samples were collected in the morning 
after a fast of 12 h and centrifuged at 4000 rpm for 10 min. Glucose, 
total and high-density lipoprotein (HDL) cholesterol, and triglyceride 
levels were determined using an enzymatic colorimetric method, 
and insulin levels were determined using a commercially available 
chemiluminescence assay kit (ADVIA 1800 and ADVIA Centaur insulin 
assay, Siemens Healthcare Diagnostics Inc., Tarrytown, NY, USA). 
Low-density lipoprotein (LDL) was estimated using the Friedewald 
formula. Homeostasis Assessment Model-Insulin Resistance (HOMA-
IR) index was calculated using the following equation: fasting serum 
insulin (mU/mL) × fasting serum glucose (mmol/L)/22.5. 

Statistical Analyses
Data were entered and analyzed using SPSS version 19.0. Qualitative 
variables are expressed as absolute and relative frequencies (%), 
while quantitative variables are expressed as mean, standard error, 
standard deviation, or median and interquartile range, depending on 
data distribution verified using the Shapiro-Wilk normality test. Data 
comparison between the sexes was analyzed using the Student’s 
t-test or Mann-Whitney test. Regardless of the distribution, analysis 
of covariance (ANCOVA) was performed adjusted by BMI to minimize 
possible confusion biases. Differences with p < 0.05 were considered 
to be statistically significant.

Ethics Approval
The research project was registered in the Plataforma Brasil and 
approved by the Research Ethics Committee of the HCPA (CAAE 
number 5278112500005327). The research project adhered to 
regulations for studies involving human subjects, in particular, 
Resolution 466/2012 and 510/2016. The participants and their 
parents or guardians were informed and clarified about the research 
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objectives and agreed to participate in the study by signing an 
informed consent form. Confidentiality with regard participant identity 
was assured. 

RESULTS
Thirty-eight participants (20 girls) were included in the study. The 
mean (± SD) age of the boys and girls was 16.66 ± 1.55 and 22.61 
± 4.09 years, respectively, and their mean BMI was 21.23 ± 3.7 and 
22.61 ± 4.09 kg/m2, respectively. No statistical differences were 
found between the sexes in terms of age, BMI, or biochemical test 
results (Table 1). The majority of participants were eutrophic when 
analyzing the relationship between BMI and age. The mean values 
for all biochemical tests were within the recommendations for age 
and sex. Regarding body composition, it was observed that girls, as 
expected, exhibited a higher percentage of fat mass (26.84 ± 5,43%) 
than boys (14.73± 5,38 %) (p < 0.001) (Table 1).

There were no statistically significant differences between the sexes 
with regard to intake of carbohydrates, protein, and lipids. The mean 
macronutrient intake values were within normal limits for adolescents. 
However, energy consumption was 1223 kcal higher in boys than in 
girls (p = 0.050) (Table 1). When analyzing micronutrient intake, boys 
exhibited a higher intake of calcium (p = 0.034), iron (p = 0.013), zinc 
(p = 0.026), vitamin E (p = 0.047), and sodium (p = 0.047) compared 
with girls. After adjusting for BMI, differences between the sexes in 
calcium (p=0.044), iron (p=0.018), and zinc (p=0.028) intake remained 
significant (Table 2). Considering nutrient intake inadequacies, in boys, 
the consumption of sodium was higher than the UL in 88.89%, and 
folate and magnesium intake were inadequate in 50% and 33.33%, 
respectively (Table 3). In girls, sodium intake was higher than the UL 
in 85%, and intake of folate and calcium were inadequate (65% and 
55%, respectively) (Table 4). 

Sample characteristics according to age, BMI, body composition, biochemical profile and macronutrient consumption

Table 1

SAMPLE CHARACTERISTICS
GIRLS

(N = 20)
BOYS
(N =18)

P

Age (years)a 16.39±1.62 16.66±1.55 0.609

BMI for Age Z-scoreb -0.06±0.27 0.66±0.29 0.082

% fat massb 26.84±5.43 14.73±5.38 <0.001*

HDL (mg/dL)b 44.85±9.64 40.61±8.83 0.166

LDL (mg/dL)b 89.83±18.25 80.07±19.75 0.124

Triglycerides (mg/dL)b 73.35±32.03 69.33±43.20 0.745

Fasting Glucose  (mg/dL)b 82.00±6.29 83.44±7.92 0.536

Insulin (uU/mL)b 14.17±6.83 14.02±6.58 0.948

Total cholesterol (mg/dL)b 149.35±24.23 134.55±22.38 0.059

Energy (Kcal)c 4272.61±2092.99 3049.61 ± 1570.80 0.050

Protein (% of total caloric intake)c 11.22±2.27 12.09±2.87        0.315                

Carbohydrate (% of total caloric intake)c 55.95±6.15 54.56±5.92        0.499

Fat (% of total caloric intake)c 32.81±5.53 33.36±4.39        0.759

ª Chi-square test. Data expressed as absolute (n) and relative (%) frequencies 
b Student's t-test. Data expressed as mean ±SEM (SEM=standard error mean) 
c Student's t-test. Data expressed as mean±Std. deviation. One outlier were excluded from  macronutrients analyzes. 
*p<0.05

Sample characterization according to micronutrients intake

Table 2

 SAMPLE CHARACTERISTICS ACCORDING MICRONUTRIENTS INTAKE. 
VALUES WITHOUT ADJUSTMENT

3ANCOVA
ADJUSTED BY BMI

VALUES

MICRONUTRIENTS BOYS
(N =18)

GIRLS
(N = 20) P BOYS GIRLS P

1Calcium (mg) 1661.53± 203.25 1142.47± 111.17 0.034* 1633.77±163.49 1166.06±150.54 0.044*
1Iron (mg) 30.46±3.93 18.77±1.95 0.013* 29.93±3.09 19.26±2.93 0.018*
2Zinc (mg) 18.19 [11.74;24.59] 12.32 [8.63;17.28] 0.026* 19.56±2.17 12.64±2.06 0.028*
2Folate (mcg) 331.90 [251.44;530.86] 278.40 [199.88;369.97] 0.121 516.90±106.54 308.55±100.98 0.168
2Magnesium (mg) 512.35 [310.37;717.90] 380.07[283.16;479.23] 0.114 604.68±97.13 410.09±92.06 0.158
2Vitamin A (mcg) 1046.75 [677.50;1697.43] 801.36 [531.81;1004.73] 0.085 1514.80±264.91 831.32±251.09 0.072
2Vitamin E (mg) 18.76 [15.98;36.04] 14.37 [11.18;21.95] 0.047* 28.23±4.12 16.89±3.90 0.055
2Vitamin C (mg) 324.11 [151.33;573.25] 181.45 [108.77;336.54] 0.114 517.89±140.72 237.41±133.38 0.160
2Sodium (g) 4.82 [3.42;8.45] 3.12 [2.42;4.69] 0.047* 5.67±0.69 4.02±0.65 0.094

1 Student's t-test. Data expressed as mean ±SEM (SEM = standard error mean) 
2 Mann-Whitney Test. Data expressed as median [q1:q2]
3 Ancova Test. Adjusted values of micronutrients expressed as mean ±SEM. Adjusted by BMI=21.96
*p<0.05
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DISCUSSION OF RESULTS
Results of this study revealed that boys and girls both exhibited 
inadequate intake of folate and excessive intake of sodium, whereas 
inadequate calcium intake was observed only in girls. We verified that 
55% of the girls consumed less calcium than recommended. Similar 
to our study, Assumpção et al. found higher calcium inadequacy in 
girls than in boys (92.2% versus 85.1%, respectively) (13). Gomes et 
al. observed that > 90% of adolescents of both sexes had an intake 
of calcium and other nutrients considered inadequate for age. It is 
extremely important that adolescents consume sufficient amounts of 
calcium because growth and maintenance of peak bone mass occur 
predominantly at this stage of life (14, 15). 
Studies suggest that inadequate calcium intake may occur due 
to omission of breakfast and/or other main meals (16). Fiuza et 
al. reported a breakfast omission rate of 32.5% in adolescents 
(predominantly girls), and this behavior was attributed to lifestyle 
and demographic factors (16). 
In the present study, we observed inadequate folate intake in 65% of 
girls and 50% of boys. Another study involving adolescents in Brazil 
found a prevalence of 15.2% folate intake inadequacy. This was 
evaluated using a non-consecutive 3-day food registration instrument. 
We acknowledge that this is  a lower prevalence compared to our 
study, but may be explained by better acess to dietary sources of 
folate and the consumption of fortified foods (17). 
The results regarding excessive sodium consumption were concerning. 
The sodium intake higher than the Tolerable Upper Intake Level (UL) in 

88.89% of boys and 85% of girls were verified. Costa et al. evaluated 
81 families and observed an average sodium intake of 7.66 g/day/
person, which corresponds to 3098.81 mg of sodium/day/person. 
Prolonged excessive sodium consumption can increase the risk for 
hypertension, acute myocardial infarction, renal failure, and stroke (18). 
The study by Veiga et al. also found similar results, given that > 70% 
of the younger individuals exhibited excessive sodium consumption: 
81% in boys, 10 to 13 years of age and 88.4% in those 14 to 18 years 
of age; 75.1% in girls 10 to 13 years of age and 69.9% in girls 14 to 
18 years of age (19). An interesting study with adolescents using the 
method of 24h urinary sodium excretion demonstrated that only 9.8% 
of boys and 22% of girls reached the World Health Organization (WHO) 
recommendations for sodium intake. Further, it demonstrated a diet 
rich in sodium intake in the adolescents (20). In the present  study, we 
did not use the gold standard method to measure the sodium intake 
(24h urinary sodium excretion). This is a limitation of our study. 
It is important to highlight that the quality of the food consumed was 
not evaluated in the present study. High consumption of ultra-processed 
foods during adolescence is currently observed. A study by D’Avila found 
that 50% of adolescents exhibited high consumption of ultra-processed 
foods in their diet, corresponding to 1496.5 Kcal/day in total energy 
intake. Evidence indicates that this type of food is excessively consumed 
in high-income countries. In Brazil, as well as in other middle-income 
countries, it has been verified that the intake of ultra-processed foods 
has been increasing rapidly, which is directly related to high sodium 
consumption (21). 

Inadequacy of micronutrients intake in boys

Inadequacy of micronutrient intake in girls

Table 3

Table 4

14-18AGE
BOYS (N=18)                         

INADEQUACY
INTAKE

MICRONUTRIENTS MEAN SEM
STANDARD
DEVIATION 

MEDIAN MÍN-MAX EAR % N

Calcium (mg) 2078.90 459.25 1948.44 1626.66 374.08-9174.07 1100 27.78 5

Iron (mg) 30.46 3.93 16.7 24.98 6.69-71.69 7.7 5.56 1

Zinc (mg) 19.85 2.88 12.24 18.18 4.57-56.95 8.5 11.11 2

Vitamin A (µg/d) 1545.66 371.08 1574.37 1046.74 310.52-6774.30 630 22.22 4

Vitamin E (mg/d) 28.66 5.55 23.58 18.76 4.38-101.44 12 16.67 3

Vitamin C (mg/d) 522.41 195.57 829.73 324.11 79.20-3727.37 63 0.00 0

Folate µg/d 532.75 150.98 640.58 331.89 122.15-2952.19 330 50.00 9

Magnesium 614.72 131.64 558.51 512.35 106.91-2668.79 340 33.33 6

Sodium g/d 5.74 0.80 3.40 4.82 1.28-13.50 2.3* 88.89 16

14-18AGE 
GIRLS (N=20)

INADEQUACY
INTAKE

MICRONUTRIENTS MEAN SEM
STANDARD
DEVIATION 

MEDIAN MÍN-MAX EAR % N

Calcium (mg) 1142.4702 111.18 497.20 1063.101 422.13-2542.94 1100 55 11

Iron (mg) 18.77 1.95 8.72 16.21 7.06-41.40 7.9 5 1

Zinc (mg) 12.37 1.07 4.81 12.31 3.71-18.93 7.3 10 2

Vitamin A (µg/d) 803.545 75.96 339.74 801.35 176.85-1512.94 485 15 3

Vitamin E (mg/d) 16.49 1.77 7.94 14.36 4.95-32.07 12 30 6

Vitamin C (mg/d) 233.33 38.51 172.23 181.45 28.81-746.92 56 10 2

Folate (µg/d) 294.28 27.53 123.14 278.39 96.83-611.73 330 65 13

Magnesium(mg/d) 401.04 40.71 182.08 380.07 136.58-932.68 300 30 6

Sodium g/d 3.94 0.52 2.33 3.12 1.43-10.65 2.3* 85 7

*UL. 
SEM: Standard Error Mean

*UL. 
SEM: Standard Error Mean
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Results regarding macronutrient consumption revealed that 
carbohydrate, protein, and lipid intake were within the limits 
recommended by DRIs. These results corroborate those of a 
few studies that evaluated sex-specific macronutrient intake in 
adolescents. Souza et al. identified an average carbohydrate 
consumption of 54% and 53%, protein consumption of 15% and 
16%, and lipid consumption of 31% and 30% in girls and boys, 
respectively (22). In addition, Vieira et al. reported that the dietary 
intake of eutrophic overweight adolescents was within the limits 
recommended by DRIs (23). 
Another point that needs to be discussed is the use of the 
semiquantitative FFQ as an instrument for assessing food 
consumption. Most studies use food recall to assess food inadequacy 
(13, 22). It is believed that the FFQ may be an additional instrument 
that can be used to assess food consumption. This instrument reflects 
habitual food consumption and can be applied at once; however, it 
can be affected by memory bias because it requires the cooperation 
of those interviewed in retrospectively recalling their consumption. It 
is worth highlighting that the FFQ is an instrument frequently used in 
epidemiological studies to qualitatively evaluate food consumption. 
Our research used a validated instrument to access the information 
of consumption (FFQ). It is a strong point of the study. In addition, 
we performed the analyses by sex.

CONCLUSIONS
The FFQ is an interesting tool for evaluating food consumption. 
Adolescents of both sexes had a high prevalence of inadequate 
folate and excessive sodium intake, and calcium consumption was 
inadequate, specifically in girls. We can infer that if micronutrient 
consumption remains inadequate in this important stage of 
development, these adolescents may develop health problems 
related to a deficiency in these micronutrients throughout their lives, 
especially chronic noncommunicable diseases. In addition, it should 
be noted that these nutritional deficits could have an important impact 
on gestation, affecting mother-baby binomial health.
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RESUMO
INTRODUÇÃO: A má higiene do sono pode ter impacto negativo na eficácia do tratamento da obesidade em idade pediátrica. 
OBJETIVOS: Determinar as associações existentes entre os padrões de sono-vigília, hábitos de ingestão alimentar e comportamentos 
alimentares problemáticos de crianças em tratamento hospitalar para excesso de peso e os padrões de sono-vigília e comportamentos 
alimentares das suas cuidadoras.
METODOLOGIA: Foram avaliadas 110 crianças Portuguesas (Faixa etária: 8 - 12 anos;10,13 ± 1,39 anos; 64 Raparigas; z-score 
Índice de Massa Corporal 2,72 ± 0,65) em tratamento hospitalar para pré-obesidade/obesidade e respetivas cuidadoras (n=110; 
39,84±5,48 anos; Índice de Massa Corporal 29,55±5,87 kg/m2). Crianças e cuidadoras reportaram os seus horários de sono nos 
últimos 7 dias e responderam a um conjunto de questionários de autorrelato (Crianças: Questionário de Frequência Alimentar; 
Teste de Atitudes Alimentares para Crianças; Cuidadoras: Questionário de Três Fatores do Comportamento Alimentar). Análises 
estatísticas correlacionais e de diferenças entre grupos foram realizadas.
RESULTADOS: Crianças com obesidade apresentaram uma média de horas de sono significativamente inferior (pré-obesidade: 
9h42±0h54 horas; obesidade: 9h11±0h49 horas; p = 0,026). A irregularidade nas horas de deitar entre os dias de semana/fim de 
semana, associou-se a maior frequência de ingestão de “bolachas” (rs = 0,24, p = 0,015) e de “bolos” (rs = 0,23, p = 0,023). Horas 
tardias de acordar/deitar das crianças associaram à menor restrição cognitiva em relação à alimentação por parte das cuidadoras 
(rs = -0,20, p = 0,034; rs = -0,23, p = 0,017).
CONCLUSÕES: Número insuficiente de horas de sono e padrões de sono irregulares entre dias da semana e fim de semana das 
crianças associaram-se a hábitos alimentares pouco saudáveis e a alterações do comportamento alimentar nas suas cuidadoras. 

PALAVRAS-CHAVE
Comportamento alimentar, Crianças, Hábitos alimentares, Obesidade, Padrões de sono

ABSTRACT 
INTRODUCTION: Poor sleep hygiene can have a negative impact on the effectiveness of pediatric obesity treatment. 
OBJECTIVES: The aim of this study was to explore associations between sleep patterns, food/beverages consumption and maladaptive 
eating behaviors of children under hospital treatment for overweight/obesity and the sleep patterns and maladaptive eating behaviors 
of their caregivers. 
METHODOLOGY: This cross-sectional study assessed 110 Portuguese children (Age range: 8-12 years; 10.13 ± 1.39 years; 64 girls; 
Body Mass Index z-score 2.74 ± 0.66) in hospital ambulatory treatment for overweight/obesity and their caregivers (n =110; age 
39.84±5.48 years; Body Mass Index 29.55±5.87 kg/m2). Children and caregivers reported their sleep patterns in the last 7 days, and 
answered to a set of self-report measures (Children: Food Frequency Questionnaire; Children's Eating Attitudes Test; Caregivers: 
Three-Factor Eating Questionnaire). Differences between groups were tested and correlational analyzes performed.
RESULTS: Children with obesity presented a lower average of sleep hours (pre-obesity: 9:42 ± 0h54 hours; obesity: 9h11 ± 0h49 
hours; p = 0.026). Bedtime irregularity between weekdays/weekends was associated with a higher frequency of “cookies” (rs = 0.24, 
p = 0.015) and “pastries” (rs = 0.23, p = 0.023) intake. Children’s late-waking/sleeping times were associated with reduced cognitive 
restriction of caregivers concerning food (rs = -0.20, p = 0.034; rs = -0.23, p = 0.017).
CONCLUSIONS: Children’s insufficient number of hours of sleep and irregular sleep patterns between weekdays and weekends were 
associated with unhealthy eating habits and caregivers’ problematic eating behaviors. 

KEYWORDS 
Eating behavior, Children, Dietary patterns, Obesity, Sleep patterns
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INTRODUÇÃO
Vários estudos demonstram que uma má higiene do sono na infância, 
caracterizada por padrões de sono de curta duração e irregularidade 
dos padrões de sono-vigília está associada a um aumento ponderal 
excessivo ao longo do tempo (1, 2). 
De facto no que concerne à qualidade da alimentação, padrões de sono 
de curta duração, em conjunto com horas de deitar tardias e padrões 
de sono irregulares parecem estar correlacionados com a ingestão 
de alimentos energeticamente densos (e.g produtos com açúcares 
adicionados, sumos e refrigerantes, chocolates, snacks e Fast-food) e 
a uma menor ingestão de alimentos nutricionalmente densos (e.g. fruta, 
produtos hortícolas e peixe) (3). 
Por outro lado, a investigação também indica que padrões de sono 
de curta duração dos pais podem influenciar negativamente o 
comportamento das crianças/adolescentes em relação aos seus 
próprios hábitos de sono (hora de deitar/acordar), quer pelo facto de 
estas dormirem com os pais, quer por fatores socioeconómicos (4). 
Efetivamente, a duração e a qualidade dos padrões de sono dos pais 
constituem preditores significativos dos padrões de sono de crianças/
adolescentes, sendo estas associações mais fortes entre a criança/
adolescente e a sua mãe/cuidadora (4). Contudo, a literatura tem se 
focado maioritariamente nos padrões de sono-vigília das crianças/
adolescentes. Por essa razão são necessários mais estudos integrativos 
que considerem simultaneamente comportamento alimentar e padrões 
de sono-vigília maternos, já que a má higiene do sono da criança/
adolescente pode ter impacto negativo na eficácia do tratamento da 
obesidade em idade pediátrica. 
 
OBJETIVOS
O presente estudo tem como principal objetivo investigar de que forma 
os padrões de sono-vigília, hábitos e comportamentos alimentares 
problemáticos de crianças em tratamento hospitalar para excesso de 
peso se relacionam com os padrões de sono-vigília e comportamentos 
alimentares das suas cuidadoras. Objetivos específicos: 1) Descrever 
e examinar diferenças entre crianças com pré-obesidade e obesidade 
ao nível da duração e padrões de sono; e 2) Avaliar a existência de 
associações entre parâmetros antropométricos (Índice de Massa 
Corporal (IMC), z-score de IMC, percentagem de massa gorda, 
perímetro da cintura) das crianças e das suas cuidadoras; 3) Examinar 
a existência de associações entre o número médio de horas de sono 
por noite e a irregularidade dos padrões de sono-vigília com a frequência 
de consumo alimentar e comportamentos alimentares problemáticos 
das crianças e das suas cuidadoras.

METODOLOGIA
Desenho do Estudo/Procedimentos
Trata-se de um estudo transversal com uma amostra de conveniência. 
A recolha de dados decorreu entre Junho de 2017 e Março de 2018. 
O estudo foi aprovado pelas comissões de ética do Centro Hospitalar 
Universitário de São João (CHUSJ) e da Universidade do Minho - 
Subcomissão de Ética para a Investigação em Ciências da Vida e da 
Saúde. O consentimento informado foi assinado pelo representante 
legal que acompanhava o participante na consulta e pelo participante.
Todos os participantes que cumpriam os critérios de inclusão foram 
convidados, de forma sistemática, a integrar o estudo durante o período 
de recolha de dados no contexto da consulta externa da Unidade de 
Nutrição Pediátrica do Hospital Pediátrico Integrado – Centro Hospitalar 
Universitário de São João (CHUSJ). O convite para participação foi 
realizado em primeiras consultas e em consultas de seguimento.
Foram considerados os seguintes critérios de inclusão: (1) idade 

compreendida entre os 8 e 12 anos; (2) percentil de IMC ≥ 85; e (3) ser 
acompanhado(a) por cuidadora legal ou progenitora disposta a participar 
no estudo. Critérios de exclusão: (1) presença de obesidade secundária 
a outras patologias; e (2) existência de perturbação da aprendizagem 
específica que impedisse a criança e/ou a cuidadora legal/progenitora 
de ler e compreender texto escrito. 

Instrumentos
Avaliação Antropométrica: A determinação da estatura (em cm), quer 
da criança quer da sua cuidadora foi realizada através de estadiómetro 
Seca® (sensibilidade de 0,1 cm). O peso da cuidadora foi avaliado 
pela balança de marca Seca® modelo 220 (sensibilidade de 0,1 kg).  A 
caracterização do estado nutricional das cuidadoras foi realizada através 
do IMC de Quetelet (em kg/m2), e de acordo com os pontos de corte 
definidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Enquanto que 
para as crianças o IMC (kg/m2) e a Massa Gorda em percentagem (MG 
%) foram determinados através da balança de Bioimpedância TANITA® 
modelo TBF-300 (com sensibilidade de 0,1 kg). O valor de IMC foi 
expresso em z-score, calculado através do programa WHO AnthroPlus® 
e categorizado de acordo com os critérios da OMS. A medição do 
perímetro da cintura (em cm) da criança considerou o método de 
Cameron (5). A presença de obesidade abdominal nas crianças foi 
avaliada através da tabela de referência para a população pediátrica 
europeia-americana, em função da idade e sexo, de Fernandez e 
colegas (6). Considerou-se o percentil 75 como marcador de aumento 
do risco de obesidade abdominal e o percentil 90 como limite acima 
do qual se define obesidade abdominal (5). 

Padrões de Sono-Vigília: A duração de sono e os padrões de sono 
das crianças e das suas cuidadoras/mães foram estimados através do 
recordatório em papel dos horários de sono (hora de acordar, deitar e 
adormecer) para cada dia dos últimos 7 dias. Este mesmo recordatório 
foi preenchido separadamente por crianças e pelas suas cuidadoras/
mães, de forma individual, com apoio do inquiridor no dia da consulta. 
As respostas das crianças foram posteriormente confirmadas pelas suas 
cuidadoras/mães. O recordatório permitiu calcular a média aritmética 
do número de horas de sono por noite, a irregularidade dos horários 
de sono-vigília [“número médio de horas de sono por noite nos dias de 
fim de semana (noites de sexta-feira e sábado)”  -  “o número médio de 
horas de sono por noite nos dias de semana”], tal como a irregularidade 
nas horas de acordar e deitar (diferença absoluta entre a hora média de 
acordar/deitar nos dias de fim de semana e a hora média de acordar/
deitar nos dias de semana). Valores positivos nas variáveis referentes à 
irregularidade do sono indicam uma média superior nos dias de fim de 
semana. Valores negativos demonstram uma média inferior nos dias de 
semana em comparação com os dias de fim de semana. 

Consumo Alimentar/Comportamentos Alimentares
Questionário de Frequência Alimentar: Para avaliar a frequência de 
consumo alimentar de hortofrutícolas, açúcar, doces e pastéis, gelados, 
Fast-food, sumos de fruta e refrigerantes das crianças foi elaborado 
um questionário de frequência alimentar (QFA). Este questionário teve 
por base a adaptação de dois questionários de frequência alimentar 
validados para as crianças portugueses, nomeadamente o questionário 
do estudo Pro-children (7), para avaliar a ingestão de hortofrutícolas (na 
última semana) e o Questionário de Frequência Alimentar do Serviço 
de Higiene e Epidemiologia da Faculdade de Medicina da Universidade 
do Porto (8) para avaliar a ingestão dos restantes produtos alimentares 
(no último mês). 
Teste de Atitudes Alimentares para Crianças (Children's Eating 
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nutricional, observa-se que a média de IMC das cuidadoras é 29,55±5,87 
kg/m2 (mín. = 18,6 kg/m2 e máx. = 46,3 kg/m2) e que 81,5% destas 
apresentava pré-obesidade ou obesidade de acordo com os critérios 
da OMS. 

Associação entre Padrões de Sono-Vigília, Estado Nutricional 
e Hábitos/Comportamentos Alimentares Problemáticos das 
Crianças e suas Cuidadoras
O número médio de horas de sono por semana das crianças correlacionou-
-se positivamente com a frequência de consumo de “sopa de legumes” 
(rs = 0,206, p = 0,039). Observámos ainda uma correlação positiva 
entre a hora média de deitar com a frequência de consumo de “pizza” 
(rs =0,212, p=0,035) e que uma maior irregularidade da hora média 
de deitar entre o fim de semana e dias de semana correlacionava-
-se positivamente com a frequência de consumo de “bolachas ou 
biscoitos” (rs = 0,244, p = 0,015) e de “croissants, pastéis ou bolos 
caseiros” (rs = 0,229, p = 0,023).A Tabela 2 descreve as associações 
entre os padrões de sono-vigília, estado nutricional e comportamentos 
alimentares problemáticos das crianças e suas cuidadoras. Uma média 
superior de horas de sono por noite das crianças correlacionou-se com 
um menor z-score de IMC (r = -0,22, p = 0,020) e com menor perímetro 
da cintura (r = - 0,30, p = 0,002). Tal como uma maior irregularidade 
dos horários de sono-vigília das crianças, caracterizada por um menor 
número de horas de sono nos dias de fim de semana em comparação 
com os dias de semana, se associou a um z-score de IMC superior 
(rs = -0,20, p = 0,032). No que concerne a comportamentos alimentares 
problemáticos, uma média superior da hora e acordar e de deitar das 
crianças demonstrou estar associada à menor restrição cognitiva por 
parte das cuidadoras (rs = -0,20, p = 0,034; rs = -0,23, p = 0,017). 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A maioria das crianças em tratamento para excesso de peso em contexto 
hospitalar que participaram neste estudo cumpriam as recomendações 
da Sociedade Portuguesa de Pediatria e da National Sleep Foundation 
em relação ao número de horas de sono diárias (9 a 11h), reportando 
dormir em média 9h15 minutos por noite. Contudo, observámos que as 
crianças com obesidade apresentavam uma média de horas de sono 
por noite inferior às crianças com pré-obesidade. O estudo de Olds 
e colegas (2011) (11) ilustra o possível efeito da privação de sono no 
z-score de IMC e nos comportamentos sedentários, observando-se que 
uma hora de deitar tardia aumenta em 1,5 vezes a probabilidade de uma 
criança/adolescente apresentar valores superiores de z-score de IMC, 
tendo 1,8 vezes mais probabilidade de ser inativo fisicamente e 3 vezes 
mais de permanecer longos períodos de tempo à frente de um ecrã.

Attitudes Test - ChEAT) (9): Este é um questionário de auto-relato de 
26 itens, que se dividem em 4 subescalas: 1) “Medo de Engordar”, 
2) "Comportamentos Restritivos e Purgativos", 3) "Preocupação com 
a Comida" e 4) "Pressão Social para Comer". Valores mais elevados 
correspondem a maior perturbação do comportamento alimentar. 
Questionário de Três Fatores do Comportamento Alimentar (Three-
Factor Eating Questionnaire - TFEQ-R21) (10): É composto por 21 itens e 
três subescalas: desinibição alimentar, restrição cognitiva e alimentação 
emocional. Valores mais elevados indicam maior perturbação do 
comportamento alimentar em adultos. 

Análise Estatística 
A análise descritiva dos dados foi efetuada através do cálculo das médias 
e desvios padrões. Teste T para Amostras Independentes e de Análise de 
Variância (ANOVA) unifactorial com Post-Hoc de Gabriel foram realizados 
para testar diferenças inter-sujeitos. Os equivalentes não paramétricos, 
teste de Kruskall-Wallis e de Mann-Whitney com correção Bonferroni 
foram efetuados quando as variáveis não apresentavam uma distribuição 
normal. Coeficiente de Correlação de Pearson e de Spearman foram 
realizados para analisar as associações entre as variáveis em estudo. 
Os dados foram analisados com recurso ao Statistical Package for 
Social Science - SPSS, versão 22. Valores de p inferiores a 0,05 foram 
considerados estatisticamente significativos.
 
RESULTADOS 
Caracterização da Amostra e dos Padrões de Sono-Vigília
Foram avaliadas 110 crianças, 64 (58,2%) do sexo feminino, com idades 
compreendidas entre os 8 e os 12 anos (Média=10,13±1,39 anos) que 
se encontravam em tratamento para excesso de peso/obesidade em 
regime ambulatório em média à 23,75±32.04 meses (mín = 0; máx =161 
meses). A Tabela 1 descreve os parâmetros antropométricos, z-score 
de IMC, média de percentagem de massa gorda e de perímetro cintura, 
em função do sexo e grupo etário das crianças. Cerca de 86,4% das 
crianças desta amostra tinha obesidade (≥ P95) e 93,1% apresentava 
obesidade abdominal (≥ P90 perímetro da cintura).
Verificámos que as crianças com obesidade diferem significativamente 
das crianças com pré-obesidade ao nível do número médio de horas 
de sono, apresentando uma média de horas de sono por noite inferior 
(pré-obesidade: 9h42±0h54; obesidade: 9h11±0h49; t (108) = 2,23, 
p = 0,026). 
A idade média das cuidadoras (n = 110) é de 39,84±5,48 anos (mín. = 
24 anos e máx. = 52 anos), a maioria reportou ter completo o 3.º ciclo 
do ensino básico (n=39; 35,5%), ser casada (n = 75; 68,2%) e estar 
empregada a tempo inteiro (n = 77; 70,0%). Da caracterização do estado 

Parâmetros Antropométricos em Função do Sexo e Grupo Etário das Crianças 

Tabela 1

TOTAL 
(N=110)

SEXO GRUPO ETÁRIO

FEMININO 
(N=64)

MASCULINO 
(N=46)

P
≥ 8 E < 10 ANOS 

(N=40)
≥ 10 ANOS 

(N=70)
P

z-score de IMC
Média (DP) 2,72 (0,65) 2,66 (0,63) 2,80 (0,67)

0,272
3,02 (0,68) 2,55 (0,57)

< 0,001***
Mín. – Máx. 1,34 – 4,86 1,34 – 4,86 1,42 – 4,63 1,75 – 4,86 1,34 – 4,63

Massa Gorda
(%)

Média (DP) 34,71 (6,08) 35,78 (5,80) 33,22 (6,21)
0,047*

35,32 (6,21) 34,42 (6,04)
0,507

Mín. – Máx. 18,7 - 48,0 18,7 – 48,0 20,7 – 46,6 18,7 – 48,0 20,7 – 46,6

Perímetro da cintura 
(cm)

Média (DP) 89,10 (9,70) 88,06 (9,45) 90,48 (9,96)
0,212

85,21 (9,73) 91,22 (9,06)
0,002**

Mín. – Máx. 62,9 – 113,2 69,5 – 113,0 62,9 – 113,2 62,9 – 113,0 74,5 – 113,2

*p < 0,05
**p < 0,01
***p < 0,001

DP: Desvio-Padrão
IMC: Índice de Massa Corporal
Teste T para amostras independentes
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Paralelamente, a evidência científica suporta a associação entre 
padrões de sono-vigília e a exposição a um ambiente obesogénico em 
idade pediátrica, sendo este caracterizado pelo excessivo consumo 
de alimentos nutricionalmente desiquilibrados (3). O presente estudo 
revelou que crianças que se deitam mais tarde reportam um maior 
consumo de snacks poucos saudáveis. Tal parece estar associado 
não só à hora de deitar, mas também à irregularidade nas horas de 
deitar entre os dias de semana e de fim de semana, uma vez que 
na nossa amostra este indicador demonstrou estar associado a uma 
maior frequência de ingestão de “pastéis/bolos caseiros”, “bolachas/
biscoitos e croissants” e “pizza”. No que concerne à frequência do 
consumo de hortofrutícolas, a privação de sono associou-se a uma 
menor frequência de consumo de “sopa de legumes” nas crianças. 
Estes resultados vão de encontro à literatura que indica que 1h adicional 
na duração média de sono leva a um aumento significativo no consumo 
de fruta e vegetais e a uma diminuição do consumo de alimentos ricos 
em açúcar e gorduras (12). Estes dados reforçam a importância de 
intervir nos padrões de sono-vigília no contexto da obesidade em idade 
pediátrica pelo impacto positivo que esta intervenção pode ter ao nível 
da regulação do sistema neuroendócrino, do metabolismo e em última 
instância da ingestão alimentar.
De forma geral, os resultados deste estudo são suportados pelo 
tamanho da amostra, pela qualidade da informação recolhida 
(recordatório do sono realizado de forma individual com confirmação 
posterior das respostas das crianças pelas mães/cuidadoras), e pela 
inclusão de múltiplas medidas antropométricas e de composição 
corporal. Contudo, na interpretação dos resultados deste estudo devem 
ser tidas em conta algumas limitações, tais como o desenho transversal 
que impossibilita conclusões de causa/efeito, não ter sido considerado 
o impacto de possíveis fatores confundidores nas correlações testadas 
(e.g. características sociodemográficas), e a limitação geográfica da 
recolha de dados (região norte de Portugal). Não obstante, a escassez 
de estudos sobre esta temática a nível nacional, especificamente com 
população pediátrica acompanhada em ambiente hospitalar para perda 
de peso, justifica a sua pertinência refletindo a importância de não só 
serem considerados estudos futuros na população com obesidade 
como a inclusão de grupos de controlo e de variáveis parentais.
 
CONCLUSÕES
Um número insuficiente de horas de sono e padrões de sono 
irregulares entre dias da semana e fim de semana associaram-se a 
hábitos alimentares pouco saudáveis e a alterações do comportamento 
alimentar nas crianças e suas mães/cuidadoras. Mães/cuidadoras e 
a irregularidade dos seus padrões de sono-vigília parecem ter um 
papel determinante nos hábitos de sono das crianças em tratamento 
para excesso de peso. Assim profissionais de saúde em contacto 
com a problemática da obesidade pediátrica devem estar sensíveis à 
importância de melhorar a higiene do sono das crianças, tal como das 
suas mães/cuidadoras.
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ABSTRACT
INTRODUCTION: Dysphagia is a very frequent feeding difficulty in cerebral palsy. Despite the relevance of its early detection, specific 
exams are rarely performed, and there is no validated and adapted tool to assess dysphagia in the Portuguese population with 
cerebral palsy. 
OBJECTIVES: Our aim was to study the psychometric characteristics of the Eating Assessment Tool (EAT-10) in a sample of Portuguese 
individuals with cerebral palsy adapting it to be used in cerebral palsy patients. 
METHODOLOGY: The scale was applied to a convenience sample of 75 participants (aged 11 to 61 years) with clinical diagnosis of 
cerebral palsy and to a control group with the same number of participants. The psychometric properties (internal consistency and 
factor analysis) of the scale were assessed in the group with cerebral palsy. 
RESULTS: Both the internal consistency and the factor analysis suggested the exclusion of one of the items. The final version of the 
scale (EAT-9) presented an adequate internal consistency (Cronbach's alpha = 0.749) and a unifactorial structure, with the latent 
factor explaining 37.2% of the total variance. Participants with cerebral palsy scored higher on the EAT-9 than the control group (p 
< 0.001), and 28.0% (n = 21) of the participants had a score on the EAT-9 indicative of anomaly in swallowing, while in the control 
group only one participant (1.3%) presented such a score. 
CONCLUSIONS: The EAT-9 is an adequate tool for screening dysphagia among Portuguese individuals with cerebral palsy aged 
between 11 and 61 years.

KEYWORDS
Assessement, Cerebral palsy, Dysphagia, Eating Assessment Tool, Psychometric characteristics

RESUMO
INTRODUÇÃO: A disfagia é uma dificuldade alimentar muito frequente na paralisia cerebral. Apesar da relevância da sua deteção 
precoce, raramente são realizados exames específicos, e não existe uma ferramenta validada e adaptada para avaliar a disfagia 
na população portuguesa com paralisia cerebral. 
OBJETIVOS: O nosso objetivo foi estudar as características psicométricas da Eating Assessment Tool (EAT-10) numa amostra de 
indivíduos portugueses com paralisia cerebral e adaptá-la para uso em pessoas com paralisia cerebral.
METODOLOGIA: A escala foi aplicada a uma amostra de conveniência de 75 participantes (idades entre 11 e 61 anos) com diagnóstico 
clínico de paralisia cerebral e a um grupo de controlo com igual número de participantes. As propriedades psicométricas (consistência 
interna e análise factorial) da escala foram avaliadas no grupo com paralisia cerebral.
RESULTADOS: Tanto a consistência interna quanto a análise factorial sugeriram a exclusão de um dos itens. A versão final da escala 
(EAT-9) apresentou boa consistência interna (alfa de Cronbach = 0,749) e uma estrutura unifatorial, com o fator latente a explicar 
37,2% da variância total. Os participantes com paralisia cerebral obtiveram pontuações mais elevadas na EAT-9 do que o grupo 
de controlo (p < 0,001), e 28,0% (n = 21) tinham uma pontuação indicadora de anomalias no processo de deglutição, enquanto 
apenas um dos controlos apresentava tal pontuação. 
CONCLUSÕES: A EAT-9 é um instrumento adequado para o rastreio de disfagia em indivíduos portugueses com paralisia cerebral 
com idades entre os 11 e os 61 anos.

PALAVRAS-CHAVE
Avaliação, Paralisia cerebral, Disfagia, Eating Assessment Tool, Características psicométricas
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INTRODUCTION
Cerebral palsy (CP) is the most common cause of physical impairment 
among children (1). It can be defined as a group of permanent and 
unalterable disorders of movement and posture due to non-progressive 
disturbances during the development of the central nervous system 
(CNS). These problems are accompanied by disturbances of 
sensation, perception, cognition, behavior and communication, as 
well as epilepsy and other secondary musculoskeletal problems (2). 
CP occurs in about 2 to 3 per 1000 live births (1) and its risk is higher 
among males (3). CP has a multifactorial etiology, and its risk factors 
are grouped into prenatal (responsible for most CP cases), perinatal 
and postnatal (4, 5).
Feeding difficulties are very common in CP, and their severity is related 
to the magnitude of brain injury (6, 7). Dysphagia, which refers to the 
difficulty in swallowing a liquid [oropharyngeal dysphagia (OPD)] or solid 
bolus (esophageal dysphagia) on the normal course from the mouth to 
the stomach (8), is one of the most frequent in CP. It is due to an injury 
in the area of the brain responsible for controlling the muscles in the 
oropharynx and esophagus and whose coordination is fundamental 
in the normal process of swallowing (6). OPD is the most common 
type of dysphagia in CP (6): it affects about 43% of children with 
CP (9), and both its prevalence and severity increase with age (10). 
Its clinical manifestations are very diverse, ranging from coughing to 
nasal regurgitation and alterations of voice quality, among others (11). 
In addition to the increased time to finish meals, associated stress and 
dehydration, individuals have an increased risk of food aspiration, which 
can lead to recurrent pulmonary infections, pneumonia and, in more 
severe cases, malnutrition and even death (6).
An early detection of dysphagia is important, given the severity of its 
consequences on the health and quality of life of individuals. The initial 
evaluation of on OPD consists on anamnesis and physical examination, 
which may be complemented with further exams such as endoscopy 
or videofluoroscopy (12, 13). Despite videofluoroscopy is considered 
the reference method in the diagnosis of dysphagia (13-15) it requires 
trained personnel, specific equipment, among other conditions, and 
therefore is difficult to be used in all individuals (16), which may lead to 
underdiagnosis, especially in early stages.
Some scales based on signs and symptoms of dysphagia may be useful 
for screening this condition; however, they need to be adjusted and 
validated prior to their use in a specific population or group (12). The 
Eating Assessment Tool (EAT-10) is an example of such a scale and 
has several advantages: it was developed with the purpose of being an 
easy-to-use tool, quickly administered and able to assess the severity of 
symptoms, quality of life and treatment efficacy, regardless of the type of 
dysphagia (17, 18). In addition, this tool is also useful to assess clinical 
responses to treatment (17, 18).
The EAT-10 is composed by ten items, which comprise emotional (three 
items) physical (four items) and functional characteristics (three items) 
(18). For each item, the degree of difficulty in swallowing is measured 
in a scale ranging from 0 (“no problem”) to 4 (“severe problem”). 
The total score is obtained by the sum of the scores of all items and 
can vary between 0 and 40. A total score equal to or higher than 3 
indicates an anomaly in swallowing (17). Both the original (17) and the 
Portuguese (19) version of the EAT-10 present good psychometric 
properties. However, for the Portuguese version these were studied 
only for patients aged 40 years or above and mostly with dysphagia 
following stoke or dementia (19). Moreover, we are not aware that this 
or other scale is validated and adapted for the evaluation of dysphagia 
in the Portuguese population with CP.
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OBJECTIVES
This research aims to study the psychometric characteristics of the 
EAT-10 in a sample of Portuguese individuals with CP aged between 
11 and 61 years and, based on this, to adapt this tool to be used in 
CP patients.

METHODOLOGY
Ethical Procedures
The study was carried out in accordance with all ethical requirements 
stated by the Helsinki Declaration and by applicable legislation, and 
was approved by the Direction of the Associação do Porto de Paralisia 
Cerebral, which is responsible for the ethical evaluation of reseach 
studies carried out in the Centro de Reabilitação da Associação do Porto 
de Paralisia Cerebral (CRAPPC). Potential participants were informed of 
the study’s main aims and procedures, and any doubts were clarified, 
after which written informed consent was obtained from the participant 
or their legal representative.

Study Design and Sample
This cross-sectional study used a convenience sample of 75 users of 
the CRAPPC aged between 11 and 61 years (10.7% aged from 11 to 
17 years), considering as inclusion criteria having a clinical diagnosis of 
CP. In order to compare the results with a group with no increased risk 
of dysphagia, a control group was used, consisting of 75 caregivers of 
users and collaborators of the CRAPPC aged between 15 and 70 years; 
following the procedure used in the original scale’s validation study, the 
inclusion criteria for this group was the absence of past medical history of 
voice, swallowing, reflux, airway, neurologic, rheumatologic, hematologic 
or neoplastic disorders (17). The presence of any condition that could 
influence the ability to answer the scale or free and informed participation 
was considered as exclusion criteria for both groups. There were no 
refusals to participate or missing data in any of the groups.

Data Collection
Data collection took place from April to June 2017. All participants 
were approached in the facilities of the CRAPPC. The questionnaire 
was self-administred in a written format, unless in cases when there 
were difficulties in writing, and included information on sex, age, if the 
participant had ever performed tests to assess swallowing, and the 
Portuguese version of the EAT-10 (19).

Statistical Analysis
Statistical analysis was performed with IBM® SPSS® Statistics, version 
24.0 for Windows®. Descriptive statistics consisted on absolute (n) 
and relative (%) frequencies, or means and standard deviations (SD). 
Normality of cardinal variables was assessed using skewness and 
kurtosis. The internal consistency of the scale was measured using 
Cronbach´s alpha coefficient. The scale was submitted to factor 
analysis by principal component extraction method (without rotation). 
The factor analysis models were validated using the Kaiser-Meyer-Olkin 
(KMO) sampling adequacy measure and Bartlett’s test. The scree plot 
method (20) was used to determine the number of components to be 
retained. Both internal consistency and factor analysis were performed 
only in the group with CP. Fisher's exact test was used to compare 
proportions (sex and percentage of participants scoring 0 on the scale) 
between groups. Student’s t-test was used to compare mean age and 
Mann-Whitney’s test to compare mean ranks of the scale’s total score 
between groups. The null hypothesis was rejected when the level of 
critical significance for its rejection (p) was below 0.05.
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RESULTS
The proportion of males did not significantly differ between groups (CP: 
n = 45, 60.0%; control: n = 42, 56.0%; p = 0.741). Participants with CP 
were significantly younger than those in the control group (mean age 
= 30 years, SD = 10 vs. 36 years, SD = 13; p = 0.004). All participants 
from both groups reported never having done any evaluation of their 
swallowing process. The answer “no problem” was the most prevalent 
for all items in both groups. Among participants with CP this proportion 
varied from 77.3% (item 9) to 98.7% (item 7). As for the control group, 
scores different from 0 were found only for items 1 (1.3%), 5 (5.3%), 9 
(2.7%) and 10 (1.3%).

Internal Consistency and Factor analysis
Table 1 shows the results of the internal consistency analysis. As item 1 
presented a negative and very weak (|r| < 0.2) item-total correlation (25) we 
opted to exclude it, thus reducing the scale to nine items. The Cronbach's 
alpha (α = 0.749) reveals that the EAT-9 (version of the EAT-10 after the 
removal of item 1) has an adequate internal consistency.

Table 2 presents the results of the factor analysis. Both the KMO and the 
Bartlett’s test indicate a good adequacy of the models. Despite the fact 
that the factor analysis generated three components with eigenvalues 
higher than 1, the scree plot analysis clearly suggested a unifactorial 
solution, with the latent factor explaining 37.2% of the total variance. In 
line with the results from the internal consistency analysis, the correlation 
of item 1 with this factor supports its exclusion.

Comparison Between Groups
Participants with CP scored higher on the EAT-9 than the control group 
(p <0.001). In the control group, 92.0% (n = 69) of the participants 
obtained a total of 0 on the scale, while in the group with CP this 
proportion was of 53.3% (n = 40). The maximum values obtained were 
of 5 in the control group, and 19 in the group with CP. In the group 
with CP, 28.0% (n = 21) of the participants had a score on the EAT-9 
indicative of anomaly in swallowing (i.e., equal to or higher than 3, as 
in the original version), while in the control group only one participant 
(1.3%) presented such a score.

Internal consistency analysis of the Eating Assessment Tool

Table 1

EAT-10
(ALL ITEMS)

EAT-9
(WITHOUT ITEM 1)

ITEMS CORRECTED
ITEM-TOTAL

CORRELATION

CRONBACH’S
ALPHA IF ITEM

IS DELETED

CORRECTED
ITEM-TOTAL

CORRELATION

CRONBACH’S
ALPHA IF ITEM

IS DELETED
ORIGINAL VERSION

[21]
PORTUGUESE VERSION

[23]

1 My swallowing problem has caused me 
to lose weight

O meu problema a engolir fez-me 
perder peso -0.072 0.749 - - - - - -

2 My swallowing problem interferes with 
my ability to go out for meals

O meu problema a engolir limita a minha 
capacidade para ir comer fora de casa 0.201 0.722 0.204 0.753

3 Swallowing liquids takes extra effort Engolir líquidos exige mais esforço 0.554 0.669 0.561 0.703

4 Swallowing solids takes extra effort Engolir alimentos sólidos exige mais 
esforço 0.666 0.640 0.674 0.676

5 Swallowing pills takes extra effort Engolir comprimidos exige mais esforço 0.405 0.709 0.416 0.744

6 Swallowing is painful Dói-me a engolir 0.429 0.705 0.433 0.736

7 The pleasure of eating is affected by my 
swallowing

Engolir afeta o prazer que tenho em 
comer 0.422 0.699 0.424 0.731

8 When I swallow food sticks in my throat Quando engulo, a comida prende-se 
à garganta 0.263 0.720 0.270 0.752

9 I cough when I eat Tusso quando como 0.584 0.658 0.589 0.694

10 Swallowing is stressful Engolir preocupa-me, deixa-me nervoso(a) 0.434 0.692 0.438 0.725

Cronbach’s alpha coeficient 0.721 0.749

Principal components analysis of the Eating Assessment Tool

Table 2

EAT-10
(ALL ITEMS)

EAT-9
(WITHOUT ITEM 1)

KAISER-MEYER-OLKIN 0.627 0.626

BARTLETT’S TEST (P) < 0.001 < 0.001

COMPONENT C1 C2 C3 C1 C2 C3

EIGENVALUE 3.355 1.666 1.125 3.350 1.661 1.124

TOTAL VARIANCE EXPLAINED (%) 33.5 16.7 11.3 37.2 18.5 12.5

C
or

re
la

tio
n 

w
ith

pr
in

ci
pa

l c
om

po
ne

nt

Item 1 -0.085 -0.117 0.096 - - - - - - - - -

Item 2 0.208 0.556 0.496 0.207 0.560 0.492

Item 3 0.733 -0.025 -0.018 0.733 -0.022 -0.019

Item 4 0.780 0.238 0.098 0.780 0.243 0.093

Item 5 0.447 0.606 -0.341 0.445 0.608 -0.347

Item 6 0.659 -0.220 0.525 0.660 -0.217 0.528

Item 7 0.717 -0.490 0.301 0.718 -0.487 0.304

Item 8 0.275 0.696 0.063 0.273 0.698 0.057

Item 9 0.713 -0.012 -0.506 0.713 -0.009 -0.511

Item 10 0.653 -0.384 -0.343 0.654 -0.383 -0.342
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DISCUSSION OF RESULTS
This study investigated the psychometric characteristics of the EAT-10 
among Portuguese individuals aged 11 to 61 years old with CP diagnosis, 
and resulted in an adapted version for use in this population (EAT-9). 
Despite the fact that the analysis led to the exclusion of one of the items 
that constituted the original scale, the EAT-9, adapted version for the 
Portuguese population with CP, maintained a unifatorial structure. As 
described in previous studies, this scale was easily and rapidly answered 
(about 2 minutes) and its total score was easily calculated (12, 16, 17). 
Overall, the EAT-9 showed adequate psychometric properties for the 
Portuguese population with CP.
The results of translation and/or validation studies of the EAT-10 in several 
countries showed a good internal consistency of the scale (α > 0.8) (17-
19, 22-25). In the current study, despite the Cronbach's alpha value for 
the EAT-9 version (α = 0.749) was lower that those reported in previous 
studies, it still reveals an adequate internal consistency of the scale. As 
mentioned, other translation and validation studies of the EAT-10 were 
previously carried out in Portuguese samples. In one of these studies, 
developed among individuals with dysphagia due mostly to stroke, the 
Cronbach's alpha was 0.75 (12), a very similar value to that obtained 
in our study.
The validation study of the EAT-10 for the Portuguese population (from 
which the EAT-10 version used in this research was obtained) was 
developed in a sample of 315 participants with symptoms of dysphagia 
(most of them caused by stroke and head and neck cancer) and 
205 controls (19). The Cronbach's alpha reported in that study was 
very high (α = 0.95) and no item was excluded. This may indicate 
the usefulness of studying the psychometric characteristics of this 
scale in subgroups of the population with specific conditions that may 
predispose individuals to a higher risk of some dysphagia symptoms, 
such as the population with CP, independently of the existence of 
studies based on samples with a great variety of problems that can 
cause or trigger disturbances in swallowing. Moreover, this scale 
has been understudied among children and adolescents. Despite 
the existence of a pediatric version (which will be more suitable for 
younger age groups), while it is not available for individuals with CP 
the EAT-9 may provide an adequate way to minimize the lack of a 
more specific scale.
Weight loss is frequent in the population with CP, and may be due to 
difficulties in chewing, frequent vomiting, difficulties in swallowing, lack 
of oro-motor control, absence of sucking reflex (26), hypertonia with 
incorrect body posture or hypotonia, high energy expenditure due to 
a state of muscular tone (27), among others. Given this great diversity 
of causes, it is possible that swallowing problems are not perceived 
as responsible for weight loss, which may explain the results leading 
to the exclusion of item 1 (“My swallowing problem has caused me to 
lose weight”) from the scale. Despite the exclusion of one item from 
the original scale, we consider that, before further research is done, for 
both clinical and research purposes a total score equal to or higher than 
3 should continue to be used as indicating an anomaly in swallowing.
As expected, participants in the control group presented lower total 
scores in the EAT-9 than those with CP. While only one participant in 
the control group presented a total score equal to or higher than 3, 
in the CP group more than a quarter of the participants had score 
indicating anomalies in the swallowing process. These results are in 
line with the literature reporting a higher proportion of individuals with 
swallowing problems among the population with CP (9,28). Moreover, 
it is worth noticing that all participants reported never having performed 
any tests to assess their swallowing process, which may indicate an 
underdiagnosis of dysphagia among the population. This probable 

underdiagnosis reinforces the need to use screening tools to identify 
of individuals with symptoms of dysphagia, so that they are referred 
to more detailed evaluations and subsequent treatment, thus avoiding 
or reducing complications.
In Portugal few health units have specialized methods for confirming 
dysphagia, such as videofluoroscopy of swallowing (29). When it 
is not possible to perform such tests, tools such as the EAT-10 (or 
the EAT-9) can be a solution. When adapted and validated for use 
among specific populations, this scale may be used as a first-line 
screening tool in the detection of problems of swallowing, dysphagia 
or individuals predisposed to nutritional and pulmonar complications 
that need to be referred for a more exhaustive and accurate evaluation 
(1, 16, 30).
Although the EAT-9 can be used among the Portuguese population 
with CP, many individuals are not able to answer the scale, which 
is a limiting factor of this tool in the evaluation of the risk and/or 
presence of swallowing problems. Nevertheless, a pediatric version 
of the EAT-10, answered by caregivers, has already been developed, 
and showed adequate psychometric characteristics (31). Thus, the 
adaptation of this scale for Portuguese individuals with CP and their 
caregivers may be an alternative to overcome this problem.

Limitations and Strenghts
A potential limitation should be considered when interpreting the 
results. We found significant differences in age between the two 
groups. However, we consider that the magnitude of this difference was 
possibly not enough to have a major impact on the results comparing 
the two groups.
Besides the fact that, to our best knowledge, this is the first research 
adapting the EAT-10 to be used among Portuguese individuals with 
CP, other strengths should be highlighted. Compared with most studies 
within this population, the size of the sample used may be considered 
large. Moreover, the use of a control group made possible to compare 
individuals with CP and participants with no specific condition or 
pathology associated to dysphagia.

CONCLUSIONS
The EAT-9 (adapted version of the EAT-10) is an adequate tool for 
screening dysphagia among Portuguese individuals with cerebral palsy 
aged between 11 and 61 years.
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RESUMO
INTRODUÇÃO: A nutrição no futebol é crucial para um melhor rendimento desportivo e a Dieta Mediterrânica está comprovada como 
uma das mais adequadas para garantir o aporte de todos os nutrientes nas diferentes faixas etárias, promovendo o desenvolvimento 
das capacidades físicas do atleta. 
OBJETIVOS: Caracterizar o perfil antropométrico e a prevalência do excesso de peso e obesidade, bem como avaliar a adesão à 
Dieta Mediterrânica de jovens atletas da formação do Vitória Sport Clube.
METODOLOGIA: No estudo participaram 33 jovens portugueses do sexo masculino, praticantes de futebol do Vitória Sport Clube na 
época 2019/2020, com idades compreendidas entre os 10 a 12 anos. Foi feita a medição do peso e altura, com consequente cálculo 
do Índice de Massa Corporal, e o perímetro da cintura para determinar o quociente entre este e a estatura para determinar o índice 
Waist-to-height ratio. Foi, ainda, aplicado por administração indireta, um questionário sobre características sociodemográficas, e 
um questionário validade e padronizado para avaliar a adesão à Dieta Mediterrânica, o índice KIDMED®.
RESULTADOS: Da avaliação antropométrica, 63,6% eram normoponderais, 33,3% apresentavam excesso de peso e 3,0% 
obesidade. Em relação ao perímetro da cintura, apenas 3,0% da amostra encontrava-se acima do normal. Quanto ao 
questionário KIDMED®, 85,0% apresentava adesão alta à Dieta Mediterrânica e os restantes 15,0% adesão moderada, ninguém 
apresentava adesão baixa.
CONCLUSÕES: A prevalência do excesso de peso e obesidade foi de 36,3% e a grande maioria apresentava adesão alta à Dieta 
Mediterrânica. O enfoque na educação alimentar deve ser considerado como estratégia nutricional major para maximizar a 
performance desportiva.

PALAVRAS-CHAVE
Dieta Mediterrânica, Estado nutricional, Futebol, Jovens atletas, Obesidade 

ABSTRACT
INTRODUCTION: Soccer nutrition is crucial for a better sports performance and the Mediterreanean Diet is proven to be one of the most 
adequate to ensure the supply of all nutrients in different age groups, promoting the development of the athlete’s physical capacities.
OBJECTIVES: To characterize the anthropometric profile and the prevalence of overweight and obesity, as well as to evaluate the 
adherence to the Mediterranean Diet.
METHODOLOGY: The study included 33 young male Portuguese soccer players from Vitória Sport Clube in 2019/2020 season, 
aged between 10 and 12 years old. Weight and height were determined, through which the Body Mass Index was calculated, 
and the waist circumference to determine the quotient between it and height Waist-to-height ratio index. It was also applied 
by indirect administration, a questionnaire about sociodemographic characteristics and adherence to the Mediterranean Diet, 
KIDMED® index.
RESULTS: From the anthropometric assessment, 63.6% presented appropriate weight, 33.3% were overweight and 3.0% were 
obese. Regarding the waist circumference, only 3.0% of the sample was above normal. As for the KIDMED® questionnaire, 85.0% 
had high adherence to the Mediterranean Diet and the remaining 15.0% had moderate adherence, no one had low adherence.
CONCLUSIONS: The prevalence of overweight and obesity was 36.3% and the vast majority had high adherence to the Mediterranean 
Diet. The focus on dietary education should be considered as a major nutritional strategy to maximize sports performance.

KEYWORDS
Mediterranean Diet, Nutrition status, Soccer, Young athletes, Obesity
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INTRODUÇÃO
A nutrição no desporto tem vindo a ganhar um grande destaque 
entre os clubes e federações como fator preponderante para 
melhorar e otimizar a performance em campo, permitindo alcançar as 
necessidades energéticas e nutricionais, manter uma boa composição 
corporal, melhorar e acelerar a recuperação e condição física, e 
minimizar o risco de lesão e doença (1-3). O futebol é um dos desportos 
mais conhecidos e com maior relevância em todo mundo. Requer um 
grande gasto energético, tanto nos treinos como nas competições, 
pois envolve diferentes intensidades de movimentos (curtos ou rápidos) 
e a utilização do metabolismo anaeróbico e aeróbico (4).
A Dieta Mediterrânica (DM) é apontada como uma das mais saudáveis, 
equilibrada, variada e capaz de suprir todas as necessidades 
de macronutrientes e micronutrientes necessários para um bom 
crescimento e desenvolvimento. Teve origem nos países que circundam 
o Mar Mediterrânico, sendo descrita, pela primeira vez, na década de 
60 por Ansel Keys (5, 6). Caracteriza-se pelo grande consumo de 
produtos de origem vegetal, frescos, pouco processados e locais, 
tendo em conta a sazonalidade (7). Desde os anos 80 e até aos dias de 
hoje, a DM foi alvo de críticas positivas o que a levou a ser classificada 
como “Património Imaterial da Humanidade” pela United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO) em 2010 
(8). Para avaliar os hábitos alimentares de crianças e adolescentes 
tendo em conta este padrão, foi desenvolvido o Mediterranean Diet 
Quality Index for Children and Adolescents (índice KIDMED®) (9).
O papel dos pais, família, treinadores e educadores é fundamental na 
aprendizagem do “saber comer”, uma vez que, as crianças não estão 
dotadas a priori de conhecimentos para escolher os alimentos em função 
do seu benefício e valor nutricional (10). Assim, variáveis como o acesso a 
alimentos menos saudáveis, viver em zonas rurais ou urbanas, a instrução 
dos pais, a literacia alimentar e as suas práticas alimentares rotineiras vão 
influenciar diretamente o padrão alimentar das crianças. Lembrando que, 
estas aprendem através da observação dos adultos, vivenciando as suas 
escolhas, preparação e confeção dos alimentos (10, 11).
Assim sendo, uma avaliação da prevalência de excesso de peso e 
obesidade em clubes de formação e o estudo da associação entre as 
variáveis de interesse acima referidas nestas populações em específico, 
torna-se fundamental para a criação de novas abordagens e métodos de 
atuação e prevenção. Melhorar as práticas alimentares e qualidade de 
vida de crianças e adolescentes é um dos principais objetivos da saúde 
pública, tornando-os, não só melhores atletas através da otimização 
do seu desempenho e melhoria do rendimento desportivo, como, em 
última estância, futuros adultos mais saudáveis.  

OBJETIVOS 
Caracterizar o perfil antropométrico e a prevalência do excesso de 
peso e obesidade, bem como avaliar a adesão à Dieta Mediterrânica 
de jovens atletas da formação do Vitória Sport Clube (VSC).

METODOLOGIA
Foi realizado um estudo descritivo transversal, com a participação de 
33 jovens atletas do sexo masculino, com idades compreendidas entre 
os 10 e os 12 anos, pertencentes aos escalões Benjamins B (10 anos), 
Benjamins A (11 anos) e Infantis (12 anos) da formação do VSC. A recolha 
de dados foi realizada no decorrer da época 2019/2020. Previamente 
à recolha de dados foi solicitada a autorização à Direção do VSC, bem 
como o consentimento informado para a participação neste estudo, 
aos encarregados de educação ou representantes legais de todos os 
atletas. O protocolo do estudo foi aprovado pela Comissão de Ética do 
Politécnico de Coimbra (CEPC). A cada atleta, aquando da avaliação, 

foram explicados os objetivos e procedimentos deste trabalho, bem 
como aos encarregados de educação no momento da resposta aos 
questionários. Os procedimentos utilizados respeitaram as normas 
internacionais da Declaração de Helsínquia (1975).
Os hábitos alimentares dos atletas foram avaliados através da adesão à 
DM, usando o índice KIDMED®. Para isso, foi entregue um questionário 
validado e padronizado a cada participante, desenvolvido por Sierra-
Majem et al (11). Este é constituído por 16 questões (“sim/não”) de 
frequência alimentar. Cada questão tinha um score associado, respostas 
“sim” em questões com conotação negativa foram cotadas com -1 e 
com conotação positiva +1. O score final é calculado através da soma 
dos valores atribuídos a cada questão, variando entre -4 e 12. Este valor 
classificava a adesão à DM em três níveis: nivel 1 – alta adesão (>8); 
nivel 2 – adesão intermédia (4-7); nível 3 – baixa adesão (<3). Foi ainda 
aplicado um questionário para aferir alguns dados sociodemográficos, 
elaborado pela investigadora para determinar o grau de escolaridade 
completa do agregado familiar e a zona de residência.
A avaliação antropométrica foi realizada em vários dias, minutos antes de 
cada treino, sempre pela mesma pessoa, neste caso pela investigadora. 
Relativamente aos dados antropométricos, os atletas foram todos 
avaliados nas mesmas condições (apenas de calções e descalços), três 
vezes consecutivas para se obter um valor mais exato e um menor erro, 
segundo a Orientação n.º 017/2013 da Direção-Geral da Saúde em 
Portugal (12). Para além disso, a avaliação antropométrica foi executada 
segundo os procedimentos padronizados pelo The Internacional Society 
for the Advancement of Kinanthropometry (ISAK) relativos à avaliação 
antropométrica, garantindo a uniformização das medições efetuadas (13).
Para a pesagem foi utilizada a balança do modelo TANITA BC-601®. 
Era pedido a cada atleta que se colocasse em cima da balança com os 
pés afastados à largura dos ombros em posição antropométrica. Para a 
medição da estatura foi utilizado o estadiómetro do modelo Seca 217®, 
era pedido ao atleta que se colocasse em posição antropométrica, com 
os pés juntos e a cabeça posicionada segundo o plano de Frankfurt. 
Para a medição do perímetro da cintura (PC) foi utilizada a fita métrica 
não extensível da marca CESCORF®. A partir desta, foi possível obter-se 
o quociente entre o PC e a estatura (Waist-to-height ratio - WHtR). Esta 
classificação de percentis foi desenvolvida por Sardinha et al e permite 
avaliar o risco de desenvolvimento de doenças metabólicas relacionadas 
com a adiposidade abdominal. Tem um único ponto de corte para risco 
aumentado (≥0,5), para crianças acima dos 5 anos e adolescentes (14). 
Para a classificação do estado nutricional foi utilizado como critério de 
referência as curvas de crescimento da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) para o percentil e z-score (15). Primeiro foi calculado o Índice 
de Massa Corporal (IMC) através da fórmula de Quetelet: IMC = peso 
/ (altura) 2 (16).
A análise estatística foi efetuada no programa Statistical Package for 
Social Sciences (SPSS) versão 23.0 para o Windows. Neste trabalho 
foi aplicada a Estatística Descritiva (Medidas de Tendência Central e de 
Dispersão, bem como Medidas de Frequências Absolutas e Relativas).

RESULTADOS
Perfil Antropométrico
Os dados antropométricos revelaram um peso médio de 35,26 kg (4,916), 
uma estatura média de 1,42 m (0,062), um IMC médio de 17,50 kg/m2 
(1,737) e um PC médio de 62,58 cm (4,085). O valor médio do ratio 
wHtR, foi de 0,44 (0,025) e apenas 1 participante se encontrava acima 
de 0,5 (Tabela 1). Verificou-se que em todas as faixas etárias, a maioria se 
apresentava entre os percentis 25 e 49, verificando-se um aumento deste 
com a idade (Tabela 2). De acordo com a interpretação dos pontos de 
corte dos z-scores e percentil do IMC para a idade, nenhum dos atletas 
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apresentava magreza. Dos 63,6% que se encontravam normoponderais, 
11 pertenciam ao escalão Benjamim A, 7 ao escalão Benjamim B e 3 
ao escalão Infantil. Quanto aos 33,3% que apresentavam excesso de 
peso, 2 pertenciam ao escalão Benjamim A, 5 ao escalão Benjamim B e 
4 ao escalão Infantil. Apenas 3,0% da amostra apresentava obesidade, 
correspondendo a 1 atleta do escalão Infantil. Totalizando-se, assim, 
36,3% da amostra com um z-score ≥ 1 (percentil ≥ 85). E 3,0% da 
amostra com um z-score ≥ 2 (percentil ≥97). Verificou-se que o valor maior 
do IMC médio foi de 18,46 kg/m2 (2,481) encontrado no escalão Infantil.

Hábitos Alimentares e Caracterização da Adesão à Dieta 
Mediterrânica
Foi possível destacar, positivamente, o consumo de uma peça de fruta 

ou sumo de fruta por dia, a utilização do azeite, a toma do pequeno-
almoço e a baixa frequência de restaurantes de fast-food. Negativamente, 
de destacar a diminuição do consumo de uma segunda peça de fruta 
e hortícolas por dia e o baixo consumo de frutos oleaginosos (69,7%). 
Relativamente aos diferentes escalões, verificou-se que os Benjamins 
B consomem mais hortícolas, tanto uma vez por dia (92,3%) como 
mais do que uma vez por dia (76,9%), mais leguminosas (92,3%), frutos 
oleaginosos (38,5%) e leite (100%). Negativamente destacam-se por 
consumirem mais produtos de pastelaria (15,4%). Quanto aos Benjamim 
A são os que consomem mais fruta uma vez por dia (83,3%) e o os que 
menos consomem hortícolas (58,3%), peixe (75%), cereais e derivados 
(75%), leite (83,5%) e iogurtes e/ou queijo (66,7%). No que concerne ao 
escalão Infantil, são os que menos consomem fruta duas vezes por dia e 

Dados relativos aos percentis do perímetro da cintura por idades

Tabela 2

PERCENTIL_PC
IDADE (%)

10 11 12 TOTAL

Abaixo P5 7,7 0 0 3,0

P6 a P9 0 0 0 0

P10 a P24 38,5 8,3 0 18,2

P25 a P49 53,8 75 50 60,6

P50 a P74 0 16,7 37,5 15,2

P75 a P84 0 0 0 0

P85 a P89 0 0 8,3 3,0

Resposta dos Inquiridos ao questionário KIDMED®

Tabela 3

NÃO SIM

N % n %

Consome uma fruta ou sumo de fruta todos os dias 0 0% 33 100,0%

Consome uma segunda fruta todos os dias 9 27,3% 24 72,7%

Consome produtos hortícolas frescos ou cozinhados regularmente, pelo menos uma vez por dia 4 12,1% 29 87,9%

Consome produtos hortícolas frescos ou cozinhados regularmente, mais de uma vez por dia 11 33,3% 22 66,7%

Consome peixe regularmente (pelo menos, 2 a 3 vezes por semana) 6 18,2% 27 81,8%

Frequenta, mais de uma vez por semana, restaurantes de “fast-food” (hambúrguer) 33 100,0% 0 0%

Consome leguminosas, mais de uma vez por semana 4 12,1% 29 87,9%

Consome massa ou arroz, quase todos os dias (5 ou mais vezes por semana) 8 24,2% 25 75,8%

Consome cereais ou produtos derivados de cereais (pão, etc.) ao pequeno-almoço 5 15,2% 28 84,8%

Consome frutos oleaginosos (nozes, amêndoas, etc.) regularmente (pelo menos, 2 a 3 vezes por semana) 23 69,7% 10 30,3%

Usa azeite em casa 0 0% 33 100,0%

Costuma tomar o pequeno-almoço 0 0% 33 100,0%

Consome laticínios (leite, iogurte, etc.) ao pequeno-almoço 3 9,1% 30 90,9%

Consome produtos confecionados ou pastelaria ao pequeno-almoço 31 93,9% 2 6,1%

Consome 2 iogurtes e/ou queijo (40g) diariamente 8 24,2% 25 75,8%

Consome doces ou guloseimas várias vezes por dia 31 93,9% 2 6,1%
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Descrição dos dados antropométricos da amostra

Tabela 1

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA (Ẋ) DESVIO-PADRÃO (S) 

Idade (anos) 10,0 12,0 10,85 0,795

Peso (Kg) 25,0 48,0 35,26 4,916

Estatura (m) 1,25 1,51 1,42 0,062

IMC (kg/m2) 14,87 23,47 17,50 1,737

Perímetro da cintura (cm) 54,5 77,5 62,58 4,085

Ratio wHtR 0,40 0,54 0,44 0,025

IMC: Índice de Massa Corporal
wHtR: Waist-to-height ratio

P: Percentil



 27

Relação das respostas do questionário com o grau de escolaridade do agregado familiar

Tabela 4

GRAU DE ESCOLARIDADE DO AGREGADO FAMILIAR

ENSINO BÁSICO
ENSINO 

SECUNDÁRIO
ENSINO SUPERIOR TOTAL

Consome uma segunda fruta todos os dias

Não
n 3 4 2 9

% 50,0% 23,5% 20,0% 27,3%

Sim
n 3 13 8 24

% 50,0% 76,5% 80,0% 72,7%

Consome produtos hortícolas, pelo menos, uma vez 
por dia

Não
n 2 2 0 4

% 33,3% 11,8% 0,0% 12,1%

Sim
n 4 15 10 29

% 66,7% 88,2% 100,0% 87,9%

Consome produtos hortícolas mais de uma vez por dia

Não
n 3 6 2 11

% 50,0% 35,3% 20,0% 33,3%

Sim

n 3 11 8 22

% 50,0% 64,7% 80,0% 66,7%

% 66,7% 76,5% 100,0% 81,8%

Consome leguminosas mais de uma vez por semana

Não
n 1 4 0 4

% 16,7% 17,6% 0,0% 12,1%

Sim
n 5 14 10 29

% 83,3% 82,4% 100,0% 87,9%

Consome cereais ou derivados ao pequeno-almoço
Não

n 1 3 1 5

% 16,7% 17,6% 10,0% 15,2%

Sim
n 5 14 9 28

% 83,3% 82,4% 90,0% 84,8%

Consome laticínios ao pequeno-almoço

Não
n 0 2 1 3

% 0,0% 11,8% 10,0% 9,1%

Sim
n 6 15 9 30

% 100,0% 88,2% 90,0% 90,9%

Consome 2 iogurtes e/ou queijo (40g) diariamente

Não
n 1 4 3 8

% 16,7% 23,5% 30,0% 24,2%

Sim
n 5 13 7 25

% 83,3% 76,5% 70,0% 75,8%

Consome doces ou guloseimas várias vezes por dia

Não
n 5 16 10 31

% 83,3% 94,1% 100,0% 93,9%

Sim
n 1 1 0 2

% 16,7% 5,9% 0,0% 6,1%

Dados relativos ao grau de escolaridade e zona de residência do 
agregado familiar

Tabela 5

GRAU DE ESCOLARIDADE FREQUÊNCIA (N)
FREQUÊNCIA 
RELATIVA (%)

Ensino Básico 6 18,2%

Ensino Secundário 17 51,5%

Ensino Superior 10 30,3%

Zona de residência

Rural 14 42,4%

Urbana 19 57,6%

hortícolas (ambas 75%), leguminosas (75%) e frutos oleaginosos (12,5%), 
mas são os que mais consomem peixe (87,5%), iogurtes e/ou queijo 
(87,5%) (Tabela 3 e 4). Quanto à adesão à DM, não foi encontrado nenhum 
participante com baixa adesão, e a grande maioria (84,8%) apresentavam 
adesão alta. O score de adesão médio foi de 9,42 (1,838). O score de 
adesão mais elevado foi encontrado no escalão Benjamim B, 9,69 (1,932).

Questões Sociodemográficas
Em relação à constituição do agregado familiar, a maioria apresentava 
4 pessoas na sua constituição [pai, mãe e irmão (a)]. Para o grau de 

escolaridade, foi tido em conta o mais elevado dentro do mesmo 
agregado familiar. Os participantes que tinham pais com o ensino 
superior apresentavam um IMC médio inferior, 16,98 kg/m2 (1,569) e 
um score de adesão superior, 10,30 (1,567) (Tabela 5).

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A maioria dos atletas avaliados é normoponderal, e 36,3% apresenta 
excesso de peso e obesidade, o que está de acordo com outros estudos 
(17). Dados mais recentes do relatório Childhood Obesity Surveillance 
Initiative (COSI), relativos a Portugal, referem que o Norte apresenta cerca 
de 31,1% de excesso de peso e obesidade infantil, aproximando-se 
aos valores obtidos neste estudo, cujas crianças são todas residentes 
no Norte do país (18). Relativamente ao PC, verificou-se um aumento 
deste com a idade, dados estes corroborados no estudo desenvolvido 
por Sardinha et al (14).
Quanto à adesão à DM, de acordo com o índice KIDMED®, 84,8% da 
amostra revelou uma adesão alta, assemelhando-se a outros estudos 
realizados em faixas etárias semelhantes (19). Analisando o consumo 
de alimentos específicos típicos da DM, destacamos o consumo de 
pelo menos uma peça de fruta ser elevado, atingindo os 100%, bem 
como o consumo de hortícolas, rondando os 88%. Em ambos os casos, 
quando se questionou o segundo consumo de uma peça de fruta e 
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hortícolas por dia, estas percentagens baixaram significativamente, mais 
de 20 pontos percentuais. No nosso estudo, cerca de 88% referiu 
consumir leguminosas mais do que 1 vez por semana, este resultado 
está bastante acima do encontrado nos estudos analisados (7, 20). 
Relativamente ao consumo de frutos oleaginosos a grande maioria 
da população em estudo não os consumia com regularidade, o que 
se encontra de acordo com os estudos analisados (7, 21). Seguindo 
a mesma tendência, quem obteve mais consumo foram os mais 
novos com pais com formação superior. Foi ainda possível constatar 
a existência de uma diferença tendencialmente significativa para uma 
diminuição da sua ingestão com o aumento da idade. 
No que diz respeito ao consumo de iogurtes e/ou queijo, cerca de 
75,8% referiu fazê-lo. Quanto ao consumo de doces ou guloseimas e 
à frequência de restaurantes de fast-food, todos responderam que não 
têm por hábito frequentá-los, foram encontrados valores semelhantes 
num estudo realizado numa academia de futebol (22). Por fim, alguns 
estudos encontraram uma associação positiva entre o grau de 
escolaridade superior dos pais com a adesão alta à DM, tanto nas 
crianças como nos adolescentes (23). O presente estudo parece seguir 
esta tendência, possivelmente por existirem mais conhecimentos sobre 
saúde, alimentação e estilos de vida, no entanto, são necessários mais 
estudos neste sentido. Por fim, outras referências apontam a zona de 
residência (rural ou urbana) como um determinante do nível de adesão à 
DM, em que a zona urbana apresentava uma maior adesão à DM (7, 22).
A grande limitação deste trabalho reside no facto da amostra apresentar 
um tamanho reduzido, forçado pela baixa adesão na resposta aos 
questionários, possivelmente pela obrigatoriedade imposta destes 
serem enviado em formato digital. Assim, era expectável que o número 
de participantes fosse superior. No entanto, são levantadas algumas 
hipóteses para futuros estudos neste âmbito. 

CONCLUSÕES
Os principais contributos destacados neste trabalho devem ser 
compreendidos adequadamente enquadrados nas limitações 
inerentes ao tamanho reduzido da amostra. Ainda assim, num 
panorama exploratório, é de destacar a importância do diagnóstico 
destas situações, impondo-se a continuidade do estudo dos padrões 
alimentares das crianças e jovens, permitindo em última instância a 
reflexão sobre os hábitos de vida da população portuguesa, essencial 
à promoção de boas práticas em todos os contextos de vida. É de 
salientar uma tendência para o regresso a uma alimentação marcada 
pela influência dos padrões mediterrânicos, surgindo algumas causas 
que podem estar na génese desta inversão: o aumento da literacia 
alimentar dos pais, consciencialização da importância da nutrição e 
alimentação para a saúde, introdução de alimentos do passado nos 
hábitos alimentares dos mais novos. Isto é fundamental para a diminuição 
da tendência nacional e mundial do crescimento de fenómenos como 
a obesidade infantil e diabetes tipo II. Destaca-se a importância major 
da inclusão de nutricionistas nas equipas multidisciplinares destes 
clubes, no sentido de intervirem nutricionalmente, monitorizarem o 
crescimento e a evolução nos escalões de formação, para assim termos 
jovens atletas mais saudáveis e podermos contribuir para uma melhor 
performance destes. 
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RESUMO
INTRODUÇÃO: Em Portugal, cerca de 1 milhão de toneladas de alimentos são desperdiçados anualmente. A avaliação do desperdício 
alimentar nos estabelecimentos de ensino desempenha uma importante função na educação alimentar, na perspetiva nutricional, 
social e ética, devendo a mesma ser realizada por rotina e como forma de sensibilizar para a temática. O desperdício alimentar 
pode contribuir para um aporte nutricional inadequado, pelo que a sua avaliação se reveste de elevada importância. 
OBJETIVOS: Comparar três metodologias de avaliação do desperdício alimentar total e por componentes numa cantina escolar 
do ensino superior. 
METODOLOGIA: A avaliação do desperdício alimentar foi realizada nas refeições do almoço e do jantar num dia escolhido 
aleatoriamente. Foram utilizados os métodos de pesagem por componentes agregados, pesagem por componentes do prato e 
análise visual por retrato fotográfico. Foi utilizada uma amostra de 52 refeições nos métodos de análise prato-a-prato. 
RESULTADOS: No método de pesagem por componente do prato obteve-se 20,5% de desperdício. No método de pesagem por 
componentes agregados aferiu-se um desperdício de 18,9%. Através da análise visual do desperdício por retrato fotográfico, 
conclui-se que cerca de 55,8% das refeições servidas apresentavam um desperdício correspondente a 0%. 
CONCLUSÕES: Verificou-se discrepância entre os resultados avaliados pelas metodologias por pesagem agregada e pesagem 
por componente no prato. Por outro lado, a metodologia da análise visual por retrato fotográfico pareceu ser uma forma menos 
conclusiva de análise, pois, de acordo com este método, cerca de metade das refeições não originaram restos. Face aos resultados 
observados, e tendo por base o procedimento de aferição do desperdício alimentar em cada uma das metodologias, o método por 
pesagem de componentes do prato, por amostragem, parece não ser uma metodologia tão adequada para a avaliação contínua, 
quando comparada com a avaliação do desperdício por componentes agregadas.

PALAVRAS-CHAVE 
Desperdício alimentar, Metodologias, Alimentação coletiva

ABSTRACT
INTRODUCTION: In Portugal, about 1 million tons of food are wasted annually. The evaluation of food waste in schools plays an 
important role in food education, from a nutritional, social and ethical perspective, and it must be carried out routinely and as a 
way of raising awareness of the theme. Food waste contributes to an inadequate nutritional supply, which is why their evaluation 
is of high importance. 
OBJECTIVES: To compare the assessment of food waste in a school canteen in higher education through the application of three 
methodologies, as well as to quantify food waste by component of the meal. 
METHODOLOGY: The assessment of food waste was carried out at lunch and dinner meals on a randomly chosen day. Weighing 
methods by aggregate components, component weighing per plate and visual analysis by photographic portrait were used. A 
sample of 52 meals was used in the dish-by-dish analysis methods. 
RESULTS: In the weighing method by component in the dish, 20.5% of waste was obtained. In the method of weighing by aggregate 
components, a waste of 18,9% was measured. Regarding the method of visual analysis of waste by photographic portrait, it is 
concluded that about 55.8% of the meals served had 0% waste. 
CONCLUSIONS: There was a poor agreement between the results evaluated by the methodologies by aggregate weighing and 
weighing by component in the dish, verifying an apparent overestimation of the index of remains observed by the weighing method 
in the dish. On the other hand, the methodology of visual analysis by photographic portrait constitutes a less conclusive form of 
analysis, because, according to this method, about half of the meal did not originate remains. Thus, it is concluded that the method 
for weighing components in the dish, by sampling, should not be used as a routine methodology in the assessment of waste, opting 
for the aggregate component assessment.

KEYWORDS
Food waste, Methodologies, Food service
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INTRODUÇÃO
As atuais tendências de aumento populacional, o crescimento da 
procura alimentar e a consequente necessidade de utilização de 
recursos naturais de forma desmedida e inconsequente destaca a 
necessidade da adoção de um padrão de consumo alimentar mais 
sustentável (1, 2), meta alinhada com os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável 2030 (3).
A par da promoção da sustentabilidade do consumo encontra-se 
a necessidade de redução do desperdício alimentar, que tem sido 
um tema de discussão frequentemente associado a aspetos sociais, 
ambientais e de controlo de custos, em diversos países e por diversas 
organizações internacionais (4–6). De acordo com o relatório do 
Parlamento Europeu, não existe uma definição consensual a nível da 
União Europeia, contudo no presente documento foi definido como 
“um produto cultivado ou parte dele, pescado ou transformado para 
consumo humano, que poderia ter sido consumido se tivesse sido 
tratado ou armazenado de forma diferente”(7).
Num serviço de restauração coletiva é fundamental distinguir sobras 
de restos (8). Assim, “sobras” são alimentos que são cozinhados e 
não chegam a ser distribuídos, podendo ser reaproveitadas desde 
que cumpram todas as normas de higiene e segurança alimentar 
durante a sua conservação. Em contrapartida, “restos” são os 
alimentos que são distribuídos, mas não são consumidos, não sendo 
possível fazer o seu reaproveitamento (9–11). A sua existência poderá 
contribuir para um aporte nutricional inadequado, pelo que o estudo 
do desperdício alimentar se reveste de grande importância (12).
Um estudo recentemente publicado pelo United Nations Environment 
Programme refere que foram gerados 931 milhões de toneladas 
de desperdício alimentar relativamente ao ano de 2019, sendo que 
grande parte destas perdas advêm das habitações/domicílios com 
61% de desperdício, 26% de serviços de alimentação e 13% do 
retalho alimentar (13). 
Na Europa, 88 milhões de toneladas de alimentos são desperdiçados 
anualmente, ou seja, 179 quilogramas (kg)/per capita o que equivale 
a um custo de 143 biliões de euros (14). 
Em Portugal, o Projeto de Estudo e Reflexão sobre o Desperdício 
Alimentar (PERDA) estimou que 17% das partes comestíveis dos 
alimentos produzidos para consumo humano são desperdiçadas, 
correspondendo aproximadamente a um milhão de toneladas 
anualmente (15). 
A Comissão Nacional do Combate ao Desperdício Alimentar (CNCDA), 
foi criada com o objetivo de combater o desperdício alimentar, numa 
responsabilidade partilhada com o produtor ao consumidor, define a 
implementação de várias medidas, centradas em três pontos chave: 
prevenção, através da sensibilização das populações, autarquias 
e comunidade escolar para o problema do desperdício alimentar; 
monitorização do desperdício alimentar ao longo das diferentes fases 
da cadeia alimentar; redução do desperdício alimentar através da 
simplificação de barreiras administrativas, cooperação entre agentes 
e inovação de práticas para redução do desperdício (16). 
A CNCDA estabeleceu como necessidade uma maior intervenção 
das instituições escolares, nomeadamente ao nível universitário de 
modo a promover o conhecimento, a inovação e o empreendedorismo 
ao nível do desperdício alimentar, bem como a criação de sinergias 
entre as universidades que permitam a monitorização e investigação 
neste âmbito (17).
Vários fatores podem influenciar o desperdício, nomeadamente o 
planeamento inadequado das refeições, as capitações oferecidas, 
o aspeto visual, as preferências alimentares dos consumidores, o 
apetite e a formação inadequada dos trabalhadores, entre outros, 

DESPERDÍCIO ALIMENTAR EM CONTEXTO ESCOLAR: ANÁLISE DE METODOLOGIAS DE AVALIAÇÃO PARA UMA AVALIAÇÃO CONTÍNUA
ACTA PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO 25 (2021) 30-37 | LICENÇA: cc-by-nc | http://dx.doi.org/10.21011/apn.2021.2506
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO® | WWW.ACTAPORTUGUESADENUTRICAO.PT | ACTAPORTUGUESADENUTRICAO@APN.ORG.PT

pelo que é difícil a sua eliminação por completo (18–21). 
É conhecido que o planeamento adequado das refeições e a avaliação 
contínua do desperdício alimentar permitirá aos agentes responsáveis 
(nutricionista, cozinheiros e ajudantes de cozinha) pela produção de 
refeições, minimizar a sua ocorrência (22). Contudo, pese embora, 
exista entendimento generalizado acerca da importância da aferição do 
desperdício alimentar para um melhor controlo e sua minimização, não 
existe consenso técnico-científico acerca do método mais adequado 
para a realização da sua medição em diferentes contextos, também 
motivado pela necessidade de adequar a avaliação às condições 
laborais e ao grau de precisão requerido (23). 
Face ao exposto, este trabalho pretende ser um contributo para 
a aferição das metodologias mais adequadas para a avaliação 
contínua do desperdício no contexto do fornecimento de refeições 
em unidades de alimentação do ensino superior. 

OBJETIVOS
Comparar três metodologias de avaliação do desperdício alimentar 
numa cantina do ensino superior, tendo em vista aferir qual a 
metodologia de avaliação mais eficiente, capaz de induzir uma menor 
percentagem de erros nos resultados para ser utilizada na avaliação 
contínua do desperdício alimentar numa unidade de alimentação de 
uma instituição de ensino superior público.

METODOLOGIA
O presente estudo foi realizado numa unidade de alimentação de uma 
instituição de ensino superior público, constituído por uma cantina e 
um snack-bar, tendo sido a mesma selecionada por ser a que entre as 
congéneres da instituição apresentava um maior volume de refeições 
anual.  A cantina serve, cerca de 62.000 refeições anualmente, com 
maior predominância no período de almoço, enquanto o snack-bar 
produz uma média de 54.500 refeições anualmente, também em maior 
quantidade no período de almoço. Na Tabela 1 é descrita a ementa do 
dia em análise. Optou-se por analisar apenas o prato principal, pois a 
sopa e salada eram de caráter opcional. Não foi considerado o prato 
vegetariano devido à baixa adesão relativa a esta opção e expectável 
maior sensibilidade por parte de quem o consome para o tema da 
sustentabilidade (24). 
Na cantina são disponibilizados diariamente 3 pratos principais 
diferentes, nomeadamente um prato em que a componente 
proteica é carne, um prato contendo a componente proteica de 
peixe e um prato vegetariano. Os menus são constituídos por sopa, 
prato principal (constituído por uma componente fornecedora de 
hidratos de carbono, uma componente fornecedora de proteína 
e um acompanhamento de hortícolas), pão, sobremesa e bebida 
(sumo ou água), sendo o preço da refeição completa 2.65€ (mais 
0.25€ se adquirida no próprio dia). No snack-bar apenas existe 
uma opção, que geralmente alterna entre o período do almoço e 
do jantar, um prato contendo a componente proteica de peixe ou 
carne alternadamente. O preço da refeição é pago consoante o que é 
selecionado na linha de distribuição, não havendo um preço fixo pré-
-estabelecido. Adicionalmente, existe à disposição dos utilizadores 
um buffet de saladas, composto por alface, cenoura, tomate, milho, 
couve-roxa e cebola. Foram considerados pratos compostos todos 
os pratos onde a componente proteica é confecionada juntamente 
com a componente fornecedora de hidratos de carbono (25). Por 
guarnição entende-se o conjunto de alimentos que são servidos 
em conjunto com a componente fornecedora de proteína (26), 
isto é, a componente fornecedora de hidratos de carbono e o 
acompanhamento de hortícolas. 
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A recolha de dados foi autorizada institucionalmente, e todos os 
intervenientes no estudo utilizaram material de proteção adequado, 
que consistiu em toucas para o cabelo, luvas, batas e pés descartáveis. 
As metodologias de avaliação do desperdício alimentar testadas 
foram as seguintes: pesagem por componentes agregados (8, 27, 
28); pesagem por componentes no prato (29–31); e análise visual do 
desperdício por retrato fotográfico (32–37).

Pesagem por Componentes Agregados
Todas as cubas com os alimentos confecionados foram pesadas 
por componente fornecedora de hidratos de carbono e componente 
fornecedora de proteína a priori e a posteriori da refeição, de forma a 
quantificar as sobras. As cubas utilizadas foram, previamente, pesadas 
sem conteúdo para, posteriormente, anular o peso das mesmas. No 
final da refeição os restos alimentares de cada prato foram divididos 
novamente por componente e colocados em cubas vazias. Estas 
cubas foram posteriormente pesadas, de forma a obter o peso dos 
restos, descontando o peso da mesmas (8, 27, 28). Esta metodologia 
foi replicada também no snack-bar e foram utilizadas duas balanças 
Soehnle CW 774 (Max: 20kg, dd=5g).

Pesagem por Componentes no Prato
Foi definida uma amostra por conveniência de trinta refeições, sendo 
que quinze pratos analisados corresponderam aos pratos contendo 
componente proteica de carne e os restantes quinze aos pratos contendo 
componente proteica de peixe. Os pratos, devidamente diferenciados e 
numerados, foram pesados sem conteúdo e, posteriormente, pesados, 
de forma individualizada, por componente  agregado. No final da 
refeição, estes pratos foram novamente pesados por componente, de 
forma a quantificar os restos (29, 30). No período de almoço apenas foi 
possível a análise de 7 pratos da componente fornecedora de proteína 
de pescado, devido à baixa adesão. Nesta metodologia foi utilizada 
uma balança EB Series OHAUS (Max: 12,5kg, dd= 5 g).

Análise Visual do Desperdício por Retrato Fotográfico
Todos os pratos numerados no método anterior foram fotografados 
no início e no fim da refeição. Nesta metodologia foi utilizada uma 
máquina fotográfica Cannon 600D com o auxílio de um tripé a cerca 
de 1,5 metros do chão, tendo sido a câmara colocada a um ângulo 
de 45º e direcionada para a mesa onde se encontravam os pratos. Os 
pratos selecionados aleatoriamente e distribuídos pelos consumidores 
ao acaso, foram numerados de 1 a 30 na parte inferior de forma que 
o utilizador não percebesse que estava a ser avaliado, e como tal 
não enviesasse o seu consumo. Os tabuleiros identificados aquando 
da recolha foram reservados para serem posteriormente alvos de 
comparação relativamente ao que tinha sido servido. As fotografias 
foram analisadas pelas investigadoras do estudo e, posteriormente 

comparadas com as imagens relativas a uma escala de 5 pontos 
utilizada por Hanks (23, 32, 34–37). De referir que não houve recolha 
de qualquer informação relativa aos indivíduos que consumiram os 
pratos identificados.

Metodologia Utilizada na Quantificação do Desperdício
O peso dos alimentos produzidos foi calculado através da subtração 
do peso de todas as cubas com alimentos prontos a servir pelo peso 
médio das cubas vazias. A quantidade de alimentos distribuídos 
calculou-se através do peso total de alimentos produzidos subtraindo 
o peso das sobras (10).
Para o cálculo da componente proteica foi considerada apenas a parte 
edível, tendo por base as percentagens da parte edível descritas na 
Tabela de Composição de Alimentos (38).
Para a avaliação do desperdício alimentar foram aplicadas as seguintes 
fórmulas (39):

% Índice de Restos = Peso dos Restos
Peso de alimentos distribuidos

x100

% Índice de Sobras = Peso das Sobras
Peso de alimentos produzidos

x100

% de Desperdício = Peso total de desperdício (Peso das Sobras+Peso dos Restos)
Peso de alimentos produzidos

Consumo per capita por refeição =
Peso total de alimentos produzidos - Peso total do desperdício

Número de refeições servidas

Desperdício médio per capita = Peso total do desperdício
Número de refeições servidas

A análise foi igualmente realizada tendo por base o número de refeições 
que se poderia servir com os alimentos desperdiçados, obtida através 
da divisão do peso dos alimentos desperdiçados pela quantidade de 
alimentos servidos por refeição (28, 40).

RESULTADOS
No dia em análise foram confecionadas um total de 982 refeições. Na 
Tabela 2 encontra-se a descrição do número de refeições servidas por 
tipologia de componente proteica e refeição.

Pesagem por Componentes Agregados 
No dia da avaliação foram produzidos 365 kg de alimentos, sendo 
que 69 kg de alimentos foram desperdiçados, 22,5 kg sob a forma de 
sobras e 46,5 kg de restos. Tendo em conta o número de refeições 

Ementa relativa ao período do almoço e do jantar na unidade de alimentação

Tabela 1

PRATOS ALMOÇO JANTAR

Cantina
Carne Carne de porco assada com arroz de passas

Alergénios: Sulfitos, pode conter vestígios de glúten
Bife à cervejaria com arroz e batata frita
Alergénios: Glúten, leite

Peixe Maruca de cebolada com puré de batata
Alergénios: Peixe, ovo, sulfitos

Lulas guisadas com batata, cenoura e ervilhas
Alergénios: Moluscos, sulfitos

Snack-bar

Carne
Massa à Carbonara
Alergénios: Sulfitos, leite, ovo, glúten, vestígios de 
aipo, soja, peixe ou marisco

Peixe
Bacalhau da avó com batata frita às rodelas e legumes 
cozidos
Alergénios: Peixe, glúten

x100
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Ementa relativa ao período do almoço e do jantar na unidade de alimentação

Tabela 2

ALMOÇO JANTAR TOTAL

Cantina
Carne – 412 Carne – 161

611
Peixe – 13 Peixe – 25

Snack-bar
Carne – 140

Prato único - 144 371
Peixe – 87

TOTAL 652 330 982

servidas (982 refeições) procedeu-se ao cálculo da quantidade de 
alimentos servida por cada refeição, cerca de 0,35 kg, tendo em conta 
a quantidade de alimento servido (365 kg – 22,5 kg). Assim, verifica-
-se que foram desprezadas cerca de 198 refeições. Este raciocínio 
pode ser aplicado ao valor das sobras, alimentos produzidos não 
distribuídos, concluindo que cerca de 65 refeições poderiam ter 
sido servidas. Em tese, pode aferir-se que o consumo per capita 
por refeição foi em média 0,301 kg, resultando, por sua vez, num 
desperdício médio per capita por refeição de 7%. 
Atendendo aos resultados obtidos, o desperdício total de alimentos 
do dia foi de 18,9%, que é considerado “inaceitável” tendo por base 
a classificação do desperdício alimentar de Aragão (41). O índice de 
restos foi de 13,6 % enquanto o índice de sobras foi de 6,2 %.
Considerando o desperdício total do dia, o momento da refeição 
que apresentou maior desperdício foi o período do almoço, sendo 
que 23,6% dos alimentos foram desperdiçados. Em oposição, no 
jantar o desperdício foi menor, uma vez que cerca de 11,1% foram 
desperdiçados. 
Na cantina, o desperdício no prato de carne no período do almoço foi 
de 23,9% e, no período do jantar foi de 14,9%. Comparativamente, o 
prato de peixe apresentou 28,8% de desperdício, no almoço e 17,4% ao 
jantar. Como tal, ao almoço foram desperdiçados 24,2% de alimentos e 
ao jantar 15,4%, tendo em consideração as sobras e os restos.
No snack-bar, a ementa do almoço foi constituída por um prato de 
carne e um prato de peixe, no entanto, o jantar apresentou apenas um 
prato composto. No almoço, o desperdício apresentado no prato de 
carne foi de 20,5%, enquanto no prato de peixe foi de 25%. A ementa 
do jantar obteve um desperdício de 5,7%. Em síntese, verificou-se que 
o desperdício no almoço foi de 22,6%, enquanto no jantar foi de 5,7%.  
Na Tabela 3 encontram-se discriminados os resultados relativos à 
avaliação de sobras, restos e desperdício total, na cantina e snack-bar, 
por refeição e componente proteica da mesma.

Pesagem por Componente no Prato
O método de pesagem de componente por prato foi realizado ao 
almoço e jantar. Nesta metodologia foram analisados 52 pratos, 22 
pratos no período do almoço, sendo que 15 pratos corresponderam 
a pratos contendo como fonte proteica a carne e 7 pratos contendo 
como fonte proteica o peixe e, no período do jantar foram analisadas 
30 refeições, sendo que 15 refeições analisadas continham como 
componente proteica a carne e 15 refeições continham como 
componente proteica o peixe. Na cantina, ao almoço, nos pratos 
de carne, o componente de proteína apresentou um desperdício 
de 25,4% e a componente de guarnição de 30,8%, perfazendo um 
total de 28,4% de desperdício. Relativamente aos pratos de peixe, o 
componente fornecedor de proteína apresentou de desperdício 35,5%, 
enquanto o componente de guarnição 3,9%. O desperdício total nos 
pratos de peixe foi de 17,2%.
No período do jantar, na cantina, na análise dos pratos de carne, 
desperdiçou-se 16,1% do componente fornecedor de proteína e 
30,4% do componente de guarnição, perfazendo um total de 23,6% 
de desperdício no respetivo prato. O prato de peixe apresentava a 
tipologia de prato composto, apresentando 15,2% como desperdício 
total (6,9 kg produzidos e 1,0 kg de restos).
Na pesagem por componente por prato, o desperdício apresentou 
mais expressão no prato de carne, no período do almoço. No período 
do jantar, o prato de carne foi o que obteve, igualmente, maior 
desperdício. Os resultados são apresentados na Tabela 4.
Considerando o desperdício total dos pratos em ambas as refeições 
por componente, constatou-se que foi desperdiçada 23,9% do 
componente proteico produzida e 23,6% da guarnição, perfazendo 
20,5% das refeições desperdiçadas. 
Considerando o desperdício total do dia, o momento da refeição que 
apresentou maior desperdício foi o período do almoço (23,6% vs. 11,1%). 
Ao avaliar o desperdício por componentes no almoço e no jantar, 

Caracterização das sobras, restos e desperdício total, na cantina e snack-bar, por refeição e componente proteica da mesma

Tabela 3

CANTINA SNACK-BAR

ALMOÇO JANTAR ALMOÇO JANTAR

PRATO DE CARNE

Produzido (kg) 136,3 61,8 43,9 60,6

Sobras (kg) 11,8 1,7 3,3

Restos (kg) 20,8 7,5 5,7 0,0

Desperdício (%) 23,9 14,9 20,5

PRATO DE PEIXE

Produzido (kg) 8,1 15,5 38,8 3,5

Sobras (kg) 1,0 0,0 4,8

Restos (kg) 1,4 2,7 4,9 5,7

Desperdício (%) 28,9 17,4 25,0

TOTAL

Produzido (kg) 144,4 77,3 82,7 60,6

Sobras (kg) 12,8 1,7 8,1 0,0

Restos (kg) 22,2 10,2 10,6 0,0

Desperdício (%) 24,2 15,4 22,6 5,7
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Exemplificação da avaliação do desperdício alimentar com recurso ao método de estimativa visual por retrato fotográfico

Tabela 5

% DESPERDÍCIO CORRESPONDÊNCIA NO PRATO FIGURA

100% desperdício total

75% 3/4 do prato cheio

50% 1/2 do prato cheio

25% 1/4 do prato consumido

0% desperdício nulo da refeição

Desperdício alimentar por componente da refeição e refeição

Tabela 4

CANTINA SNACK-BAR

PRATO DE CARNE PRATO DE PEIXE PRATO DE CARNE PRATO DE PEIXE

COMPONENTE 
PROTEICA

Produzido (kg) 1,8 1,2 2,1 NA

Restos (kg) 0,4 0,4 0,3 NA

Desperdício (%) 25,4 35,5 16,1 NA

GUARNIÇÃO

Produzido (kg) 2,2 1,6 2,3 NA

Restos (kg) 0,7 0,1 0,7 NA

Desperdício (%) 30,8 3,9 30,4 NA

TOTAL

Produzido (kg) 3,9 2,76 4,4 NA

Restos (kg) 1,1 0,48 1,0 NA

Desperdício (%) 28,4 17,2 23,6 NA

constata-se um maior desperdício no componente proteico sendo 
que no período do almoço desperdiçou-se o dobro de alimentos.  

Análise Visual do Desperdício por Retrato Fotográfico
No método de análise visual por retrato fotográfico analisou-se, de 
forma crítica, os restos provenientes dos pratos que foram alvo de 
estudo pelo método de pesagem por componente no prato. Nesta 
metodologia foram analisados 52 pratos, 22 pratos no período do 
almoço, sendo que 15 pratos corresponderam a pratos contendo 
como fonte proteica a carne e 7 pratos contendo como fonte proteica 

o peixe e, no período do jantar foram analisadas 30 refeições, sendo 
que 15 refeições analisadas continham como componente proteica a 
carne e 15 refeições continham como componente proteica o peixe.
De acordo com o estudo de Hanks, 2014 estabeleceu-se uma escala 
de cinco pontos para a avaliação da quantificação do desperdício 
através do visionamento do prato no final da refeição (23), descrita 
na Tabela 5. 
Com base na escala estabelecida anteriormente, a análise dos 
dados relativos ao desperdício gerados pelo método de análise 
visual por retrato fotográfico é apresentada no Gráfico 1. Assim, é 
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possível constatar que, por meio da análise, 10 pratos apresentavam 
desperdício nulo, 8 pratos desperdiçaram cerca de 25%, 1 prato 
continha 50% dos restos, 2 pratos obtiveram um desperdício de 75% 
e apenas um prato apresentava desperdício de 100% (Gráfico 1).
Ao jantar verificou-se que 19 pratos apresentaram um desperdício 
nulo por cada refeição, 9 pratos demonstraram um desperdício de 
25%, e em 2 pratos analisados foi desperdiçado metade da refeição. 
Não houve desperdício nos itens correspondentes ao desperdício de 
100% e 75% (Gráfico 2).
Tendo em conta os resultados obtidos nesta metodologia, é possível 
afirmar que o desperdício foi avaliado como moderado nos pratos 
analisados, uma vez que a quantidade desperdiçada corresponde, 
maioritariamente, a uma quantidade desperdiçada nula ou de 25%. 
Ao jantar, o desperdício foi relativamente menor, visto que os pratos 
que não originaram desperdício representam grande parte da amostra 
dos pratos analisados. 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
As cantinas universitárias são responsáveis por uma produção 
considerável de resíduos alimentares, sendo um dos locais a 
destacar para a educação sobre o desperdício de alimentos  (22, 
42–44). O desperdício de alimentos nas cantinas pode ser minimizado 
através da educação de alunos e funcionários para a alteração dos 
comportamentos e desenvolvimento de estratégias de sensibilização 
(22, 40, 45). 
Os possíveis fatores envolvidos no desperdício no domínio das 
cantinas incluem a inadequação das porções servidas; a consciência, 

conhecimento e sensibilização face à temática do desperdício, as 
preferências alimentares, a qualidade e aparência da refeição, o 
planeamento e a logística da refeição (11, 20,  44). Segundo Garrone 
et al., 2014, realizar uma auditoria regular aos resíduos quer na 
preparação quer nas zonas de distribuição, é o primeiro passo para 
reduzir o desperdício de alimentos (46).
O desperdício nas unidades de alimentação em análise é referido 
como “inaceitável”, uma vez que apresenta um valor igual ou superior 
a 10%. A implementação de programas de sensibilização para a 
comunidade académica relacionados com a importância da redução 
do desperdício alimentar poderão ser preponderantes no combate a 
esta problemática.
Os níveis de desperdício alimentar identificados no presente estudo 
foram concordantes com os observados por outros autores em 
contextos semelhantes (8, 11,  28, 43). 
De referir que grande parte dos trabalhos identificados na revisão da 
literatura, especialmente em Portugal (27, 30, 40, 47), dizem respeito a 
avaliações de desperdício realizadas em cantinas escolares de escolas 
básicas ou secundárias e não no contexto do ensino superior. Apenas 
um estudo realizado numa universidade Portuguesa que concluiu que 
eram desperdiçados sob a forma de sobras 0,080 kg e sobre a forma 
de restos 0,200 kg o que foi de encontro ao verificado neste estudo 
0,061 kg e 0,200 kg, respetivamente. Diferendo apenas na quantidade 
de alimentos distribuído obtendo 0,940 kg e no presente estudo, 0,350 
kg o que pode  ter influenciado a quantidade de restos (11).
A presença de restos, neste caso em concreto poderá ser explicado 
através do enviesamento de capitações, pois as quantidades 
fornecidas eram acima do necessário. Por outro lado, a falta de 
planeamento relativamente à quantidade de refeições a produzir gerou 
a presença de sobras, uma vez que grande parte das refeições não 
eram reservadas nem solicitadas antecipadamente. 
Relativamente às metodologias de avaliação do desperdício alimentar 
utilizadas, este trabalho pretendia identificar qual a que poderia ser 
utilizada de forma contínua na avaliação do desperdício alimentar numa 
cantina do ensino superior. Tendo em conta os resultados observados, 
os métodos de avaliação por pesagem por componentes agregados 
e no prato apresentou resultados sobreponíveis, razão pela qual num 
contexto de rotina e como forma de não enviesar o consumo do 
utilizador poderá ser utilizada a primeira. Metodologia semelhante foi 
utilizada por vários autores (8, 27–29, 31). Relativamente à análise 
visual do desperdício por retrato fotográfico, com classificação de 
acordo com a escala de 5 pontos utilizada por Hanks (2014) (23), 
o mesmo demonstrou não ser sensível face ao número de pratos 
que classificou como 0% desperdício. Como tal, esta metodologia 
parece subestimar o desperdício alimentar. Resultados diferentes 
foram observados em outro estudo, onde foi utilizada a escala de 
Comstock de 6 pontos, que identificou que a análise visual parecia 
sobrestimar a quantificação do desperdício alimentar (48). Trabalhos 
futuros poderão quantificar o desperdício alimentar com recurso a 
manual de quantificação de alimentos (49) tornando a aferição e análise 
mais criteriosa, pese embora o facto de ser uma metodologia mais 
morosa possa ser vista como um inconveniente.
De acordo com a literatura, a aparência visual e a quantidade de 
alimentos podem afetar a capacidade de um observador estimar o 
seu peso com precisão (50). Porções menores têm habitualmente 
menor probabilidade de serem estimadas com precisão do que 
porções maiores e poderiam resultar numa interpretação enganosa 
de grupos de alimentos não significativos (50, 51). Outros autores 
concluíram que a precisão da estimativa não foi afetada pela aparência 
do alimento, consistência e recipiente da porção, determinando que a 

Gráfico do desperdício alimentar no período de almoço
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estimativa visual parece ser um substituto adequado para o método 
de pesagem (52). Características do avaliador, como sua motivação 
e nível de educação em nutrição, também podem afetar a precisão 
da estimativa visual (52). A familiaridade com a porção de alimentos 
e o treino intensivo também aumentaram a precisão da estimativa de 
desperdício subsequente (50,  51, 53–56). Um estudo que comparou 
várias metodologias de quantificação de desperdício alimentar verificou 
que as técnicas de estimativa visual levam aproximadamente um quinto 
do tempo exigido pelo método de pesagem (23).
O método de análise visual por retrato fotográfico apresenta algumas 
fragilidades por ser mais difícil de interpretar e os resultados dos grupos 
de alimentos agregados podem apresentar falta de suporte para o 
método visual (51), bem como o facto das avaliações não serem feitas 
em proporções exatas (23, 54). Além disso, o menor custo e a maior 
conveniência deste método  em relação ao método de pesagem foram 
apontados por outros investigadores para apoiar a sua utilização na 
avaliação do desperdício alimentar (56, 57).

CONCLUSÕES
No método de pesagem por componente no prato obteve-se 20,5% 
de desperdício. No método de pesagem por componentes agregadas 
verificou-se um desperdício de 18,9%, enquanto utilizando o método 
da análise visual do desperdício por retrato fotográfico, conclui-se que 
cerca de 55, 8% das refeições servidas não apresentam desperdício. 
Verificou-se discrepância entre os resultados avaliados pelas 
metodologias por pesagem agregada e pesagem por componente 
no prato. Por outro lado, a metodologia da análise visual por retrato 
fotográfico pareceu ser uma forma menos conclusiva de análise, pois, 
de acordo com este método, cerca de metade das refeições não 
originaram restos. Face aos resultados observados, e tendo por base 
o procedimento de aferição do desperdício alimentar em cada uma 
das metodologias, o método por pesagem de componentes do prato, 
por amostragem, parece não ser uma metodologia tão adequada 
para a avaliação contínua, quando comparada com a avaliação do 
desperdício por componentes agregadas.
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RESUMO
A epilepsia é uma doença neurológica cuja incidência se prevê que aumente nos próximos anos. Sendo esta uma patologia crónica, 
a maioria dos doentes epiléticos necessitará de tratamento farmacológico durante toda a vida.
As interações entre fármacos e nutrientes, muitas vezes menosprezadas por parte dos profissionais de saúde, podem ser várias 
e ter um importante impacto nos outcomes de saúde do doente. Este grupo de indivíduos, para além da maior propensão ao 
desenvolvimento de vários défices nutricionais, têm também um elevado risco cardiovascular e uma maior prevalência de fragilidade 
óssea comparativamente à população em geral, o que contribui para o aumento dos índices de morbilidade e mortalidade associados 
a esta condição.
O estado nutricional é um fator que pode influenciar o decurso natural da doença, potenciando ou comprometendo, ainda mais, a 
qualidade de vida e o bem-estar do doente. Deste modo, é essencial reconhecer quais as implicações no estado nutricional que se 
sucedem à terapêutica farmacológica antiepilética, e que uma monitorização e avaliação regular, acompanhada de uma intervenção 
nutricional precoce deverão ser tidos em conta, por forma a prevenir e/ou a reverter as possíveis complicações emergentes. Neste 
sentido, com a presente revisão bibliográfica pretende-se indagar quais as principais consequências nutricionais advenientes da 
utilização de fármacos antiepiléticos e quais as formas de mitigá-las.

PALAVRAS-CHAVE
Epilepsia, Estado nutricional, Interação fármaco-nutriente, Nutrição, Terapia farmacológica antiepilética

ABSTRACT
Epilepsy is a neurological disease whose incidence is expected to increase in the coming years. Since it is a chronic condition, most 
epileptic patients will need pharmacological treatment throughout their lives.
The interactions between drugs and nutrients, often overlooked by health professionals, can be varied and have an important impact 
on the patient's health outcomes. This group of individuals, in addition to the greater propensity to develop several nutritional deficits, 
also have a high cardiovascular risk and a higher prevalence of bone fragility compared to the general population, which contributes 
to the increase in the morbidity and mortality rates associated with this condition.
Nutritional status is a factor that can influence the natural course of the disease, enhancing or compromising the patient's quality of 
life and well-being. Therefore, it is essential to recognize the implications for nutritional status that follow antiepileptic pharmacological 
therapy, and that regular monitoring and evaluation, accompanied by an early nutritional intervention, must be taken into account, 
in order to prevent and/or reverse possible emerging complications.
Thus, this bibliographic review intends to ask what are the main nutritional consequences arising from the use of antiepileptic drugs 
and how can we mitigate them. 

KEYWORDS 
Epilepsy, Nutritional status, Drug-nutrient interaction, Nutrition, Antiepileptic pharmacological therapy
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INTRODUÇÃO
A epilepsia é uma doença crónica do foro neurológico, 
caracterizada por uma predisposição para o surgimento 
de crises epiléticas – descargas eletro-neuronais 
anormais desencadeadores de alterações involuntárias 
no movimento e/ou função corporal, estado de 
consciência e/ou comportamento – com consequências 
neurobiológicas, cognitivas, psicológicas e sociais 
importantes (1). Esta doença afeta cerca de 50 milhões 

de pessoas em todo o mundo (2), sendo que, a nível 
nacional, e de acordo com a Liga Portuguesa Contra 
a Epilepsia (LPCE), estima-se que afete entre 4 a 7 
indivíduos por cada mil habitantes, traduzindo-se numa 
prevalência de 40 a 70 mil casos (3). Ao longo dos 
próximos anos prevê-se um aumento nesta prevalência, 
acompanhando o aumento da esperança média de 
vida, com consequente crescimento na proporção de 
indivíduos que sobrevivem a doenças potencialmente 
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geradoras de epilepsia, nomeadamente o acidente vascular cerebral 
(AVC) (4), causa mais comum na génese da epilepsia em adultos (5). 
Atualmente, o tratamento da epilepsia baseia-se essencialmente no 
recurso a fármacos antiepiléticos (AED’s), cujo propósito consiste no 
controlo e/ou diminuição da frequência das crises epiléticas, com 
uma crescente disponibilização de alternativas farmacológicas (6, 
7). Contudo, para além dos benefícios terapêuticos, o uso destes 
fármacos está diversas vezes associado ao surgimento de efeitos 
colaterais indesejados (8). Sabe-se que 40-50% dos doentes 
apresentam efeitos adversos à terapêutica farmacológica, tais 
como alterações cognitivas e gastrointestinais, modificações do 
sono, ganho ou perda ponderal, distúrbios hidroeletrolíticos (p.ex.: 
hiponatremia), entre outros (9). De facto, as escolhas terapêuticas 
devem ser feitas tendo em conta cada individuo como um caso 
singular, ponderando-se não só a eficácia farmacológica, mas 
também os potenciais efeitos adversos do fármaco, nomeadamente 
aqueles relacionados com o estado nutricional (EN) (8). As alterações 
ao nível do EN podem ser uma consequência direta da terapia 
farmacológica na epilepsia, nomeadamente ao nível da alteração 
no metabolismo de determinados micronutrientes e/ou diminuição 
na absorção de vitaminas, mas também uma consequência indireta, 
através das alterações do paladar, ingestão alimentar, ganho ou perda 
de peso (10). Assim, consequentemente, poderão gerar-se défices 
de micronutrientes potenciando complicações graves, como por 
exemplo, osteopenia e/ou osteoporose na ocorrência de défice de 
vitamina D (11-14) ou anemia megalobástica no caso da deficiência 
de vitamina B12 e/ou vitamina B9 (14, 15). Bem como, agravar-se 
uma situação de obesidade e/ou até mesmo de desnutrição, no 
caso de um aumento ou diminuição do apetite e ingestão alimentar, 
respetivamente (16, 17). Enquanto que as informações sobre as 
interações entre fármacos são frequentemente reconhecidas pelos 
profissionais de saúde, informações acerca de interações fármaco-
nutriente são muitas vezes esquecidas e raramente mencionadas, 
embora não sendo menos importantes (8, 18). Nesse sentido, a 
finalidade deste trabalho é rever e avaliar, com base na literatura 
científica mais recente existente, as implicações nutricionais inerentes 
ao uso de fármacos antiepiléticos em doentes com epilepsia, quais 
os mecanismos subjacentes, bem como as formas de mitigação das 
possíveis alterações nutricionais.

METODOLOGIA
A presente pesquisa bibliográfica foi realizada nas bases de 
dados MEDLINE® e Scopus e no motor de busca Google Scholar, 
com a utilização dos seguintes termos: ”epilepsy”, “antiepileptic 
pharmacological therapy”, “nutritional status”, “drug-nutrient 
interaction”, entre março e julho de 2020. Da secção inicial de 79 
artigos, apenas 44 foram incluídos nesta revisão cujo título e/ou 
resumo abordassem questões relacionadas com o tema. Foram 
excluídos artigos publicados até ao ano de 2000.

Implicações Nutricionais da Terapêutica Farmacológica 
Antiepilética
Vitamina D
Os fármacos antiepiléticos normalmente são lipossolúveis, para que 
consigam atravessar a barreira hematoencefálica e exercer a sua ação 
no sistema nervoso central (SNC). Deste modo, para possibilitar a sua 
eliminação pelos rins, é necessária a sua conversão, a nível hepático, 
em metabolitos hidrossolúveis. O sistema hepático é composto 
por dois subsistemas: um constituído pelas enzimas do retículo 
endoplasmático (sistema microssomal, que integra o citocromo 
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P450) e outro no citoplasma e nos organelos celulares (sistema não 
microssomal). A maior parte dos fármacos são metabolizados pelo 
sistema microssomal hepático (CYP450). Com o intuito de facilitar 
a eliminação dos fármacos, alguns AED’s apresentam indução 
metabólica do sistema CYP450 (7). 
A vitamina D é extensamente metabolizada pelas enzimas do 
citocromo P450 – CYP2R1 e CYP27B1. Os fármacos antiepiléticos 
indutores destas enzimas, como a carbamazepina, fenitoína e 
fenobarbital, promovem a metabolização da vitamina D ativa 
(calcitriol) em metabolitos menos ativos, levando a uma diminuição 
dos níveis séricos de vitamina D (19). Sabe-se que a vitamina D é um 
constituinte essencial na saúde óssea (13) e, portanto, as alterações 
bioquímicas referidas anteriormente conduzem à remoção do cálcio 
a nível ósseo (12, 14, 20), resultando numa diminuição da densidade 
mineral óssea. Estima-se que 20% a 65% dos doentes epiléticos 
desenvolvem osteopenia e inclusive osteoporose, do mesmo 
modo que apresentam duas a seis vezes mais fraturas ósseas em 
comparação com a população em geral (11-14). Além do mais, a 
deficiência de vitamina D pode contribuir para o metabolismo anormal 
de glicose, níveis séricos de lípidos irregulares, como também 
para o desenvolvimento de distúrbios imunológicos (por exemplo, 
esclerose múltipla), doenças cardiovasculares, neurodegenerativas, 
e eventualmente algumas neoplasias (especialmente no cólon) (20).

Vitaminas do Complexo B
O uso prolongado de fármacos antiepiléticos também poderá 
diminuir as concentrações séricas das vitaminas do complexo B 
(14), nomeadamente a vitamina B1 (21), B2, B6 (22, 23), B7 (21), B9 

(22-24) e B12 (22-24).
O défice de folato está associado, essencialmente, à utilização de 
fenitoína e carbamazepina, que interferem na sua absorção (8, 22-
24). Porém, o uso do valproato (8), o fenobarbital, a pirimidona e a 
lamotrigina (8) também foram associados à deficiência de ácido fólico 
(21). São vários os mecanismos propostos para explicar a deficiência 
de folato. Um deles é o facto de a terapêutica farmacológica, 
particularmente a fenitoína, inibir a folato-conjugase no intestino 
delgado (8). O folato encontra-se nos alimentos sob a forma de 
poliglutamatos, porém o nosso organismo apenas absorve na forma 
de monoglutamatos. Deste modo, é necessário haver hidrólise, 
mediada pela enzima folato-conjugase, dos poliglutamatos em 
monoglutamatos (14, 24). Os fármacos antiepiléticos ao interferirem 
com esta enzima, diminuem a absorção desta vitamina (8, 14, 24), 
potenciando o seu défice. Outra razão é o caso de a fenitoína (8, 15) 
e a carbamezepina induzirem o aumento da atividade do sistema 
microssomal hepático, promovendo uma aceleração do metabolismo 
do ácido fólico, e por conseguinte diminuição desta vitamina no 
organismo (24). Já o valproato, um inibidor enzimático, pode 
causar deficiência da vitamina B9 pela inibição da glutamato formil-
transferase, enzima responsável pela formação do ácido folínico, 
metabolito ativo do ácido fólico (10, 14). De facto, o ácido fólico e 
a vitamina B12 são cofatores importantes da metionina sintetase, 
enzima interveniente na conversão de homocisteína em metionina 
pela via de remetilação (15, 23). Portanto, o défice de folato e/ou de 
cobalamina conduz a um aumento de homocisteína (14, 15, 24). A 
hiperhomocisteinemia, definida como concentração de homocisteína 
superior a 12 mmol/L, é significativamente maior nos doentes 
epiléticos que na população em geral, e tem sido reconhecida 
como um fator de risco para as doenças cardiovasculares, como 
a aterosclerose, em doentes com epilepsia (15, 23). O baixo status 
de folato e o aumento de homocisteína, associados ao tratamento 
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com AED’s, podem contribuir para alterações da função cognitiva 
e malformações fetais (15), particularmente defeitos do tubo neural 
(23). Ademais, consta-se que os baixos níveis séricos destas 
vitaminas podem originar anemia megaloblástica (14, 15). Para além 
da anemia e do aumento de homocisteína, doenças psiquiátricas 
(15), cancro (15), osteoporose (15), redução da síntese de mielina 
e de catecolamina, correlacionadas com défices cognitivos e 
malformações congénitas, estão igualmente implícitas (14). Outras 
vitaminas do complexo B, nomeadamente a vitamina B6, B1 (21), 
B2 e a B7 (21), têm igualmente os seus níveis séricos diminuídos 
devido ao tratamento farmacológico (14). A possível explicação 
para o sucedido é novamente atribuída à indução enzimática por 
parte destes fármacos. Em particular na vitamina B6, o seu défice 
pode também contribuir para o aumento dos níveis de homocisteína 
(22). Isto porque a homocisteína, resultante do metabolismo do 
aminoácido metionina, é metabolizada por duas vias metabólicas, 
uma delas a via transsulfuração, onde a homocisteína é convertida 
em cisteína pela cistationa ß-sintetase, enzima que utiliza vitamina 
B6 como cofator (23).

Alterações dos níveis séricos de zinco, cobre e selénio
Apesar dos estudos sobre o impacto da terapêutica farmacológica 
nas concentrações séricas de minerais ser escassa, e por vezes 
controversa, estes parecem também ser influenciados pela utilização 
crónica de AED’s (14, 25, 26). Independentemente da oposição dos 
estudos, sugere-se que o metabolismo de zinco e cobre é alterado, 
induzindo deficiência e aumento (26, 27) dos seus níveis séricos, 
respetivamente (14, 28). A elevada concentração sérica de cobre 
foi principalmente associada à intensificação da síntese hepática de 
ceruloplasmina, proteína que contém mais de 95% do cobre sérico 
(25), com consequente aumento da sua absorção (14, 26, 28). A 
eventual explicação deve-se essencialmente ao papel indutor de 
determinados fármacos (fenitoína, fenobarbital, carbamezepina (25, 
26)). O excesso de cobre é capaz de provocar múltiplos sintomas, 
incluindo: náuseas, vómitos, diarreia, dor abdominal, enxaqueca, 
icterícia, entre outros. Mais concretamente em crianças, esta 
abundância está relacionada com comportamentos hiperativos 
e distúrbios de aprendizagem (27). Doentes com epilepsia estão 
igualmente em risco de défice de selénio, que tal como o zinco, 
possui funções antioxidantes (14). Efetivamente, a fenitoína, 
a carbamazepina e o valproato produzem ROS que usam os 
recursos destes antioxidantes. A depleção de selénio pode induzir 
hepatotoxicidade, devido aos mecanismos contra as ROS não serem 
completamente eficientes, pelo facto de o efeito antioxidante do 
selénio estar deficitário (14).  

Hiponatremia
A hiponatremia, definida como concentrações de sódio no sangue 
inferiores a 135 mmol/L, é bastante comum em doentes com 
epilepsia tratados com carbamazepina (29) e oxcarbazepina (30, 
31). Estes fármacos potenciam a absorção de água a nível renal 
ao interagirem diretamente no complexo recetor vasopressina 2 – 
proteína G e aumentando a expressão de aquaporina 2 (30), o que 
leva à redução dos níveis de sódio no sangue. Na maioria dos casos, 
os doentes que desenvolvem hiponatremia são assintomáticos (30, 
31) ou apresentarem sintomas inespecíficos (30). Contudo e apesar 
de serem ocasiões invulgares, sintomas clinicamente relevantes 
podem estar presentes, nomeadamente náuseas, vómitos, aumento 
da frequência das crises, dores de cabeça, dificuldades respiratórias, 
entre outros (30, 31).

Perfil lipídico
São vários os marcadores serológicos relevantes para o risco 
cardiovascular (colesterol total, frações lipídicas aterogénicas e 
homocisteína) afetados pelos fármacos antiepiléticos, particularmente 
os indutores enzimáticos (32). Isso inclui a fenitoína (32, 33), a 
carbamazepina (32, 33) e o fenobarbital (33), embora o valproato, 
um não indutor do metabolismo hepático, pareça também 
apresentar algumas modificações no perfil lipídico (34-36). Dados 
epidemiológicos demonstram que os doentes epiléticos exibem 
taxas de mortalidade e morbilidade vascular significativamente 
mais altas que a população em geral (32, 35), apresentando 1,5 a 
2,5 vezes maior risco de letalidade por doenças cardiovasculares 
(34). O efeito dos fármacos anteriormente mencionados deve-se à 
indução das enzimas do citocromo P450, particularmente a enzima 
CYP51, envolvida na biossíntese de colesterol em humanos (33, 35). 
O colesterol é sintetizado a partir de acetil-CoA, que se converte em 
mevalonato e, consequemente, em lanoesterol. A enzima lanoesterol 
14α-desmetilase (CYP51) catalisa a conversão de lanoesterol em 
intermediários de colesterol (34, 35). Deste modo, a indução desta 
enzima conduz ao aumento do nível sérico de colesterol total, 
como também ao aumento da fração LDL (34). Além do mais, a 
carbamazepina estimula a síntese hepática de colesterol e aumenta 
a formação e o tamanho dos ácidos biliares, que por sua vez 
promovem a absorção de colesterol a nível intestinal, propiciando a 
formação de micelas (33). Como se sabe, as concentrações séricas 
de lípidos podem ser influenciadas por vários fatores, nomeadamente 
estilos de vida (35), idade, género e Índice de Massa Corporal (34). 
Todavia, o tratamento farmacológico é um elemento que se deve 
ter em consideração, já que as alterações ao nível do perfil lipídico 
são um dos efeitos colaterais mais significativos nos doentes com 
epilepsia, pelo facto de se correlacionarem intimamente com o risco 
acentuado de doença cardiovascular.

Peso corporal
Consta-se frequentemente que mudanças de peso nos doentes 
epiléticos se relacionam com o tratamento farmacológico (37). Na 
sua generalidade, os fármacos antiepiléticos estão associados quer 
ao ganho quer à perda de peso, ainda que alguns não apresentem 
esse efeito (37, 38). 

‑ Aumento de peso:
São vários os fármacos que se correlacionam com o aumento de 
peso nestes doentes, sendo os principais o valproato, a pregabalina 
(39), a gabapentina, carbamazepina e a vigabatrina (37, 38, 40). 
Os mecanismos patogénicos induzidos por este fármaco são 
possivelmente multifatoriais (41, 42). As hipóteses encontradas são 
várias e incluem: alterações no sistema hipotalâmico, hiperinsulinemia 
e resistência à insulina, elevados níveis de leptina e alterações no nível 
sérico de outras hormonas e neuropeptídeos (adiponectina, grelina, 
visfatina, galanina e o neuropeptídeo Y) (37, 38, 41, 42). 
O controlo da ingestão e do gasto energético é complexo e é regulado 
pelo SNC e periférico por vários neuropeptídeos e citocinas, que têm 
sua ação no hipotálamo (38, 41, 42). Preconiza-se, por exemplo, que 
o valproato estimule diretamente o hipotálamo, uma vez que é um 
agonista do neurotransmissor GABA, melhorando a sua transmissão 
dentro do eixo hipotalámico, sucedendo-se um aumento de apetite. De 
facto, o aumento de peso pode representar um risco para a saúde do 
indivíduo, podendo ocasionar situações de sobrecarga ponderal com 
todos os riscos cardiometabólicos associados (16). Em específico nas 
mulheres, o ganho de peso associado ao valproato constitui um fator 
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de risco para o desenvolvimento da Síndrome do Ovário Poliquístico 
(SOPC), caracterizada por irregularidades na menstruação, excesso 
de androgénios, ovários poliquísticos, hiperinsulinemia e dislipidemia 
(16, 38). 

‑ Perda de Peso:
A perda de peso e a anorexia estão entre os efeitos adversos mais 
comummente relatados em crianças e adultos jovens com epilepsia 
(43). Neste âmbito, os fármacos referenciados abrangem o topiramato, 
felbamato e zonisamida (16, 37, 38). Similarmente aos mecanismos 
de aumento de peso, as explicações para a perda de peso envolvem 
consequências metabólicas nos processos periféricos e/ou centrais 
que regulam a hemeostase energética, alterações nas hormonas 
leptina, insulina, adiponectina e galanina (16, 38, 43) e modificações 
no metabolismo da glicose e lípidos (43). Embora a perda de peso 
seja desejável em indivíduos com sobrepeso ou obesidade, esta pode 
ser problemática em indivíduos nutricionalmente vulneráveis, como é 
recorrente em doentes epiléticos (16, 43). Identicamente ao excesso 
de peso/obesidade, a redução de peso pode acarretar consequências 
negativas para a saúde como, por exemplo, comprometendo o 
crescimento e normal desenvolvimento em crianças e adolescentes (38).
A Tabela 1 apresenta um resumo das implicações nutricionais dos 
vários fármacos antiepiléticos.

ANÁLISE CRÍTICA
Da revisão realizada, é possível concluir que existem diversas 
investigações acerca das eventuais consequências nutricionais 
advenientes do uso de antiepiléticos. Não obstante, os mecanismos 
inerentes às interações fármaco-nutriente são muitas vezes complexos 
e ainda incompreendidos. Uma monitorização e avaliação regular do 
EN com instituição de terapêutica nutricional precoce e ajustada é 
essencial para a prevenção e/ou correção de qualquer desequilíbrio 
nutricional que ocorra, tornando-se fundamental a atuação do 
Nutricionista inserido numa equipa de trabalho multidisciplinar. 
Salienta-se que a promoção de uma alimentação equilibrada, 
variada e adequada a cada doente é indispensável, auxiliando no 
controlo das crises epiléticas, do peso corporal e do surgimento de 
comorbilidades (21). A prescrição de suplementos de micronutrientes 
específicos também deve ser um fator a considerar aquando da terapia 
nutricional, quer no desenvolvimento de estratégias preventivas, quer 

de tratamento (21, 44). Para isso, além da monitorização terapêutica 
dos fármacos antiepiléticos, é imprescindível que os valores analíticos 
dos micronutrientes e frações lipídicas aqui mencionados sejam 
monitorizados com alguma regularidade.

CONCLUSÕES
Não obstante de ainda serem necessários ensaios clínicos mais 
minuciosos, de forma a conhecer em maior detalhe quais as interações 
fármaco-nutriente com verdadeiro significado clínico e quais os 
mecanismos exatos para tal ocorrência, cada vez mais se sabe que 
é importante ter em consideração que a terapêutica farmacológica 
pode ter impacto negativo no EN do doente epilético, e que uma 
avaliação nutricional deve fazer sempre parte da monitorização da 
terapia instituída. Assim sendo, o Nutricionista assume um papel 
preponderante na gestão da doença, tanto na avaliação nutricional 
como na prescrição de uma terapia nutricional personalizada. Vários 
estudos mostram um papel promissor da nutrição e alimentação na 
epilepsia, sendo esta um fator-chave para a melhoria na qualidade de 
vida e outcomes clínicos destes doentes. 
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RESUMO
INTRODUÇÃO: A prevalência da disfagia em idosos a viver na comunidade encontra-se entre os 30 a 40%. Por outro lado, em idosos 
institucionalizados, ascende até aos 60%. As dietas de textura modificada surgem como terapêutica de primeira linha, uma vez 
que diminuem a necessidade de mastigação e preparação oral do alimento.
OBJETIVOS: Realizar uma revisão da literatura sobre a disfagia, rever a evidência científica atual acerca da importância do impacto 
das dietas de textura modificada no estado nutricional do idoso.
METODOLOGIA: A pesquisa para a elaboração desta revisão foi realizada através das plataformas “Pubmed”, “Web of Science 
(b-on)”, e “Scielo”, através das palavras “Dysphagia”, “Elderly” e “Texture-modified foods”, isoladamente e em conjunto.
RESULTADOS: Após a análise dos artigos encontrados, com base nos critérios de inclusão definidos, foram selecionados 7 artigos.
CONCLUSÕES: Após a análise dos artigos selecionados, concluímos que as dietas para a disfagia, particularmente as dietas de 
textura modificada industrializadas, e a adaptação de fluidos parecem melhorar o prognóstico dos doentes, garantindo maior e 
melhor aporte energético e proteico, evitando a desnutrição, e ainda proporcionando uma melhor na qualidade de vida dos mesmos. 

PALAVRAS-CHAVE
Desnutrição, Dieta textura modificada, Disfagia, Estado nutricional

ABSTRACT
INTRODUCTION: Dysphagia is present in 30 to 40% community dwelling older adults. In institutionalized older adults, it is even 
higher, up to 60%. Texture modified diets are the first line of treatment, diminishing the need for chewing and bolus oral preparation. 
OBJECTIVES: To perform a review of the literature on dysphagia, and current scientific evidence about the impact of texture modified 
diets on the nutritional status of older adults. 
METHODOLOGY: This review was done through the platforms “Pubmed”, “Web of Science (b-on)”, and “Scielo”, with the words 
“Dysphagia”, “Elderly”, “Texture-modified foods”. 
RESULTS: After analyzing all of the papers found, according to the defined inclusion criteria, 7 papers were included.
CONCLUSIONS: After analysis of recent literature, we concluded that texture modified diets, particularly ready-to-use formulations, and 
thickening fluids, seem to predict better outcomes, ensuring a greater energy and protein intake, and increasing patients’ quality of life.

KEYWORDS
Malnutrition, Texture modified diets, Dysphagia, Nutritional status
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INTRODUÇÃO
A população idosa, definida como os indivíduos com idade 
igual ou superior a 60 anos, tem vindo a aumentar ao 
longo dos últimos anos, a nível global, sendo que esse 
crescimento irá ser ainda mais acentuado nas próximas 
décadas (1, 2).
A presença de doenças crónicas, naturalmente associadas 
ao processo de envelhecimento, como doenças 
respiratórias, artrite, enfarte, depressão e demência, 
podem influenciar o apetite e a capacidade funcional 
ou de deglutição, todas elas culminando na alteração 
da ingestão alimentar e possível comprometimento do 
estado nutricional (3).
Durante o processo de envelhecimento ocorrem alterações 

nos vários sistemas e órgãos, das quais se destacam as 
alterações sensoriais, orofaríngeas e gastrointestinais. 
Estas podem potenciar o desenvolvimento de défices 
em macro e micronutrientes e, consequentemente, de 
desnutrição (4). 
A disfagia define-se como a dificuldade ou desconforto 
durante a progressão do bolo alimentar desde a boca 
até ao estômago. Anatomicamente, pode resultar de 
disfunções orofaríngeas ou esofágicas e, de um ponto de 
vista fisiopatológico, de causas estruturais ou funcionais 
(5). Referem-se como sintomas de disfagia a aspiração de 
resíduo alimentar, pigarrear, tosse, voz molhada, períodos 
de ventilação atípicos, e múltiplas deglutições (5). 
A prevalência desta condição é cada vez mais frequente 
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na população idosa, seja pelo efeito fisiológico do envelhecimento, 
que contribui para o seu desenvolvimento, como pela presença de 
comorbilidades associadas - doenças neurológicas como Acidente 
Vascular Cerebral, Doença de Parkinson, entre outras - que contribuem 
para a permanência prolongada em hospitais ou Estruturas Residenciais 
para Pessoas Idosas (5). No entanto, é agravada pelo facto da ausência 
da identificação sistemática e precoce de problemas de deglutição.
A prevalência da disfagia em idosos a viver na comunidade encontra-
se entre os 30 a 40%. Por outro lado, em idosos institucionalizados, 
ascende até aos 60%. A disfagia é mais prevalente em indivíduos 
institucionalizados que apresentem declínio cognitivo ou funcional, 
enquanto que nos indivíduos que vivem na comunidade é mais 
prevalente nos que apresentam declínio funcional ou incapacidade. 
A disfagia está intimamente relacionada com a idade, capacidade 
funcional, fragilidade, polimedicação e multimorbilidade (5).
A dificuldade em deglutir, em conjunto com a falta de adequação da 
dieta em termos de textura dos alimentos sólidos, ou em termos de 
líquidos espessados, dificulta a ingestão alimentar e hídrica, e promove 
a ocorrência de outros problemas que, para além da desnutrição 
e desidratação, contribuem para a deterioração da situação clínica 
do doente, tais como a pneumonia por aspiração, infeções no trato 
respiratório inferior, aumento do tempo de internamento, entre outros (5-7).
Muitos são os fatores que tornam o idoso mais vulnerável, tais como 
as perdas de massa muscular, a diminuição da capacidade funcional, 
o declínio cognitivo, o isolamento social e a permanência prolongada 
em instituições (5, 8). Adicionalmente, a alteração e diminuição da 
força e mobilidade dos órgãos fonoarticulatórios (língua, palato mole, 
palato duro, dentes, lábios e protuberância alveolar) prejudicam a força 
e a amplitude do movimento, afetando o normal fluxo dos alimentos. 
Para além disso, observam-se alterações no paladar, olfato e na 
produção de saliva, assim como uma higiene e saúde oral muitas vezes 
deficitária (ausência de peças dentárias e/ou próteses desajustadas), 
que influenciam negativamente a mastigação e/ou a  deglutição (5, 8).
A modificação da textura das dietas diminui a necessidade de 
mastigação e preparação oral do alimento (9). No entanto, para além 
de apresentarem uma textura diferente, o que dificulta a adesão por 
parte do doente, podem ser nutricionalmente incompletas, tanto a nível 
energético, como a nível de macro e micronutrientes. A prescrição deste 
tipo de dieta é frequentemente associado a um risco de desnutrição em 
pessoas que a utilizam durante meses ou anos (10, 11).
A modificação da textura de alimentos sólidos é recomendada 
e parece melhorar a segurança na deglutição dos indivíduos com 
disfagia. Existem vários tipos de textura de dieta recomendada, no 
entanto os descritores e a evidência científica é escassa para definir 
recomendações concretas. No entanto, o Comité Internacional de 
Normalização da Dieta com Disfagia fundou a International Dysphagia 
Diet Standardisation Initiative (IDDSI) em 2013, esta estrutura, traduzida 
em inúmeros idiomas, fornece uma terminologia comum e definições 
detalhadas para descrever as texturas de alimentos e espessura de 
bebidas de todos os níveis (12).
A estrutura IDDSI consiste numa sequência de 8 níveis (0-7) - 5 níveis 
para os líquidos (0: líquido ralo; 1: muito levemente espessado; 2: 
levemente espessado; 3: moderadamente espessado, 4: extremamente 
espessado) e 5 para os alimentos sólidos (3: liquidificado, 4: pastoso, 
5: moído e húmido, 6: macio e picado, 7: normal). Estes encontram-se 
descritos de forma detalhada no documento “Diagrama IDDSI completo 
e Descrições detalhadas”, assim como o raciocínio fisiológico de cada 
um e os métodos de teste usados para os identificar (12).
Desta forma, o objetivo do presente trabalho foi realizar uma revisão 
temática sobre a disfagia, rever a evidência científica atual acerca da 

importância do impacto das dietas de textura modificada no estado 
nutricional do idoso.

METODOLOGIA
A presente revisão baseou-se no levantamento de artigos publicados 
nas bibliotecas online: “Pubmed”, “Web of Science (b-on)”, e “Scielo”. 
Foi efetuada uma pesquisa durante o período de janeiro de 2020 a 
março de 2020, com o objetivo de verificar qual o impacto das dietas 
de textura modificada no estado nutricional dos idosos. Os termos 
utilizados foram “Dysphagia”, “Elderly”, “Texture-modified foods”, 
isoladamente e em conjunto. 
A pesquisa incidiu sobre artigos originais, revisões sistemáticas, 
metanálises, guidelines e documentos de recomendações produzidos 
por grupos ou sociedades científicas de peritos, sendo o principal 
critério de inclusão dos artigos devido à sua reconhecida credibilidade 
científica. O segundo critério de inclusão foi a concordância do artigo 
com o tema escolhido. Excluídos artigos anteriores a 2005, ou sem 
referência DOI/PMID/ISSN/ISBN.
Após cruzamento de informação resultaram 659 artigos, sendo 
selecionados 60 artigos, após leitura do título e resumo, que 
apresentavam heterogeneidade no tamanho da amostra e no desenho 
do estudo. Depois de realizada a leitura completa foram excluídos 
36 artigos, ficando 20 artigos de carácter pertinente. Seguiram para 
revisão apenas 7 artigos, que se relacionavam diretamente com a 
hipótese em estudo. 
A Figura 1 apresenta o fluxograma de seleção de artigos.

RESULTADOS
O uso contínuo de dietas de textura modificada convencionais pode 
levar a défices nutricionais. Moreno et al. demonstraram, num estudo 
transversal em 30 doentes internados, com idades compreendidas 
entre os 65-85 anos, em que a análise nutricional mostrou uma 
adaptação inadequada da dieta hospitalar para doentes com disfagia, 
no que diz respeito à consistência de alguns pratos e à baixa ingestão 
energética (1339 kcal), baixa ingestão proteica (58 g), e também se 
mostrou deficiente em alguns minerais (ferro e cálcio) e vitamina C (13). 
Wright et al. compararam idosos submetidos a dieta de textura 
modificada (DTM) com idosos em que lhes era fornecida dieta padrão 
do hospital. Foram incluídos no estudo 55 participantes, 25 sob dieta de 
textura normal e 30 participantes sob dieta modificada para disfagia. O 
conteúdo em energia e proteína em ambas as dietas eram semelhante, 
mas a quantidade de energia (p<0,0001) e de proteína consumida 
(p=0,003) foi significativamente menor no grupo com DTM (11).
Maeda et al. realizaram um estudo retrospetivo observacional em 3594 
participantes com idade ≥ 65 anos internados no hospital durante o 
período do estudo. Os participantes foram divididos em dois grupos: 
grupo com DTM e grupo com dieta regular. Concluíram que o grupo 
que com DTM, em comparação com o grupo de dieta regular, eram 
mais magros: Índice de massa corporal (IMC) médio: 19,0 kg/m2 vs. 
22,4 kg/m2, p<0,001), apresentavam maior risco nutricional (valor 
médio de MNA-SF: 6,8 pontos vs. 11,6 pontos, p<0,001) e maior 
prevalência de desnutrição (61,8% vs. 14,0%) (14).
No estudo de Bannerman et al., foram incluídos 30 utentes de três 
residências geriátricas, em que 15 indivíduos consumiam DTM e 15 
participantes consumiam dieta padrão. Concluíram que o grupo que 
consumia DTM teve um consumo significativamente menor de energia 
do que o grupo que consumia dieta padrão (1312 [326] kcal vs. 1569 
[260] kcal, p=0,024), e também que o grupo que consumia DTM teve um 
consumo significativamente menor de polissacáridos não amiláceos do que 
o grupo que consumia dieta padrão (6,3 [1,7] g vs. 8,3 [2,7] g, p=0,002). 
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Neste estudo não houve diferença significativa na ingestão de proteína 
entre os dois grupos (p=0,23). A ingestão de líquidos (calculada a partir 
de alimentos e bebidas) no grupo com DTM foi significativamente menor 
que a ingestão de líquidos no grupo com dieta padrão (1196 [288] ml 
vs. 1611 [362] ml, p=0,002) (15).
Shimizu et al. num estudo retrospectivo demonstraram o efeito de uma 
DTM na perda de massa muscular esquelética. Incluíram no estudo 
188 participantes, num primeiro grupo incluíram 123 participantes com 
dieta normal, num segundo grupo, 43 participantes com dieta de textura 
normal mas com restrição de alguns alimentos e no terceiro grupo, 
22 participantes com DTM. Concluíram que da amostra total, apenas 
15 participantes apresentaram estado nutricional normal através da 
avaliação pelo MNA-Short Form, e destes, 14 participantes estavam 
incluídos no grupo com dieta normal e o outro participante no grupo 
com dieta de textura normal mas com restrição de alimentos. Além 
disso, mais de metade dos participantes do segundo e terceiro grupo 
estavam desnutridos (58,1% e 59,1%). O índice de massa muscular 
esquelética foi significativamente menor no grupo DTM do que no 
grupo com dieta normal para ambos os sexos (p=0,03). Também a 
ingestão de energia e proteína foi significativamente menor no segundo 
e terceiro grupo do que no grupo de dieta normal (p<0,001) (16).
Dahl et al.(18) determinaram o conteúdo proteico, a ingestão proteica 
e a qualidade das proteínas dos purés oferecidos aos participantes 
com DTM.  Como resultados, obtiveram que a quantidade média de 
energia e proteínas fornecidas por dia foram 1074 ± 202 kcal e 54 ± 
19 g, respetivamente. Concluindo que para atender às necessidades 
diárias dos participantes seria necessário fornecer um volume de 3000 
ml por dia, mas os participantes não conseguiram ingerir a totalidade 
do volume (17). 
Luís D. et al. (19) incluíram num estudo 29 participantes com disfagia e 
idade superior a 70 anos. Antes de iniciar a dieta com o produto de textura 

modificada comercialmente e após 2 meses de acompanhamento, 
os participantes foram submetidos a análises bioquímicas, avaliação 
antropométrica, avaliação da composição corporal por bioimpedância, 
inquérito nutricional de 3 dias e questionário de qualidade de vida. 
Concluíram que houve uma melhoria significativa no peso, na massa 
gorda e na massa magra. Também foi demonstrado um aumento 
significativo nos níveis de proteínas totais, transferrina, albumina e 
linfócitos. A ingestão energética por Kg de peso corporal melhorou 
significativamente (26,1 ± 5,7 Kcal/kg vs. 28,9 ± 4,5 Kcal/kg: p=0,05) 
e a qualidade de vida também apresentou uma melhoria significativa 
(94,7 ± 15 pontos vs. 99,3 ± 10 pontos; p=0,05) (18).

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A disfagia apresenta um elevado impacto na qualidade de vida 
associada à alimentação, sendo que, num estudo em idosos 
institucionalizados, 36% reportam que evitam realizar refeições 
acompanhados devido a disfagia, e 41% reportam ansiedade e pânico 
durante a alimentação (5). 
A modificação da consistência de alimentos sólidos e/ou líquidos é 
o principal elemento da terapêutica compensatória para o doente 
disfágico, o seu efeito terapêutico é muito elevado. A utilização 
de espessantes diminui a penetração e aspiração, no entanto, a 
compliance com o tratamento é baixa (48 a 56%), devido à baixa 
adesão às características organoléticas do bólus (textura e sabor), 
necessidade de maior esforço necessário para deglutir, e o aumento 
da dificuldade na preparação das refeições (19). 
A desnutrição em doentes com disfagia encontra-se associada a 
insuficiente ingestão e diminuição das forças de propulsão do bólus 
alimentar, causadas por fraqueza dos músculos do pescoço e língua, 
devido à presença de sarcopenia e fragilidade (5). A desnutrição, 
evidenciada por um baixo IMC, em indivíduos com DTM é uma 
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condição frequente, sendo que existem estudos que reportam que 
os indivíduos com DTM apresentam um IMC mais baixo e perda de 
peso superior a 5 kg (20).
A desidratação é igualmente um problema comum nos idosos, 
também causada por problemas de deglutição (21). Particularmente, 
os idosos sujeitos a hidratação com líquidos espessados não atingem 
muitas vezes a ingestão hídrica diária recomendada, existindo 
estudos que reportam adequação desta ingestão de apenas 6,7%, 
pelo que o estado de hidratação dos doentes com disfagia deve ser 
monitorizado (22). Alguns estudos reportam ainda que a utilização de 
espessantes aumenta o risco de desidratação, provavelmente devido 
a maior dificuldade de deglutição e baixa adesão a elevados níveis 
de viscosidade. Quanto menor a viscosidade, maior a adesão, uma 
vez que os doentes toleram melhor viscosidades mais finas, como a 
textura néctar (5).
Os indivíduos com DTM apresentam menor ingestão energética e 
nutricional, com enfâse na menor ingestão proteica, fundamental para 
a reversão de condições de desnutrição, sarcopenia e fragilidade 
(22). Além disso,  pode conduzir a diminuição da capacidade 
funcional, comprometimento do sistema imunitário e do processo de 
cicatrização, hipovolémia e aumento morbilidade e mortalidade (5). A 
utilização de fórmulas comerciais parece melhorar o estado nutricional 
dos participantes dos estudos (23). 
A adesão à terapêutica é extremamente relevante, uma vez que se 
correlaciona com a incidência de infeções respiratórias, pneumonia 
por aspiração e readmissão hospitalar (24).
O estado nutricional adequado é fundamental para um bom estado 
de saúde, sendo considerado de extrema relevância na terapêutica de 
várias doenças crónicas. A relação entre a desnutrição e a disfagia já 
foi estabelecida, o que enfatiza a necessidade da avaliação do estado 
nutricional de idosos com disfagia, tendo em conta que esta condição 
pode ser a etiologia da desnutrição. 
Na presença de desnutrição, deverá ser implementado um plano 
de cuidados personalizado, devendo ser tidos em conta diferentes 
aspetos, nomeadamente as crenças, preferências e expectativas. Para 
além da avaliação do estado nutricional, a segurança e a eficácia da 
deglutição deverá ser avaliada regularmente em doentes desnutridos 
com disfagia, de forma providenciar o melhor suporte nutricional 
possível. Sugere-se a avaliação periódica, após uma semana e 
consequentemente a cada dois a três meses durante o primeiro ano 
de terapêutica, e nos anos seguintes a cada seis meses. No entanto, a 
gravidade da disfagia e o processo de reabilitação poderão condicionar 
a periodicidade das reavaliações (5).

CONCLUSÕES
As dietas para a disfagia, particularmente as DTM industrializadas, e a 
adaptação de fluidos parecem melhorar o prognóstico dos doentes, 
garantindo maior e melhor aporte energético e proteico, e ainda 
proporcionando uma melhoria na qualidade de vida dos mesmos.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
1. Publications Office of the European Union. The 2018 Ageing Report: Underlying 

Assumptions & Projection Methodologies. Luxembourg; 2018. 

2. United Nations, Department of Economic and Social Affairs PD. World Population 

Prospects: The 2017 Revision, Key Findings and Advance Tables. World Population 

Prospects. 2017. 

3. Leslie W, Hankey C. Aging, Nutritional Status and Health. Healthcare. 2015;3(3):648–58. 

4. Brownie S. Why are elderly individuals at risk of nutritional deficiency? Int J Nurs 

Pract. 2006;12(2):110–8. 

5. Baijens LWJ, Clavé P, Cras P, Ekberg O, Forster A, Kolb GF, et al. European society 

for swallowing disorders - European union geriatric medicine society white paper: 

Oropharyngeal dysphagia as a geriatric syndrome. Clin Interv Aging. 2016;11:1403–28. 

6. Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia. I Consenso Brasileiro de Nutrição 

e Disfagia em Idosos hospitalizados. 1a. Brasil: Editora Manole; 2011. 1–106 p. 

7. Melgaard D, Rodrigo-Domingo M, Mørch MM. The prevalence of oropharyngeal 

dysphagia in acute geriatric patients. Geriatr. 2018.

8. Sura L, Madhavan A, Carnaby G, Crary MA. Dysphagia in the elderly: Management 

and nutritional considerations. Clinical Interventions in Aging. 2012. 

9. Atherton M, Bellis-Smith N, Cichero JAY, Suter M. Texture-modified foods and 

thickened fluids as used for individuals with dysphagia: Australian standardised labels 

and definitions. Nutr Diet. 2007.

10. O’Keeffe ST. Use of modified diets to prevent aspiration in oropharyngeal dysphagia: 

Is current practice justified? BMC Geriatrics. 2018. 

11. Wright L, Cotter D, Hickson M, Frost G. Comparison of energy and protein intakes 

of older people consuming a texture modified diet with a normal hospital diet. J Hum 

Nutr Diet. 2005;18(3):213–9. 

12. Jianshe C, Dantas R, Duivestein J, Hanson B. Complete IDDSI Framework and 

Descriptors. Int Dysphagia Diet Stand Initiat. 2016.

13. Moreno C, García MJ, Martinez C. Análisis de situación y adecuación de dietas 

para disfagia en un hospital provincial. In: Nutricion Hospitalaria. 2006. 

14. Maeda K, Ishida Y, Nonogaki T, Shimizu A, Yamanaka Y, Matsuyama R, et al. Burden 

of Premorbid Consumption of Texture Modified Diets in Daily Life on Nutritional Status 

and Outcomes of Hospitalization. J Nutr Heal Aging. 2019;23(10):973–8. 

15. Bannerman E, McDermott K. Dietary and Fluid Intakes of Older Adults in Care 

Homes Requiring a Texture Modified Diet: The Role of Snacks. J Am Med Dir Assoc. 

2011;12(3):234–9. 

16. Shimizu A, Maeda K, Tanaka K, Ogawa M, Kayashita J. Texture-modified diets are 

associated with decreased muscle mass in older adults admitted to a rehabilitation 

ward. Geriatr Gerontol Int. 2018;18(5):698–704. 

17. Dahl WJ, Whiting SJ, Tyler RT. Protein content of puréed diets: Implications for 

planning. Can J Diet Pract Res. 2007;68(2):99–102. 

18. De Luis DA, Izaola O, Prieto R, Mateos M, Aller R, Cabezas G, et al. Efecto de 

una dieta con productos modificados de textura en pacientes ancianos ambulatorios. 

Nutr Hosp. 2009.

19. Wirth R, Dziewas R, Beck AM, Clavé P, Hamdy S, Heppner HJ, et al. Oropharyngeal 

dysphagia in older persons – from pathophysiology to adequate intervention: A review 

and summary of an international expert meeting. Clin Interv Aging. 2016;11:189–208. 

20. Wirth R, Pourhassan M, Streicher M, Hiesmayr M, Schindler K, Sieber CC, et al. 

The Impact of Dysphagia on Mortality of Nursing Home Residents: Results From the 

nutritionDay Project. J Am Med Dir Assoc. 2018;19(9):775–8. 

21. Mendes J, Padrão P, Moreira P, Santos A, Borges N, Afonso C, et al. Handgrip 

Strength and Its Association With Hydration Status and Urinary Sodium-to-Potassium 

Ratio in Older Adults. J Am Coll Nutr. 2020;39(3):192–9. 

22. Painter V, Le Couteur DG, Waite LM. Texture-modified food and fluids in dementia 

and residential aged care facilities. Clin Interv Aging. 2017;12:1193–203. 

23. De Luis DA, Izaola O, Prieto R, Mateos M, Aller R, Cabezas G, et al. Effect of 

texture modified diets in elderly ambulatory patients. Nutr Hosp. 2009;24(1):87–92. 

24. Low J, Wyles C, Wilkinson T, Sainsbury R. The effect of compliance on clinical 

outcomes for patients with dysphagia on videofluoroscopy. Dysphagia. 2001;16(2):123–7. 

 

IMPACTO DAS DIETAS DE TEXTURA MODIFICADA NO ESTADO NUTRICIONAL DOS IDOSOS
ACTA PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO 25 (2021) 44-47 | LICENÇA: cc-by-nc | http://dx.doi.org/10.21011/apn.2021.2508
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO® | WWW.ACTAPORTUGUESADENUTRICAO.PT | ACTAPORTUGUESADENUTRICAO@APN.ORG.PT



 48 48

Mariana Leitão de Oliveira1; Cíntia Pinho-Reis2-4*

RESUMO
A presente revisão pretende compreender o estado da arte relativamente à cessação voluntária de alimentação e hidratação no 
que se refere a: definições, motivações, processo de morte, bem como a sua relação com os conceitos de suicídio assistido, 
eutanásia, autonomia e cuidados paliativos.
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ABSTRACT
The current review pretends to understand the state of the art regarding voluntarily stopping of eating and drinking in the end of 
life related to: definitions, motivations, process of death, and its relation to the concepts of assisted suicide, euthanasia, autonomy 
and palliative care.
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ARTIGO DE REVISÃO
A.R.

INTRODUÇÃO
Os avanços da medicina, sobretudo no século XX, 
foram inúmeros e continuam a sê-lo no tempo atual. 
O desenvolvimento científico, tecnológico, social e 
económico que tem vindo a ocorrer resolve muitos dos 
problemas de saúde. No entanto, no início do século XXI 
as populações são confrontadas com novos desafios que 
advêm da redução da mortalidade infantil e do aumento 
da esperança de vida, o que impulsiona um número cada 
vez maior de pessoas a atingir idades mais avançadas, 
colocando nos profissionais de saúde a necessidade 
de resolver cada vez mais problemas de doença 
avançada a progressiva, muitas vezes, terminal (1, 2). A 
impossibilidade de cura e o desenvolvimento tecnológico 
e científico permitiram manter a vida, prolongando o 
processo de morte, muitas vezes, de forma artificial, o 
que leva a processos de morte mais longos e complexos 
mas não necessariamente com maior qualidade de vida. 
Assim, prolongar a vida poderá resultar num fim de vida 
com dor total e sofrimento insuportáveis (2). Para alguns 
doentes, a morte já é calculável e esperada. No entanto, 
não é a morte em si que lhes origina medo, mas sim que a 
duração do processo de morte esteja associada à dor, à 
institucionalização, ao aumento dos cuidados prestados, 
à perda de autonomia, ao aumento da sobrecarga dos 

familiares e/ou cuidadores (2, 3). 
A possibilidade de alcançar a terminalidade com 
sofrimento intolerável, tem vindo a incentivar muitos 
doentes a envolverem-se mais no processo de tomada 
de decisão em fim de vida, mais concretamente no que 
diz respeito à alimentação, nutrição e hidratação que 
desejam receber nessa fase como forma de controlar as 
circunstâncias da sua morte (2, 4). Assim, para alguns 
doentes competentes, a possibilidade de conseguirem 
um fim de vida com características definidas por si 
próprios, faz com que estes optem pela Cessação 
Voluntária de Alimentação e Hidratação (CVAH) (3). 
A CVAH consiste em morrer sem comer e beber, 
sendo que, neste âmbito a pessoa doente encontra-
-se competente para efetuar esta decisão. Assim, a 
finalidade específica da CVAH consiste em antecipar a 
morte por interrupção de alimentação e hidratação por 
via oral, devido ao sofrimento insuportável e persistente 
originado pela doença  (2, 3, 5–10). De facto, a CVAH 
é uma forma de acelerar a morte praticada desde os 
tempos antigos (8) existente há milhares de anos, 
nomeadamente no Jainismo, uma das mais antigas 
religiões da Índia (3). Santhara, é a prática religiosa de 
jejuar voluntariamente até à morte, no qual os jainistas 
interrompem a alimentação e hidratação, acreditando-se 
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que a fome os conduz à libertação da alma (2, 11). No Hinduísmo, 
o jejum é também reconhecido como uma prática que tem como 
consequência a morte (3).
Nas últimas décadas a CVAH têm vindo a ser mais discutida como 
uma possibilidade, entre outras, de preservar a autonomia, de manter 
o controlo sobre a morte e de antecipá-la sem infringir os princípios 
éticos de beneficência, não-maleficência, justiça e autonomia (5). 
Contudo, a CVAH tem sido frequentemente incompreendida por 
familiares e alguns profissionais de saúde, sendo que, os conflitos 
morais e éticos emergem na equipa inter e multidisciplinar muito em 
parte pelo significado que a alimentação, a nutrição e a hidratação 
poderá ter na vida das pessoas (5).

METODOLOGIA
Foi realizada uma revisão narrativa da literatura com pesquisa na b-on, 
com as palavras-chave “voluntary cessation eating and drinking” AND 
“end of life” AND “ethical issues” AND “autonomy”. Incluíram-se todos 
os artigos no período compreendido entre 2000 e 2020 com resumo, 
referências e texto integral disponíveis. Obteve-se um total de 860 
publicações que após leitura do título e do resumo resultaram num 
total de 33 artigos. A pesquisa inicial foi complementada com a 
busca manual de sete artigos considerados pertinentes, perfazendo 
um total de 40 artigos analisados. Para além disso, recorreu-se a 
outras referências bibliográficas importantes, tais como um livro e o 
Código Deontológico da Ordem dos Nutricionistas. Assim, a presente 
revisão narrativa da literatura teve por base a análise de um total de 
42 publicações.

Cessação Voluntária de Alimentação e Hidratação
Definições e Terminologia
Na literatura a CVAH tem sido referida com outras denominações, 
incluindo: recusa voluntária de alimentos e líquidos, desidratação 
terminal voluntária, morte voluntária por desidratação, desidratação 
terminal, interrupção de comer e beber, recusa do doente em 
hidratação e nutrição e comportamento autodestrutivo indireto (3, 
5, 9, 12).
A CVAH é descrita como uma ação de uma pessoa competente 
e capacitada, que voluntária e deliberadamente escolhe parar de 
comer e beber com a intenção primária de acelerar a morte, porque 
persiste um sofrimento inaceitável (5,  13–15). Esta definição não 
inclui a interrupção da nutrição ou hidratação por outros motivos, tais 
como a perda de apetite ou incapacidade de comer ou beber devido 
à progressão da doença (5, 7, 10, 16–18). A literatura descreve que 
a CVAH é mais frequentemente associada a pessoas com doença 
terminal ou irreversível (3, 6, 7, 13, 17), sendo que não se destina 
a pessoas dependentes de nutrição e hidratação artificiais (5, 9).
Para alguns doentes cuja patologia é grave, a CVAH é encarada 
como uma forma célere e pacífica de antecipar a sua morte sem 
que seja obrigatório o envolvimento de terceiros (18). Na CVAH, os 
profissionais de saúde não têm a obrigação de informar os doentes 
sobre este tema sendo, no entanto, recomendado que o façam 
caso a pessoa doente demonstre interesse nestas temáticas (19). 
É importante salientar que os doentes são fisicamente capazes da 
ingestão de alimentos e líquidos pela via oral, porém, conscientemente 
optam por não o fazer (3, 13, 17).

Motivações
Alguns doentes são motivados por fatores físicos, tais como a 
debilidade, a fraqueza e a dor. Entretanto, na maioria dos casos, 
as razões para o pedido de antecipação da morte são: cansaço do 
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processo de morte, desejo de manter a sua autonomia e controlar 
as circunstâncias da morte, sensação de que a qualidade de vida 
é reduzida e a sensação de que a vida não tem significado (3, 5, 
7–10, 13, 16–18, 20). Outras razões apontadas são: deterioração 
do estado de saúde e o não ter perspetiva ou motivo para continuar 
a viver, pois os cuidados paliativos prestados são insuficientes e 
não são capazes de oferecer a paliação desejada (5, 13, 14, 17).
Para além disso, a literatura descreve que também poderá ocorrer o 
sentimento de fardo para com os familiares, desespero, depressão 
e o desejo de morrer no domicílio (3, 5, 7–10, 13, 17, 18, 20–23). 
As pessoas doentes geralmente experimentam uma combinação 
desses motivos (9). Nesse contexto, todos os doentes têm o direito 
de recusar alimentos, líquidos ou nutrição e hidratação, porque é uma 
decisão aceite clínica e legalmente no que diz respeito ao doente 
competente (17, 24).
O desejo de antecipar a morte pode variar ao longo do tempo (20), pois 
este exprime uma resposta ao sofrimento e ao desespero duradouro 
dos doentes com doença incurável e progressiva (25). É, por isso, 
muito importante que as equipas interdisciplinares de saúde examinem 
continuamente estas questões e tentem compreender os motivos que 
levam uma pessoa doente a escolher antecipar a sua morte, tendo 
sempre em conta que viver uma vida mais longa nem sempre significa 
viver com melhor qualidade de vida (3). Assim, um acompanhamento 
personalizado, direcionado ao conforto e bem-estar do doente pode 
ajudar a paliar a dor total, o sofrimento e outros sintomas, promovendo 
a qualidade de vida e o conforto até à morte (18).

Processo de Morte
Inicialmente, os doentes poderão continuar ativos, mas ao longo do 
tempo o cansaço, a fraqueza e a sonolência acabam por tomar conta 
dos mesmos. Quando se inicia a CVAH é muito importante que os 
doentes sejam acompanhados, pois sintomas tais como tonturas e 
fraqueza podem ocorrer. A sensação de sonolência faz com que os 
doentes deixem de estar num estado mental ativo, levando alguns 
deles ao estado de inconsciência ou ao estado de coma (3). Após 
iniciar a CVAH, o doente permanece vivo por um período médio 
de até três semanas (5–7, 9, 17, 26, 27), o que lhe permite neste 
intervalo de tempo, refletir e reconsiderar a sua decisão ou relembrar 
aos familiares da sua opção e preparar-se da melhor forma possível 
para dizer adeus (5, 26). A morte ocorre por desidratação devido 
à interrupção de alimentação e de hidratação e à perda de água 
através da transpiração e da micção (3).
Os sintomas nas primeiras 24 horas são boca e pele secas (3, 18, 
26, 28). A sensação de fome e sede geralmente desaparecem após o 
primeiro ou segundo dia embora nem todos os doentes experienciem 
estas sensações (9, 13). A sensação de sede tem início no lento 
processo de desidratação que ocorre ao nível renal e cerebral. 
Recetores no cérebro detetam alteração na concentração dos 
solutos existentes no corpo, levando consequentemente à secreção 
da vasopressina, hormona antidiurética que é secretada em caso de 
desidratação (3, 9). Esta hormona faz com que os rins conservem a 
água no organismo até certo ponto, diminuindo o volume da urina. 
Assim, o cérebro informa o organismo da sensação de sede que, 
numa situação normal levaria a pessoa à sua reidratação (3, 13).
Para que os doentes consigam aliviar a sensação de sede e de 
xerostomia, poderão ser dados pequenos goles de água bem como 
raspas de gelo ou saliva artificial. Assim, o volume de água no organismo 
não aumenta significativamente, pois os recetores existentes na boca 
informam o cérebro de que a sede foi saciada. Não havendo entrada 
de água no organismo, após 24 horas a concentração de urina diminui 
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o que leva a que os rins absorvam água no sangue e reabsorvam 
hidrogénio através do organismo. Assim, o sangue torna-se ácido, 
informando o organismo que este se encontra desidratado. Devido ao 
excesso de acidez no sangue (acidose metabólica) os doentes nesta 
fase poderão começar a hiperventilar (3, 9).
Entre 24 a 48 horas após iniciar a CVAH, esgotam-se as reservas 
de hidratos de carbono e o organismo inicia a metabolização do 
tecido muscular, ocorrendo a libertação de cetonas. Estas consistem 
em compostos orgânicos produzidos pelo organismo quando 
o mesmo não é capaz de usar a glicose como fonte de energia 
utilizando a gordura. As cetonas são libertadas na corrente sanguínea 
e o organismo entra em cetonemia. Pelo efeito da libertação de 
endorfinas, os doentes poderão entrar num estado de euforia que 
pode durar vários dias (3, 13). Nesta fase, os doentes são ainda 
capazes de comunicar com as pessoas que os rodeiam. Com a 
desidratação, as células do cérebro perdem a sua função da troca de 
moléculas tornando-as menos ativas, podendo o doente atingir um 
estado de coma permanente. Devido à desidratação, o organismo 
perde a capacidade de originar impulsos elétricos, o coração deixa 
de bombear de forma normal, os batimentos cardíacos tornam-se 
irregulares, culminando em arritmia cardíaca. Esta ocorre quando o 
doente se encontra em coma, impedindo o mesmo de sentir qualquer 
tipo de dor (3, 9).
A literatura indica que a morte por CVAH é considerada suave, 
confortável, pacífica, sem sofrimento ou dor, tranquila, mantendo a 
dignidade do doente até ao fim e garantindo a proteção da autonomia 
e da integridade física da pessoa doente (3, 5, 6, 17, 27, 29).
A duração da CVAH é variável em cada doente, pois esta depende de 
vários fatores e condições do mesmo (7, 28). No entanto, a literatura 
aponta que o processo de CVAH tem a duração de aproximadamente 
entre uma a três semanas A ingestão de pequenas quantidades de 
água ou de alimentos é um fator que pode prolongar a morte, sendo 
da responsabilidade do doente definir a sua ingestão (17, 28).

Suicídio Assistido, Eutanásia, Autonomia e Cuidados Paliativos
Em Portugal, do ponto de vista legal, não existe enquadramento da 
CVAH. No entanto, existe enquadramento legal sobre a recusa de 
nutrição e hidratação artificiais. Neste âmbito, se o doente competente 
pode recusar nutrição e hidratação artificiais, também poderá recusar 
alimentação e hidratação por via oral mesmo que isso signifique a 
antecipação da morte. No entanto, do ponto de vista das orientações 
da The European Association for Parenteral and Enteral Nutrition 
(ESPEN) a CVAH é uma decisão ética e legalmente aceitável (24).
Alguns autores defendem que a CVAH é considerada uma forma 
de suicídio (5), porque acelerar a morte é algo feito com certeza 
e intencionalidade, assegurando que a mesma se cumpre e que 
o suicídio é a sua causa primária. Consequentemente, tudo isto 
resulta em que a CVAH seja considerada por alguns autores como 
moralmente errada (30). 
O suicídio assistido é definido como um ato médico em que este 
fornece, a pedido do doente competente, uma prescrição de 
um fármaco ou combinação de fármacos letais que o mesmo se 
autoadministra por ingestão com a intenção explicita e voluntária de 
terminar com a vida (14, 30). Para uma grande parte dos doentes 
este método não se encontra disponível por ser considerado ilegal (3, 
18), sendo por esse motivo que muitos doentes optam pela CVAH, 
já que esta é uma forma completamente voluntária de antecipar 
a morte evitando assim não só sofrimento que o doente julga ser 
intolerável como também a intervenção de terceiros(18). Apesar de 
em alguns países o suicídio assistido ser legal, alguns autores referem 

que existem doentes que mesmo assim optam pela CVAH (3, 7, 18).
As características da relação entre a CVAH com a morte – intenção, 
certeza e causa – podem considerá-la uma forma de suicídio (30). Ou 
seja, sendo a CVAH descrita como a recusa voluntária de alimentação 
e hidratação com o objetivo de antecipar a morte, esta é distinta da 
perda involuntária de apetite como consequência de uma doença 
terminal. Deste modo, alguns autores afirmam que a CVAH poderá 
ser considerada uma forma de suicídio, uma vez que, a intenção de 
causar a própria morte existe (31). No entanto, na CVAH a decisão 
do doente é reversível durante os primeiros dias. Assim, podemos 
diferenciá-la de qualquer forma de suicídio visto que a CVAH ocorre 
através de um processo de morte mais natural e menos definitivo (17)
Outros autores afirmam que a CVAH é um ato em que o doente 
se mata a si próprio, embora não seja considerado uma ação mas 
sim uma omissão da ingestão de comida e bebida (17). Contudo, 
quando uma omissão é intencional esta terá uma causa. Neste 
sentido, a causa é a morte e assim sendo alguns autores referem 
que a CVAH poderá ser considerada “suicídio por omissão” (29). A 
literatura também descreve o suicídio assistido como “ativo” pois 
exige a ingestão de fármacos letais, enquanto a CVAH é descrita 
como “passiva”, pois cinge-se apenas a parar de comer e beber 
por livre vontade (6). 
Da literatura consultada, é referido que alguns médicos poderão 
considerar ilegítimo o auxílio ao suicídio ativo e legítimo o auxílio do 
suicídio passivo. No entanto, de uma forma ou de outra o médico 
contribui para a antecipação da morte em ambos os casos (32). 
Por outro lado, a CVAH poderá ser considerada uma alternativa ao 
suicídio assistido e à eutanásia pois não necessita de envolver outras 
pessoas na sua execução (5, 16), pelo que, é defendido do ponto de 
vista ético que a CVAH tem a vantagem de não ter uma orientação 
médica e de manter a privacidade e autonomia do doente (5). 
Uma área especialmente conflituante com a CVAH são os cuidados 
paliativos, pois a CVAH antecipa a morte da pessoa doente, não 
deixando a doença seguir a sua trajetória natural. Os profissionais 
de saúde que prestam cuidados paliativos aos doentes que optem 
pela CVAH não podem ser considerados os agentes da morte desses 
doentes, a menos que façam algo para acelerar a morte dos mesmos. 
Nesta perspetiva, os profissionais de saúde não aceleram a morte em 
maior extensão do que já está a ser acelerada pelos próprios doentes 
(31). Por outro lado, outros autores afirmam que a CVAH poderá 
ser considerada diferente do suicídio assistido no qual o médico 
prescreve medicação letal e, portanto, o ato de causar a morte não 
é inteiramente da responsabilidade da pessoa doente (14,19). 
Na CVAH, o acompanhamento dos profissionais de saúde consiste 
em tornar o doente o mais confortável possível ao respeitar a decisão 
autónoma do mesmo de renunciar à comida e à bebida. Assim, 
continuar a prestar cuidados paliativos aos doentes que procuram 
morrer por CVAH e durante essa fase de recusa de comida e bebida 
não constitui suicídio assistido pese embora não seja possível a prática 
da CVAH no âmbito da filosofia e dos princípios dos cuidados paliativos, 
na medida em que a CVAH antecipa a morte e os cuidados paliativos 
deixam a doença seguir a sua trajetória natural. No entanto, é possível 
afirmar que o envolvimento dos profissionais de saúde que prestam 
cuidados paliativos aos doentes que optam por CVAH, não pode ser 
considerado um incentivo à prática de suicídio assistido, mas sim auxiliar 
os mesmos para que a CVAH seja confortável através do controlo da 
dor e dos sintomas emergentes durante este processo (31). 
Neste âmbito, a literatura indica que os profissionais de saúde apenas 
respeitam a decisão autónoma do doente, para que este possa 
viver o seu fim de vida com as suas escolhas e com o conceito de 
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paz e conforto que cada doente tem para si. Esta decisão cabe 
apenas ao doente sendo o mesmo totalmente responsável pela sua 
escolha. Desta forma, a CVAH não representa suicídio assistido para 
os profissionais de saúde (31). No entanto, alguns autores afirmam 
que existe permissibilidade ética no suicídio assistido pelo médico 
e, por isso, continua a ser uma questão de disputa ética contínua, 
reforçando a ideia de que a permissibilidade ética do suicídio e da 
CVAH estão vinculados, sendo que, a permissibilidade ética do último 
depende, em parte, da permissibilidade ética do primeiro (12).
A literatura indica que os profissionais de saúde podem apresentar 
objeção de consciência no âmbito da CVAH, pois alguns profissionais 
podem considerar esta prática como moralmente censurável ou 
eticamente errada (7, 31). No entanto, mesmo que os profissionais 
de saúde considerem que é um ato ilegítimo não há qualquer direito 
de coagir o doente a atuar de outro modo ou mesmo a impor-lhe 
alimentação e hidratação (16). A CVAH posiciona-se assim entre a 
liberdade pessoal de todo ser humano para decidir sobre como e 
quando controlar as circunstâncias da morte e o dever do estado 
e de cada profissional de saúde de proteger a vida de outro ser 
humano (17).
De acordo com ESPEN, a renúncia a alimentos e líquidos pode ser 
considerada uma expressão de morte autodeterminada por meio de 
uma decisão autónoma em relação à própria vida. Porém, não deve 
ser confundida com depressão grave ou doença relacionada com 
falta de apetite, pois os atos suicidas realizam-se na maioria dos 
casos num contexto psicopatológico em que predomina a depressão 
(24). Neste âmbito, se o desejo de antecipar a morte por CVAH tiver 
como base a depressão, optar pela CVAH dificilmente se poderá 
considerar uma decisão autónoma (17, 24).
É necessário ter em atenção que, diversos doentes quando estão 
perto da morte desenvolvem frequentemente problemas do foro 
cognitivo, o que pode levar a questionar-se se a CVAH continua a 
ser voluntária. No caso de existirem sintomas refratários bem como 
a necessidade de sedar o doente com o seu consentimento, poderá 
haver um período a partir do qual este dificilmente poderá decidir 
mudar de ideias quanto a manter-se sem comer e beber. É, assim, 
de esperar que se instale delirium ligeiro a moderado. Neste caso, 
poderá acontecer que um doente nestas condições se esqueça da 
sua decisão e solicite alimentação e/ou hidratação. Esta possibilidade 
deve estar prevista e deve ser discutida previamente com o doente 
caso venha hipoteticamente a ocorrer e de forma a não ser coação. 
Neste caso, se a opção for dar comida e bebida à pessoa doente o 
processo de morte será atrasado, indo isto contra ao que o doente 
definiu para si em primeira instância (1, 32, 34–40, 41).

ANÁLISE CRÍTICA
A CVAH consiste numa decisão de um doente competente que, 
de forma intencional, opta por morrer sem comer e beber, com o 
objetivo de antecipar a morte, sendo esta uma ação que só mais 
recentemente se tem vindo a discutir na literatura. 
A literatura refere que a CVAH poderá ser considerada uma alternativa 
ao suicídio assistido e à eutanásia, para que os doentes possam morrer 
quando quiserem e em função dos seus próprios critérios. Porém, 
ainda existem algumas questões éticas em relação a este tema que 
necessitam ser melhor debatidas. Apesar disso, a CVAH parece ser 
uma opção de antecipar a morte mais aceitável do que outras formas 
de terminar com a vida, tais como a eutanásia e o suicídio assistido 
por não ser necessária a intervenção dos profissionais de saúde 
(2-39-41). A CVAH aparenta ser a escolha preferencial no que diz 
respeito à antecipação da morte mais comum do que outras formas de 

antecipar a morte. Acresce a este facto, a noção de que há ausência 
de enquadramento legal para esta questão. Assim sendo, não existe 
um impedimento legal efetivo à sua realização, podendo, no entanto, 
existir vários graus de aceitação da CVAH em comparação com outras 
formas de antecipação da morte (37, 41). 
O Código Deontológico da Ordem dos Nutricionistas engloba os 
valores e princípios éticos que devem guiar o desempenho dos 
nutricionistas enquanto profissionais de saúde, valorizando os 
princípios gerais de autonomia, de não maleficência, de beneficência 
e de justiça (42). Neste sentido, é também importante discutir a CVAH 
à luz dos princípios éticos com os quais possa colidir.
Analisando os princípios éticos, a CVAH poderá colidir com os 
princípios de beneficência, maleficência e autonomia. No que 
concerne ao princípio de beneficência, este consiste em fazer o 
bem à pessoa doente, pois moralmente é exigido a cada profissional 
de saúde que este contribua para o bem da pessoa doente, através 
de atos e atitudes concretas de ajuda para melhoria da saúde e da 
qualidade de vida. Ou seja, este princípio não exige apenas que os 
profissionais de saúde se limitem a agir de forma a evitar prejudicar 
os doentes mas sim que procurem medidas efetivas para os ajudar 
(17, 33, 34, 36-38). Já o princípio da não-maleficência traduz-se 
na obrigação de não causar mal ou dano, proibindo qualquer ação 
que os possa causar. Este dano caracteriza as situações em que 
uma determinada ação resulta no prejuízo intencional dos interesses 
ou dos direitos do doente. No âmbito da CVAH, os profissionais 
de saúde que acompanham a pessoa doente ou que a informam 
sobre esta possibilidade quando questionados não causam dano 
intencional à pessoa doente (17, 33, 34, 36, 37).
É necessário ter também em consideração que colocar em prática 
o princípio de beneficência em situações de CVAH é algo bastante 
desafiante, pois este princípio é constantemente confrontado com o 
princípio de autonomia devido ao facto de que não é possível agir sem 
o consentimento de um agente moral livre, neste caso o doente. Deste 
modo, determinar o que é bom ou mau constitui uma decisão pessoal, 
pois o que o profissional de saúde pode considerar bom, o doente poderá 
não considerar. Neste contexto, importa ainda referir que o princípio 
de beneficência se encontra amplamente associado ao paternalismo. 
Contudo, alguns autores defendem que a beneficência não pode ser 
confundida ou equiparada com o paternalismo, pois implica a usurpação 
por parte dos profissionais de saúde do direito moral que a pessoa doente 
possui, como ser humano individual que decide o que é melhor para os 
seus próprios interesses, neste caso, optar pela CVAH. Assim sendo, o 
doente não poderá ser influenciado a não optar por CVAH apenas porque 
o profissional de saúde acredita não ser o melhor ou o mais correto do 
ponto de vista ético e moral (17, 36-38).
Verifica-se também que o princípio do respeito pela autonomia 
é aquele que mais sobressai nesta discussão, já que de acordo 
com alguns autores, o doente competente tem o direito de recusar 
tratamentos mesmo que isso ponha em risco a sua sobrevida. A 
nutrição e hidratação artificiais, enquanto forma de tratamento, 
podem legitimamente ser recusadas pela pessoa doente, o que de 
uma forma geral não é um direito contestado. Comer e beber não 
são considerados tratamentos mas sim um cuidado humano básico. 
Contudo, poderá considerar-se que a recusa voluntária de comer e 
beber é uma extensão desse direito. Poderá também considerar-se 
uma forma de suicídio e, assim, ser considerado ilegítimo. No entanto, 
mesmo que se considere ilegítimo que o doente cesse voluntariamente 
de comer e beber, não há qualquer direito de coagir o mesmo a 
proceder de outro modo ou mesmo impor-lhe formas alternativas de 
alimentação e hidratação (41). 
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Cabe referir que é de extrema importância que o doente seja avaliado 
por psicologia e por psiquiatria antes de iniciar a CVAH, de forma a 
aferir-se se existem eventuais processos de depressão, doença mental 
inadequadamente tratada, sintomas não controlados, sofrimento 
existencial e sinais de coação bem como outras alterações do foro 
cognitivo que coloquem em causa a decisão de CVAH e a autonomia 
do doente. Para além disso, é necessário excluir outros fatores que 
levem à opção de CVAH, tais como: motivos sociais, económicos ou 
de ausência de retaguarda familiar ou institucional, dado que estes 
motivos poderão ser passíveis de correção ou melhoria culminando na 
desistência da pessoa doente em prosseguir com a CVAH (41). Deste 
modo, procura-se que o processo de tomada de decisão da pessoa 
doente seja verdadeiramente autónomo e não condicionado. No 
entanto, o doente poderá optar por recusar este tipo de avaliação (33).
É importante ter em consideração que os doentes institucionalizados, 
esta decisão autónoma poderá ser de difícil aceitação, pelo que, 
poderão existir casos em que não há o suporte da decisão do doente, 
sobretudo se estiverem envolvidas crenças, fé, religião e aspectos 
culturais (41). Alguns autores afirmam que estas instituições e os 
profissionais que ali trabalham, poderão encarar o acompanhamento 
destes doentes como pondo-os em risco de serem acusados de 
negligência ou sentirem-se obrigados a comunicar a CVAH como 
suicídio (41). Neste âmbito é importante que os registos clínicos 
da equipa multidisciplinar que acompanha o doente se mantenham 
claros, fundamentados e atualizados. Os registos que algumas 
instituições têm de cumprir e que têm como finalidade avaliar a 
qualidade dos serviços sendo passíveis de ser auditados, poderão 
levantar dúvidas quanto à justificação do estado nutricional e de 
hidratação dos doentes e da deterioração mental associada (40).
Sempre que o doente mantiver a sua determinação de morrer sem 
comer e beber, os profissionais de saúde da equipa multidisciplinar 
têm a obrigação de continuar a acompanhá-lo e a prestar-lhes 
cuidados paliativos através do controlo de sintomas emergentes ou 
de outras questões que ponham em causa a sua qualidade de vida, 
podendo no entanto existir casos de objeção de consciência (17, 41). 

CONCLUSÕES
A CVAH é um fenómeno complexo que poderá ocorrer em situações 
de doença avançada, progressiva e incurável. Assim sendo, torna-se 
primordial que o nutricionista acompanhe o doente de forma holística 
sempre de acordo com a equipa multidisciplinar, com os tratamentos 
paliativos que o doente se encontre a realizar e respeitando os seus 
desejos e necessidades em fim de vida.
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RESUMO
O avanço das ciências ômicas tem permitido a identificação de variantes genéticas e mecanismos epigenéticos envolvidos no 
desfecho da obesidade e de fatores nutricionais moduladores deste processo. Além dos polimorfismos genéticos, a composição da 
microbiota intestinal tem mostrado apresentar relação com variantes genéticas associadas a adipogênese. Portanto, o objetivo deste 
estudo foi avaliar a relação da microbiota intestinal e dos compostos bioativos do alimento na modulação de genes relacionados 
a obesidade, evidenciando os principais mecanismos epigenéticos. 
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ABSTRACT
The advancement of omic sciences has allowed the identification of genetic variants and epigenetic mechanisms involved in the 
outcome of obesity and nutritional factors that modulate this process. In addition to genetic polymorphisms, the composition of 
the intestinal microbiota has been shown to be related to genetic variants associated with adipogenesis. Therefore, the aim of this 
study was to evaluate the relationship between the intestinal microbiota and the bioactive compounds in food in the modulation of 
genes related to obesity, highlighting the main epigenetic mechanisms.
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INTRODUÇÃO
A obesidade é uma doença crónica não transmissível 
(DCNT) sendo definida de acordo com a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) como, o acúmulo excessivo de 
gordura corporal na qual pode afetar ponderantemente 
o estado de saúde (1). 
A obesidade tornou-se uma pandemia mundial tanto 
devido as mudanças no padrão alimentar, configurando 
um ambiente mais obesogénico, quanto devido ao 
estilo de vida que tem colaborado para mudanças 
comportamentais e metabólicas que favorecem o aumento 
do depósito de gordura (2). Dados de um estudo realizado 
durante quatro décadas com 19,2 milhões de pessoas 
em que foi avaliado o Índice de Massa Corporal (IMC) de 
indivíduos a partir de 18 anos em 186 países, mostraram 
que 266 milhões de homens e 375 milhões de mulheres 
no mundo estavam obesos. A prevalência da obesidade 
aumentou de 3,2% para 10,8% em homens e de 6,4% 
para 14,9% para mulheres no período de 1975 a 2014. 
Caso essa projeção permaneça a tendência é que até 
2025 a prevalência global de obesidade atinja 18% para 
homens e ultrapasse 21% nas mulheres (3).

A obesidade é uma doença crónica que aumenta o risco 
para outras doenças (4). Assim, devido aos números 
alarmantes muito se tem procurado compreender os 
desfechos da obesidade, tanto para minimizar a sua 
expansão quanto as suas complicações metabólicas (5). 
O controle da homeostase do peso corporal está 
relacionado a um complexo mecanismo de regulação 
entre fome – saciedade (6) na qual estão inseridos fatores 
anorexígenos (colecistoquinina - CCK, leptina, gastrina, 
peptídeo semelhante a glucagon- GLP 1, peptídeo YY 
- PYY, os neurónios pró-ópiomelanocortina - POMC e 
transcrição regulada pela cocaína e anfetamina - CART) 
e orexígenos (grelina, neuropeptídeo Y - NPY, peptídeo 
relacionado ao gene agouti - AgRP e peptídeo pancreático 
- PP) (7),  que por via aferente vagal sinalizam ao eixo 
central, o núcleo arqueado do hipotálamo (ARC), a 
necessidade de controle do metabolismo (8).
No entanto, na obesidade esses mecanismos encontram-
-se alterados ocasionando um descontrole da regulação 
do consumo alimentar (9). Sendo assim, estudos tem 
mostrado que os fatores genéticos desempenham um 
papel importante no controle da obesidade (10), assim 
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como a microbiota intestinal (11).
O objetivo do presente estudo foi relatar como fatores genéticos, 
epigenéticos e a microbiota intestinal podem estar envolvidos no 
mecanismo de desenvolvimento e controle da obesidade e como 
compostos bioativos podem auxiliar na modulação desse processo.

METODOLOGIA
Esta pesquisa referiu-se a um estudo de revisão e análise crítica de 
trabalhos pesquisados eletronicamente por meio do banco de dados 
Pubmed. Os descritores utilizados foram: epigenetics, gut microbiota, 
nutrients, nutrigenomics e obesity. 643 artigos foram encontrados, 
sendo selecionados 51 artigos publicados entre o ano de 2007 e 
2021 em língua inglesa.

Obesidade e Genética 
Com a conclusão do Projeto Genoma Humano em 2003, o 
sequenciamento de todo o genoma foi executado. Dentre as várias 
descobertas obtidas pela análise de todo o material genético, a 
informação de que somos 99,9% iguais, ou seja, que apenas 0,1% 
nos difere uns dos outros levaram a execução de diversos trabalhos 
(12). Essa pequena parcela do genoma é formada de polimorfismos, 
sendo o mais comum os Polimorfismo de Nucleotídeo Único (SNP). 
Essas variações são responsáveis por manifestações únicas, 
explicando a suscetibilidade individualizada quando se compara 
dois indivíduos (13).
Estudos voltados para a herança genética indicaram que os fatores 
genéticos desempenham um papel importante no metabolismo 
energético e no desenvolvimento da obesidade (10). Estima-se que 
40 a 70% do peso corporal são de origem genética (14) e que mais 
de 400 genes estão associados a obesidade (15). Neste sentido, 
SNPs que atuam na regulação da ingestão de energia (MC3R, MC4R, 
POMC, LEP, LEPR, FTO), no metabolismo lipídico e adipogénese 
(PLIN1, APOA5, LIPC, FABP), na termogénese (ADBRs, UCPs), na 
síntese de adiponectinas (ADIPOQ, IL6) e fatores de transcrição 
(PPARG, TCF7L2 e CLOCK) têm sido cotados nas análises genéticas 
quanto á disposição para o desenvolvimento da obesidade (16).
O gene FTO (Fat Mass and Obesity Gene) está localizado no 
cromossomo 16 é um dos genes mais importantes associados à 
obesidade, contemplando vários SNPs relacionados ao aumento do 
peso, Índice de Massa Corporal (IMC) e da circunferência do quadril 
(17). O polimorfismo mais estudado é o rs9939609, sendo o alelo 
A associado ao aumento da ingestão de energia (18) e diminuição 
da saciedade (19). Dada a capacidade de interação dos nutrientes 
com os genes, um estudo de Mehrdad e colaboradores encontrou 
que a vitamina D e o consumo de adequado de manganês poderiam 
suprimir o excesso de ganho de peso na presença da variante 
rs9939609 (20). Outros estudos mostraram que fatores como padrão 
mediterrâneo (21), atividade física (22) e tempo de sono, também 
podem modular a expressão do gene e contribuir na regulação do 
ganho de peso (23). 
Outro gene importante na obesidade é o Receptor de Melanocortina 
(MC4R). Com localização cromossómica 18q22, ele é expresso 
no centro da fome no cérebro e está associado a regulação do 
consumo alimentar (24). Foi relatado que indivíduos com mutações 
no gene MC4R apresentam obesidade precoce e hiperfagia, estando 
alterações neste gene relacionados à obesidade monogénica (25).
No entanto, a influência genética pode ser minimizada por mecanismos 
epigenéticos que regulam a expressão do gene sem alterar a 
sequência do DNA (26). Mecanismos como metilação do DNA, 
acetilação de proteínas histonas e microRNA (miRNA) constituem 
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as regulações epigenéticas mais estudadas (27). Essas marcas 
epigenéticas podem ser herdadas e passadas transgeracionalmente, 
sendo influenciadas por fatores ambientais (26). Sendo assim, essas 
influências permitem explicar parte da herdabilidade perdida de 
doenças devido ao seu efeito de regulação (28). 

Microbiota Intestinal e Obesidade 
Em 2008, o Projeto Microbioma Humano (HMP) iniciou a 
caracterização dos microrganismos que compõem o microbioma 
do corpo a partir da análise de 300 indivíduos adultos saudáveis 
em cinco principais locais do corpo: cavidade oral, cavidade nasal, 
pele, trato gastrointestinal e trato urogenital (29). O objetivo do HMP 
foi determinar associações entre as alterações do microbioma e 
estado saúde/doença e, assim, criar métodos para melhorar a saúde 
humana através da compreensão ou manipulação do microbioma 
humano (30).
As bactérias da microbiota intestinal representam um número 10 vezes 
maior que a quantidades de células que compõe o corpo humano, 
conferindo cerca de 1% a 3% do peso corporal. Essas bactérias são 
essenciais para diversas funções e seu desequilíbrio está relacionado 
ao aparecimento de alterações do estado de saúde (29).
Várias assinaturas microbianas têm sido associadas a patologias 
distintas, entre elas a obesidade (31). Um estudo de metanálise 
relacionou o IMC e a composição da microbiota intestinal, e 
os autores verificaram que o aumento do IMC correspondia ao 
crescimento de bactérias do filo Bacterioidetes e diminuição das 
bactérias do filo Firmicutes. Constatou-se que indivíduos obesos 
apresentam uma modificação da riqueza bacteriana, com alteração 
da proporção Firmicutes-Bacteroidetes (32). Também foi observado 
que indivíduos obesos apresentam microbiota intestinal menos 
diversa que indivíduos eutróficos (31).
Os mecanismos pelos quais a alteração da microbiota intestinal 
pode interferir na homeostase energética e, assim, conferir uma 
manifestação fenotípica obesa, é mais elucidada em estudos 
com animais do que em humanos (11). Um estudo realizado por 
Turnbaugh et al. (31), mostrou que a colonização de camundongos 
livres de germes (GF) através do transplante fecal de um camundongo 
doador obeso, levou a um aumento do ganho de peso quando 
comparado a uma colonização por fezes de camundongos magros. 
Além disso, foi constado que a microbiota dos camundongos obesos 
tinha menor atividade excretora, indicando sua capacidade em 
aumentar a absorção de energia proveniente da dieta.
Em humanos foi encontrado que a composição da microbiota 
intestinal interfere no metabolismo energético devido produção 
de seus metabólitos, os Ácidos Graxos De Cadeia Curta (AGCC). 
Esses ácidos, butirato, propionato e acetato, são capazes de 
ativar tanto vias de sinalização específicas no hospedeiro como 
regular mecanismos anorexígenos, GLP-1, PYY, leptina e POMC, 
exercendo efeitos no cérebro através circulação ou por ação nos 
nervos aferentes vagais (33).

Microbiota e Genética
Evidências cada vez mais crescentes sugerem a relação da 
microbiota intestinal na etiologia de diversas doenças (34). Apesar 
de ser influenciada principalmente por fatores ambientais, a presença 
de variantes genéticas parecem estar associadas à composição e 
diversidade da microbiota. Li et al,  encontraram que a abundância 
de Prevotella  correlacionava-se com a variante rs878394 do gene 
LYPLAL1, na qual está associado com a distribuição da gordura 
corporal e na sensibilidade  da insulina (35).
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Os AGCC produzidos pela microbiota intestinal também tem mostrado 
ser capaz de atuar em mecanismos epigenéticos modulando a 
expressão gênica, como aqueles envolvidos na obesidade (36). Nesse 
contexto, verificou-se que o butirato foi capaz de inibir a Histona 
Desacetilase 3 (HDAC3), uma enzima que modula a acetilação de 
histonas, e assim contribuir para a modulação da expressão de genes 
relacionados ao controle metabólico. Além disso, um estudo mostrou 
que roedores alimentados com dieta rica gordura tornaram-se obesos, 
enquanto aqueles que tinham HDAC 3 inibida não desenvolveram 
obesidade apesar de consumir a mesma dieta (37).
Um outro exemplo da relação microbiota e epigenética foi mostrado 
em um estudo realizado com gestantes a partir da suplementação 
probiótica com Lactobacillus rhamnosus GG e Bifidobacterium lactis 
Bb12. Os resultados mostraram uma redução na metilação de genes 
associados à obesidade como FTO e o MC4R (38). Em um outro 
trabalho realizado com mulheres grávidas, Kumar e colaboradores 
analisaram o metiloma do DNA encontrando uma associação positiva 
entre a predominância bacteriana e o perfil epigenético. Os autores 
observaram que as regiões promotoras dos genes que estavam 
diferentemente metilados correlacionavam-se com a predominância 
de Firmicutes, resultando no aumento do risco para doenças 
cardiovasculares, obesidade e resposta inflamatória (39).

Epigenética: Nutrientes e Compostos Bioativos na Modulação 
da Obesidade
A nutrição de precisão tem um papel promissor no tratamento de 
indivíduos de acordo com seu fenótipo e características genéticas, 
como também na prevenção de doenças (40). Existem evidências 
de que o aconselhamento nutrigenético é melhor compreendido e 
seguido do que aconselhamentos dietéticos gerais (41).
Sendo assim, intervenções nutricionais baseadas em nutrientes e 
compostos bioativos tem sido implementadas devido sua capacidade 
de influenciar na expressão gênica (42), além de poder servir 
como uma estratégia para redução da incidência de obesidade e 
comorbidades associadas (43).
Em um estudo com sulforafano, genisteína e ácido docosahexaenóico 
os autores encontram associação positivas destes compostos 
na redução da diferenciação dos adipócitos devido a regulação 
da expressão de PPAR γ (44). Em um outro trabalho utilizando 
proantocianidina da semente da uva, antocianinas e ácido linoleico 
conjugado foi encontrado uma redução significativa de 15% de 
gordura, e a calorimetria indireta indicou aumento do gasto energético 
e da oxidação de gorduras em virtude da modificação da expressão 
de genes como UPC1 e PPAR γ (45).
Quando avaliado a resposta epigenética pela associação de variantes 
genéticas com nutrientes provenientes da dieta, foi verificado que 
indivíduos com variação genética em FTO para o SNP rs9939609 
que consomem uma dieta rica em gordura e para o SNP rs8050136 
que se alimentam de uma rica em carboidratos apresentam risco de 
desenvolver obesidade por mecanismos epigenéticos de metilação (42).
Além disso, compostos bioativos da maçã mostrou apresentar efeito 
antiobesogênico, em que os polifenóis presentes na fruta foram 
capazes de realizar mecanismos epigenéticos por meio de metilação 
genética, controlando os genes reguladores da fome (42).
Nutrientes como o folato, a vitamina B12 e o aminoácido metionina 
são dadores de grupo metil, contribuindo para a modulação 
da expressão de genes relacionados a obesidade através de 
mecanismos epigenéticos de metilação do DNA. Um estudo de caso 
controle com animais mostrou que o grupo deficiente de doadores 
de radical metil tinham 25% a mais de gordura corporal (46).

Compostos bioativos da curcumina e do epigalocatequina-3-galato 
também mostraram atuação antiobesogênica, tanto através da 
metilação do DNA quanto por meio da acetilação de histonas (47). 
Elagitanino, um tipo de polifenol, foi associado ao miR-29a que, por 
sua vez, atua sobre o gene CEBPα, um regulador da diferenciação 
de adipócito (48). Já o resveratrol e os sulforafanos mostraram atuar 
nos mecanismos epigenéticos do controle de peso pela acetilação de 
histonas (47). Baile et al, revelaram que o resveratrol é capaz diminuir 
a adipogênese e a maturação de pré-adipócitos, além de aumentar 
a lipólise e reduzir a lipogênese em adipócitos maduros (49).
Sendo assim, conclui-se que o processo de metilação do DNA e 
acetilação de histonas são mecanismos epigenéticos importantes 
na modulação da adipogénese (50).

ANÁLISE CRÍTICA
O avanço das ciências ômicas tem permitido melhor compreensão 
das variantes genéticas e marcas epigenéticas, contribuindo para 
estratégias que minimizem o desenvolvimento de doenças crónicas. 
Intervenções com nutrientes e compostos bioativos com vista a 
modular esses processos vêm sendo implementadas, porém é 
preciso cautela e critério científico para bases terapêuticas de doenças 
como a obesidade (42). Além disso, um melhor conhecimento das 
interações entre dieta, microbiota, genes e epigenética em humanos 
é fundamental para implementação de estratégias personalizadas 
para prevenir e controlar o ganho de peso (51).

CONCLUSÕES
A obesidade é uma doença multifatorial e o predomínio da causa 
genética é um fator relevante no seu desenvolvimento. Estratégias 
para modulação da expressão de obesogenes vêm sendo listadas 
através de nutrientes e compostos bioativos, mostrando o poder da 
nutrição na regulação do fenótipo. No entanto, a nutrição também 
é capaz de influenciar a composição da microbiota, que por sua 
vez, está envolvida na génese da obesidade, e seus metabólitos 
podem regular mecanismos epigenéticos. Portanto, mais estudos 
de associação destes fatores são necessários para um  melhor 
conhecimento e aplicabilidade clínica. 
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RESUMO
INTRODUÇÃO: A acne é uma patologia crónica inflamatória da pele que apresenta elevada prevalência e um forte impacto psicossocial. 
O papel da alimentação, nomeadamente dos laticínios, na acne é incerto. 
OBJETIVOS: Com esta revisão pretende-se determinar se existe relação entre o consumo de produtos lácteos e a acne.
METODOLOGIA: Pesquisa sistemática não quantitativa (revisão baseada em evidência) da evidência científica publicada entre 2010 
e 2021 em bases de dados electrónicas, utilizando os termos MeSH “Dairy Products” ou “Milk” ou “Cheese” ou “Yogurt” e “Acne 
Vulgaris" e “Humans”. 
RESULTADOS: Encontraram-se 36 artigos, dos quais sete cumpriram os critérios de inclusão: uma recomendação, duas Revisões 
Sistemáticas com Meta-análise, um estudo observacional transversal e três estudos caso-controlo. Três artigos mostraram uma associação 
entre o consumo de laticínios (sem discriminação) e acne. Cinco dos seis artigos que avaliaram o consumo de leite de forma individualizada 
mostraram uma associação entre o consumo de leite e a presença de acne. Dos quatro artigos que avaliaram o consumo de iogurte de 
forma isolada, apenas um encontrou uma associação com desenvolvimento de acne. A evidência foi contraditória no caso do queijo.
CONCLUSÕES: Parece existir uma associação entre o consumo de leite e desenvolvimento de acne. Porém, a evidência é inconsistente 
relativamente a outros derivados do leite pelo que são necessários mais estudos que clarifiquem esta relação.

PALAVRAS-CHAVE
Acne vulgar, Laticínios, Leite, Iogurte, Queijo, Humanos

ABSTRACT
INTRODUCTION: Acne is a chronic inflammatory skin condition that has a high prevalence and a strong psychosocial impact. The 
role of diet, specially dairy products, in acne is uncertain. 
OBJECTIVES: With this review we intend to determine if there is an association between dairy products’ consumption and acne.
METHODOLOGY: Search for scientific evidence published between 2010 and 2021 in electronic databases using the MeSH terms 
“Dairy Products” or “Milk” or “Cheese” or “Yogurt” and “Acne Vulgaris" and “Humans”.
RESULTS: We obtained 36 articles, seven that accomplished the inclusion criteria: one guideline, two systematic reviews with 
metanalysis, one cross-sectional study and three case control studies. Three studies found an association between acne and 
unspecified dairy consumption. Five out of six studies that studied milk consumption showed that it was associated with acne. Only 
one out of four studies that studied yogurt consumption found an acne-milk association. Evidence is controversial as to cheese.
CONCLUSIONS: To summarize, there seems to be an association between milk consumption and acne development. However, the 
evidence is controversial as to other dairy products. Further studies are needed to clarify this relationship.

KEYWORDS 
Acne vulgaris, Dairy products, Milk, Yogurt, Cheese, Humans
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INTRODUÇÃO E OBJETIVOS
A acne vulgar é uma patologia cutânea que se caracteriza 
pelo desenvolvimento recorrente ou crónico de 
comedões, pápulas inflamatórias, pústulas ou nódulos 
tipicamente localizados em áreas de pele com maior 
densidade de folículos sebáceos como por exemplo a 
face, a parte superior do tórax e o dorso) (1, 2).
Esta é uma doença muito comum, que afeta 
maioritariamente adolescentes e jovens adultos (1, 2). Um 
estudo realizado em Portugal concluiu que a prevalência 

era de 82,1% nos adolescentes observados (1). Além 
disso, a acne apresenta um forte impacto psicossocial, 
podendo levar a diminuição de autoestima, ansiedade, 
rejeição social e até ideação suicida (1, 2).
A patogénese da acne parece resultar de uma interação 
complexa de fatores do hospedeiro (nomeadamente 
a estimulação androgénica das glândulas sebáceas, 
disbiose do microbioma do folículo pilossebáceo e 
reações inflamatórias/ imunes) que pode ser influenciada 
pela genética e possivelmente pela alimentação (1). 
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Efetivamente, o papel da alimentação na acne não é claro. Por 
um lado, existem vários mitos nutricionais/alimentares difundidos 
na sociedade sem fundamento científico sólido. Por outro lado, o 
contraste entre a prevalência da acne nas sociedades ocidentais 
industrializadas comparativamente à das sociedades menos 
desenvolvidas, sugere que a alimentação pode ser um fator ambiental 
a considerar (1). Nos últimos anos, tem sido crescente a investigação 
na comunidade científica sobre a potencial associação do consumo 
de laticínios e o desenvolvimento de acne.
Simultaneamente, não é raro confrontarmo-nos em consultas de 
nutrição com crenças enraizadas e dúvidas sobre o papel de certos 
alimentos na acne, que importam discutir e esclarecer. 
Neste sentido, considerou-se pertinente rever a evidência disponível 
sobre a relação entre o consumo de produtos alimentares lácteos e 
o aparecimento ou agravamento de lesões de acne.

METODOLOGIA
Foi realizada uma pesquisa de Recomendações nacionais e 
internacionais, Meta análises (MA), Revisões Sistemáticas (RS) 
e estudos originais nas bases de dados National Institute for 
Health and Care Excellence (NICE) Guidelines Finder, National 
Guideline Clearinghouse, Canadian Medical Association Practice 
Guidelines InfoBase, Cochrane, Database of Abstracts of Reviews 
of Effectiveness (DARE), Bandolier, British Medical Journal Clinical 
Evidence, Evidence Based Medicine online e PUBMED, publicados 
entre 28 de Fevereiro de 2010 e 14 de Junho de 2021. Utilizaram-se 
os termos MeSH “Dairy Products” ou “Milk” ou “Cheese” ou “Yogurt” 
e “Acne Vulgaris" e “Humans”.
Foram incluidos estudos em português, inglês, francês ou espanhol, 
realizados em crianças e/ou adultos, que avaliassem a influência 
do consumo laticínios no aparecimento ou agravamento de lesões 
de acne. Foram utilizados como critérios de exclusão: estudos 
dirigidos a grávidas ou cuja intervenção primária fosse o uso de 
suplementos derivados do leite. Foram também excluídos artigos 
duplicados, artigos de opinião, artigos de revisão clássica de tema, 
artigos discordantes do objetivo da revisão e estudos incluídos em 
RS ou MA selecionadas (uma vez que considerá-los separadamente 
levaria a uma hipervalorização dos resultados desses estudos).  
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A seleção dos artigos para revisão foi feita em duplicado pelo primeiro e 
terceiro autores que, em caso de dúvida, discutiriam a inclusão/exclusão 
do artigo com o segundo autor. A taxa de concordância entre os autores 
na seleção dos artigos foi de 100%. Todos os autores realizaram a leitura 
integral e avaliaram a qualidade e nível de evidência (NE) dos artigos 
selecionados.  Foi utilizada a Strenght of Recommendation Taxonomy 
(SORT) da American Academy of Family Physicians para estratificar o 
NE dos estudos e a força de recomendação (FR).

RESULTADOS
Obtiveram-se 36 artigos, dos quais sete cumpriram os critérios 
de inclusão: uma recomendação, duas RS com MA e três estudos 
caso-controlo (CC). Os restantes estudos foram excluídos por não 
responderem à pergunta colocada, por não cumprirem os critérios de 
inclusão, por serem artigos repetidos ou por estarem incluídos nas RS, 
conforme especificado na Figura 1. A Tabela 1 resume as características 
dos estudos selecionados para revisão e os seus resultados.
A recomendação de Zaenglein et al., 2016, avaliou a evidência científica 
existente acerca do tratamento da acne em adolescentes e adultos. 
Procurou também esclarecer qual o papel da dieta nesta patologia. 
Não foi realizado nenhum ensaio clínico aleatorizado e controlado que 
avaliasse o papel do consumo de laticínios na acne, mas vários estudos 
observacionais sugeriam que determinados laticínios, em particular 
leite magro, podia agravar acne. Deste modo, os autores concluíram 
que apesar da evidência disponível à data não permitir recomendar 
mudanças dietéticas específicas no tratamento da acne, existe evidência 
limitada que alguns laticínios, particularmente o leite magro, podem 
influenciar a acne (FR B).
A RS com MA de Juhl et al. (NE 2), 2018, teve como objetivo principal 
estimar a associação de acne em crianças, adolescentes e jovens adultos 
que consumissem produtos lácteos. Além disso, procuraram explorar a 
associação de acne com a ingestão de vários tipos de laticínios (leite, 
iogurte, queijo), teor de gordura do leite (gordo, meio-gordo, magro) e 
várias quantidades e frequências de ingestão (ex.: número de vezes por 
dia ou por semana). Os autores analisaram 14 estudos observacionais 
(cinco de corte transversal, cinco caso-controlo, três longitudinais e um 
retrospetivo), totalizando uma amostra de 78529 indivíduos (23046 com 
acne e 55483 controlos) com idades compreendidas entre os 7 e 30 anos. 

Fluxograma de seleção dos artigos

Figura 1

MA: Metanálise
RS: Revisão sistemática

36 artigos (pesquisa inicial)

11 artigos excluídos por:
• Divergência do objetivo da revisão
• Incumprimento dos critérios de inclusão
• Tipologia de artigo
• Artigos repetidos

18 artigos excluídos por:
• Divergência do objetivo da revisão
• Tipologia de artigo 
• Artigos incluídos em RS/MA 

25 artigos selecionados 
para leitura integral

Triagem por leitura 
de título e resumo

Triagem por leitura integral

7 artigos selecionados
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Descrição resumida dos artigos selecionados

Tabela 1

REFERÊNCIA POPULAÇÃO INTERVENÇÃO/ METODOLOGIA RESULTADOS FR/NE

Recomendação
Zaenglein 

et al.
(2016)

Adolescentes e adultos com acne

Recomendações sobre o tratamento 
da acne em adolescentes e adultos. 
Inclui revisão sobre o papel da dieta 
na acne. 

Revisão sistemática com pesquisa 
na PubMed e na Cochrane Library 
database desde maio de 2006 até 
setembro 2014. 

- Ingestão de laticínios, particularmente leite com 
baixo teor em gordura, pode estar associada a 
uma maior probabilidade de acne. 
- Não foi encontrada associação com ingestão 
de iogurte ou queijo.

Recomendação final: 
A evidência disponível à data não permite 
recomendar mudanças dietéticas específicas no 
tratamento da acne.
Evidência limitada sugere que alguns laticínios, 
particularmente leite com baixo teor em gordura, 
pode influenciar a acne.

B

RS+MA Juhl et al. 
(2018)

14 EO
Crianças, adolescentes e adultos 
(idades entre os 7-30 anos)
n= 78529 
Dois grupos:
n= 23046 expostos (com acne e 
consumo de produtos lácteos) e 
n=55483 controlos (com acne e sem 
consumo de produtos lácteos) 

Estimar a associação entre a ingestão 
de laticínios e desenvolvimento de 
acne.
Análise por subgrupos quanto ao tipo 
de laticínio, ao teor de gordura e à 
frequência de ingestão. 

RS e MT com base na pesquisa de 
estudos observacionais na PubMed 
(desde o início até 11/12/2017)

A ingestão de laticínios e leite esteve associada 
a um OR superior para acne, comparativamente 
com o não consumo destes produtos, 
independentemente da frequência da sua 
ingestão: OR 1,25 (95% CI: 1,15–1,36; p = 6,13 x 
10-8) para laticínios e 1,28 (1,13–1,44; p = 8,23 x 
10-5) para leite. 
A ingestão de iogurte esteve associada a um OR 
de 1,36 (1,05–1,77; p = 2,21 x 10-2). A ingestão 
de queijo esteve associada a um OR borderline 
comparando com a não ingestão: OR 1,22 
(1,00–1,50; p = 5,21 x 10-2). 

Estratificação pelo teor de gordura:
Comparativamente às estimativas gerais, a 
ingestão de leite magro apresentou um OR 
superior ao da ingestão de leite gordo: OR 1,32 
(1,16–1,52; p = 4,33 x 10-5) para leite magro e  
1,22 (1,06–1,41; p = 6,66 x 10-3) para leite gordo. 

Estratificação por frequência de ingestão de leite: 
Comparativamente com a ingestão ≤ 1 copo/
semana, a ingestão de ≥ 1 copo/ dia apresenta um 
OR superior para acne, enquanto que o consumo 
2-6 copos/semana não esteve associado a um OR 
maior: OR 1,41 (1,05–1,90) para 1 copo/dia, 1,43 
(1,09–1,88) para ≥ 2 copos/ dia e (1,24 (0,95–1,62) 
para 2-6 copos/semana. 

2

RS+MA Dai et al. 
(2018)

3 EO
Crianças, adolescentes e adultos 
(idades entre os 9-60 anos).
n= 71819 

Associação entre consumo de leite e 
risco de acne. Análise por subgrupos 
em relação à gravidade da acne, tipos 
de leite e níveis de ingestão. 

RS + MA com base na pesquisa de 
estudos observacionais na PubMed 
(1966 até 10/4/ 2018), Embase (1974 
até 10/4/ 2018), Medline (1946 até 4/4/ 
2018) e Cochrane Library (até Março 
de 2018).

Parece haver uma associação entre o consumo 
de leite e o desenvolvimento de acne em todos 
os estudos incluídos OR 1,16 (95% CI 1,09-1,24) 
para consumidores de leite comparativamente a 
não consumidores. 

A associação parece ser mais robusta para 
o consumo de leite magro (OR=1,24, 95% CI 
1,13-1,37) do que meio-gordo (OR=1,14, 95% 
CI 1,08-1,22) e no leite gordo (OR=1,13, 95% CI 
1,05-1,21). 

Um consumo maior de leite parece levar a um 
maior risco de acne (OR=1,12, 95% CI 1,01-
1,24) vs. (OR=1,08, 95% CI 1,00-1,17) para 
quantidades menores.

2

CC Suppiah et al. 
(2018)

Malaios com idade superior ou igual 
a 14 anos 

n=114 (57 doentes com acne e 57 
controlos)

Associação entre acne e ingestão 
dietética em Malaios.
Autopreenchimento de um 
questionário sobre ingestão dietética. 
Incluídas questões acerca do 
consumo de leite, iogurte e frequência 
de ingestão (resposta dicotómica 
“ocasional” se ingestão 0-1 copo/
dia vs. “frequente” se ingestão ≥ 2 
copos/dia.
Avaliação clínica para diagnóstico e 
classificação da acne.

Consumo de leite significativamente superior 
(OR=2,19, 95% CI=1,04-4,65, p<0,05) nos 
doentes (63,2%) comparativamente aos 
controlos (43,9%).

Incidência acne duas vezes superior se ingestão 
superior a dois copo de leite por dia.

Sem associação significativa entre incidência de 
acne e consumo de iogurte.

2

Estudo 
observacional 
transversal 

Penso et a.
(2020)

Coorte Francesa.
Adultos (idade média  57 anos)

n=24452 (13 128 sem história de acne; 
9562 com acne no passado e 1762 
com acne no momento do estudo)

Associação entre o comportamento 
alimentar e o desenvolvimento de acne 
em adultos.
Autopreenchimento de um 
questionário sobre a presença ou 
ausência de acne no passado e no 
presente, assim como questões sobre 
os seus padrões alimentares, incluindo 
consumo de leite.

Associação positiva entre o consumo de leite e 
a presença acne (OR=1,12; 95% CI 1,00-1,25; 
p= 0,04).
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Em seis estudos, acne foi autorreportada num questionário enquanto 
em oito estudos foi um diagnóstico confirmado por médico. Concluíram 
que o consumo de leite e iogurte estava associado a um odds ratio (OR) 
superior para acne enquanto que o consumo de queijo estava associado 
a um OR borderline, comparativamente com o não consumo destes 
produtos lácteos. A estratificação por frequência de ingestão revelou 
que um consumo igual ou superior a 1 copo por dia estava associado 
a um OR superior para acne, comparando com um consumo inferior 
a 1 copo por semana. Pelo contrário, um consumo intermédio (de 2 
a 6 copos por semana) não foi associado um OR superior quando 
comparado ao consumo de 1 copo por semana.  A análise estratificada 
do teor de gordura dos laticínios demonstrou que, comparando com as 
estimativas gerais, produtos lácteos gordos, como  o leite gordo, tinham 
OR menores enquanto o leite magro tinha um OR superior. Contudo, foi 
detetada heterogeneidade e vieses dos estudos e um possível viés de 
publicação na categoria “qualquer tipo de leite”. Os autores da RS em 
questão procuraram analisar e explicar a heterogeneidade encontrada 
e atribuem-na à variedade de laticínios e características dos estudos 
incluídos.
A RS com MA Dai et al (NE 2), 2018, teve como objetivo principal 
examinar a associação entre consumo de leite e o risco de acne. 
Foi também realizada uma subanálise para a gravidade da acne, 
tipos de leite e níveis de ingestão. Os autores analisaram 13 estudos 
observacionais (quatro estudos coorte e cinco estudos caso-controlo e 
quatro de corte transversal), perfazendo um total de 71819 indivíduos 
com idades compreendidas entre os 9 e os 60 anos. Quanto ao método 
de diagnóstico da acne, nove dos 13 estudos foram avaliados através 
da observação da pele, enquanto quatro estudos foram validados 
por autorreporte. Foi demonstrada uma associação entre o consumo 
de leite e o desenvolvimento de acne. A subanálise dos tipos de leite 
revelou uma associação mais forte nos consumidores de leite com 
baixo teor em gordura (comparativamente aos consumidores de leite 
gordo e meio gordo). Em relação aos níveis de ingestão, a subanálise 
revelou que o OR foi superior para consumos mais elevados de leite, 
comparativamente com consumos médios. No geral, não pareceu 
existir um viés de publicação, porém, os autores não excluem esta 
possibilidade na análise por subgrupos. Além disso, referem não existir 
grande heterogeneidade nos artigos incluídos. No entanto, dois dos 
artigos não foram considerados de alta qualidade.
O estudo CC Suppiah et al. (NE 2), 2018, teve como objetivo principal 
avaliar a associação entre a acne vulgaris e a ingestão dietética em 

Malaios. O estudo incluiu 114 participantes (57 doentes com acne 
vulgaris e 57 controlos) com idade igual ou superior a 14 anos. Os 
autores concluíram que o consumo de leite foi significativamente 
superior nos doentes com acne comparativamente aos controlos. 
A incidência de acne foi duas vezes superior para os doentes com 
ingestão de dois ou mais copos de leite por dia. Pelo contrário, não 
reportaram associação entre consumo de iogurte e acne. 
O estudo observacional transversal Penso et al 2020 (NE 2) tinha como 
objetivo identificar associações entre o comportamento alimentar 
e o desenvolvimento de acne em adultos. Foi realizado um auto-
questionário a 24452 participantes, sobre a presença ou ausência 
de acne no passado e no presente, assim como questões sobre os 
seus padrões alimentares. Para análise dos dados as variáveis foram 
ajustadas a potenciais confundidores como a idade, sexo, atividade 
física, estado fumador, nível educacional, consumo energético diário, 
número de registos dietéticos concluídos e sintomas depressivos. 
Verificou-se uma associação positiva entre o consumo de leite e a 
presença acne (OR ajustado, 1,12; 95% CI, 1,00-1,25; p= 0,04).
O estudo CC de Kara et al 2020 (NE 2) tinha como objetivo avaliar a 
influência do padrão alimentar no desenvolvimento de acne. Foram 
avaliados 106 participantes (53 com acne e 53 controlo), com idades 
entre os 13 e os 44 anos. Cada participante foi avaliado por um 
dermatologista que classificou a acne de acordo com uma escala 
reconhecida. O padrão alimentar foi avaliado por um diário alimentar 
de 3 dias. Os participantes foram questionados especificamente 
sobre a frequência média diária de consumo de leite, iogurte e queijo. 
Verificou-se que o consumo de queijo foi superior no grupo com 
acne (1434,05 ± 989,52 g) comparando ao grupo controlo (1039,24 
± 669,04 g) (p<0,05). Não existiram diferenças com significado 
estatístico para o consumo de leite, iogurte, gelado ou kefir (p >0,05).
O estudo CC Dreno et al 2020 (NE 2) tinha como objetivo identificar os 
fatores mais envolvidos no desenvolvimento de acne. Analisaram 6679 
participantes com idades entre os 15 e os 39 anos (2826 com acne 
confirmado por um profissional de saúde e 3853 sem acne, no grupo 
controlo). Realizaram um questionário online que incluia questões 
sobre o seu estado de acne e padrões alimentares. Concluiu-se que 
o grupo com acne consumia mais produtos lácteos numa base diária 
(48,2%) comparando ao grupo controlo (38,8%) (p<0,001).

ANÁLISE CRÍTICA
O papel da alimentação na acne é uma preocupação frequente e 

CC: Estudo caso-controlo
EO: Estudos Observacionais
FR: Força de recomendação

MA: Metanálise
NE: Nível de Evidência
OR: Odds ratio

RS: Revisão sistemática

Continuação

Tabela 1

REFERÊNCIA POPULAÇÃO INTERVENÇÃO/ METODOLOGIA RESULTADOS FR/NE

CC Kara et al
(2020)

Idades entre os 13 e os 44 anos.

n=106 (53 doentes com acne e 53 
controlos)

Influência do padrão alimentar no 
desenvolvimento de acne.

Entrevista pelos investigadores com 
um diário alimentar de 3 dias. Os 
participantes foram questionados 
especificamente sobre a frequência 
média diária de consumo de leite, 
iogurte e queijo.

O consumo de queijo foi superior no grupo com 
acne (1434,05 ± 989,52 g) comparando ao grupo 
controlo ((1039,24 ± 669,04 g) com significado 
estatístico p<0,05). 

Não existiram diferenças com significado 
estatístico para o consumo de leite, iogurte, 
gelado ou kefir ( p >0,05).

2

CC Dreno et al.
(2020)

Idades entre os 15 e os 39 anos.

n=6679 (2826 com acne confirmado 
por um profissional de saúde e 3853 
sem acne (grupo controlo)).

Identificaçao de fatores mais 
envolvidos no desenvolvimento de 
acne.

Preenchimento de um questionário 
online com perguntas sobre o seu 
estado de acne e padrões alimentares.

O grupo com acne consumia mais produtos 
lácteos numa base diária (48,2%) comparando 
ao grupo controlo (38,8%) (P<0,001).
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que gera dúvidas na população (10). Nos últimos anos têm surgido 
estudos que apontam para a existência de uma relação entre o 
consumo de laticínios e o desenvolvimento de acne. 
Analisando os resultados de forma global, os três artigos que 
estudaram o consumo de laticínios (sem discriminação) mostraram 
uma associação com desenvolvimento de acne (Recomendação, 
RS+MA e um estudo CC). Cinco dos seis artigos que avaliaram o 
consumo de leite de forma individualizada mostraram uma associação 
entre o consumo de leite e a presença de acne (Recomendação, 
duas RS+MA, estudo CC e estudo observacional), sendo que 
apenas um estudo CC não encontrou associação. Dos quatro 
artigos que avaliaram o consumo de iogurte de forma isolada, uma 
RS+MA encontrou uma associação com desenvolvimento de acne 
(enquanto que a recomendação e dois estudos CC não encontraram 
associação). A evidência foi contraditória no caso do queijo.
Assim, de acordo com esta revisão, parece que o consumo de leite, 
especialmente magro associa-se ao desenvolvimento de acne. Pelo 
contrário, a evidência existente é inconsistente quanto ao papel dos 
outros laticínios. 
Os artigos encontrados estudaram populações de vários continentes 
(Americano, Europeu, Asiático e Africano), permitindo inferir que os 
dados encontrados se aplicam a populações com características 
sociodemográficas distintas entre si.
Tem sido proposto que a associação leite-acne se possa atribuir à 
presença de componentes hormonais naturais ou de outras molé-
culas bioativas no leite. Outra hipótese aponta para que o aumento 
dos níveis de insulina como fator de crescimento (IGF), secundários 
à ingestão de laticínios, possam ser a causa desta relação (2). Alguns 
autores teorizam que a proteína do soro de leite tenha um papel na 
fisiopatologia da acne (4). Nessa sequência, uma explicação pos-
sível para a associação mais significativa com o leite magro pode 
prender-se com o facto da quantidade total de leite ingerida poder 
ser maior no caso do leite magro, comparativamente ao leite gordo, 
o que pode ser justificado pelo facto do leite magro, devido ao seu 
menor teor de gordura, provocar uma menor saciedade, levando a 
uma maior ingestão total de proteína do leite (4).
Apesar dos resultados dos estudos analisados serem orientados 
para o doente e consistentes no caso do leite, os estudos existentes 
são ainda de moderada qualidade para que se possa tomar uma 
decisão com elevado grau de confiança. O número reduzido de 
artigos encontrados e o facto de os estudos serem globalmente 
heterogéneos, nomeadamente no que se refere ao desenho e à 
qualidade dos mesmos, constituiu uma das principais limitações 
desta revisão, dificultando a toma de decisões inequívocas. O facto 
dos estudos analisados terem procurado explicar a heterogeneidade 
encontrada é um aspeto favorável. Além disso, importa salientar 
que, uma vez que os artigos analisados se baseiam em estudos 
observacionais, não é possível inferir que existe uma  causalidade 
laticínios-acne ou que a evicção do leite levaria a uma melhoria das 
lesões de acne ou preveniria o seu aparecimento. Para essa finalidade, 
seriam necessários ensaios clínicos randomizados e e duplo-cegos, 
muitas vezes difíceis de realizar no âmbito das Ciências da Nutrição. 
Esta revisão evidencia a importância e necessidade de continuar 
a desenvolver  investigação nesta área. Futuramente, seria útil a 
realização de estudos que analisassem separadamente os diferentes 
tipos de laticínios, teores de gordura e com  melhor quantificação 
das quantidades ingeridas. Desta forma, seria possível clarificar o 
papel dos outros laticínios que não o leite no desenvolvimento da 
acne, analisar melhor a relação dose-resposta e tomar decisões com 
base em evidência devidamente fundamentada.

O papel dos profissionais de saúde na abordagem da acne passa 
pela redução de eventuais fatores de risco modificáveis. Por um 
lado, não é claro que a evicção isolada de leite da dieta represente 
riscos nutricionais significativos. Por outro, a FR não é forte para as 
recomendações efetuadas devido à qualidade e heterogeneidade 
dos estudos incluídos.  
Transpondo os resultados desta revisão para a prática clínica, os 
autores consideram que, perante questões dos doentes em consulta, 
e seguindo os princípios do método clínico centrado no doente,  
estes devem ser envolvidos na prestação de cuidados, pelo que 
devem ser elucidados da evidência científica disponível e das suas 
limitações, para que possa ser tomada uma decisão informada e 
individualizada (11-12).

CONCLUSÕES
De acordo com a evidência atual disponível, parece existir uma 
associação entre o consumo de alguns laticínios, especialmente 
o leite, e desenvolvimento de acne. Essa relação parece ser mais 
evidente para o leite magro e para maiores frequências e quantidades 
de leite (FR B). Porém, os estudos são controversos relativamente 
a outros produtos lácteos (FR B). No futuro, seria importante a 
realização de mais estudos de boa qualidade, homogéneos e com 
amostras relevantes para que se possam fazer recomendações 
devidamente fundamentadas.
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ÁREAS DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO (AEF)
> 090 – Desenvolvimento pessoal Com o principal propósito
de desenvolver atividade formativa que contribua para o
desenvolvimento de competências relacionadas com o
desenvolvimento de capacidades de comunicação, de atitudes
comportamentais e técnicas de procura de empregabilidade
dos estudantes e profissionais recém-formados;
> 146 – Formação de professores e formadores de áreas
tecnológicas (CCP) Com o principal propósito de possibilitar
aos estudantes e profissionais das áreas da nutrição, saúde e
agroalimentar a obtenção de uma certificação que lhes
permita alargar o seu âmbito de atuação profissional;
> 541 – Indústrias alimentares Com o principal propósito de
desenvolver atividade formativa cujos os principais conteúdos
incidam sobre as temáticas do manuseamento e higiene dos
alimentos, porquanto constituem áreas de intervenção que
constituem para a concretização dos princípios de qualidade e
segurança na alimentação;
> 726 – Terapia e reabilitação Com o principal propósito
desenvolver atividade formativa cujos principais conteúdos
incidam sobre as temáticas da nutrição e dietética.

VALORES
> Qualidade
> Conhecimento
> Rigor técnico-científico
> Confiança
> Inovação

PILARES
> Assegurar a qquuaalliiddaaddee ppeeddaaggóóggiiccaa dos serviços
de formação e a satisfação dos formandos;
> Garantir a ccoommppeettêênncciiaa ttééccnniiccaa,, ppeeddaaggóóggiiccaa e
relacional dos formadores;
> Atestar a execução do ppllaannoo aannuuaall de formação;
> Garantir a certificação e a mmeellhhoorriiaa ccoonnttíínnuuaa da
qualidade dos serviços.

VISÃO
> Primar pela eexxcceellêênncciiaa e ser uummaa rreeffeerrêênncciiaa ddee
qquuaalliiddaaddee na prestação de formação profissional.

BENEFÍCIOS
> RReeccoonnhheecciimmeennttoo  ddee  qquuaalliiddaaddee
Ser uma entidade formadora certificada indica que os seus
procedimentos e práticas estão de acordo com um referencial
de qualidade específico para a formação.
A certificação da atividade formativa enquanto processo
estruturado, proporciona uma melhoria contínua do processo
formativo, contribuindo para aumentar a eficácia da formação
e o reconhecimento de aquisição de competências
individuais. Por outro lado, a formação certificada dá garantia
do reconhecimento da mesma, sendo uma mais valia numa
fase de recrutamento.

MISSÃO
> Prestar serviços de ffoorrmmaaççããoo pprrooffiissssiioonnaall
iinnoovvaaddoorreess e de eelleevvaaddoo rriiggoorr ttééccnniiccoo--cciieennttííffiiccoo
adaptados às necessidades e expectativas dos
formandos;
> Garantir a ssaattiissffaaççããoo dos formandos;
> Contribuir para o crescimento, desenvolvimento
e aumento da competitividade dos profissionais,
através de ffoorrmmaaççããoo ddiiffeerreenncciiaaddoorraa e de eelleevvaaddaa
qquuaalliiddaaddee..



PPAARRAA  MMAAIISS  IINNFFOORRMMAAÇÇÕÕEESS::
Tel:  +351 22 200 59 81 | Fax. + 351 22 208 51 45
ggeerraall@@aappnn..oorrgg..pptt ||  wwwwww..aappnn..oorrgg..pptt

ÁREAS DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO (AEF)
> 090 – Desenvolvimento pessoal Com o principal propósito
de desenvolver atividade formativa que contribua para o
desenvolvimento de competências relacionadas com o
desenvolvimento de capacidades de comunicação, de atitudes
comportamentais e técnicas de procura de empregabilidade
dos estudantes e profissionais recém-formados;
> 146 – Formação de professores e formadores de áreas
tecnológicas (CCP) Com o principal propósito de possibilitar
aos estudantes e profissionais das áreas da nutrição, saúde e
agroalimentar a obtenção de uma certificação que lhes
permita alargar o seu âmbito de atuação profissional;
> 541 – Indústrias alimentares Com o principal propósito de
desenvolver atividade formativa cujos os principais conteúdos
incidam sobre as temáticas do manuseamento e higiene dos
alimentos, porquanto constituem áreas de intervenção que
constituem para a concretização dos princípios de qualidade e
segurança na alimentação;
> 726 – Terapia e reabilitação Com o principal propósito
desenvolver atividade formativa cujos principais conteúdos
incidam sobre as temáticas da nutrição e dietética.

VALORES
> Qualidade
> Conhecimento
> Rigor técnico-científico
> Confiança
> Inovação

PILARES
> Assegurar a qquuaalliiddaaddee ppeeddaaggóóggiiccaa dos serviços
de formação e a satisfação dos formandos;
> Garantir a ccoommppeettêênncciiaa ttééccnniiccaa,, ppeeddaaggóóggiiccaa e
relacional dos formadores;
> Atestar a execução do ppllaannoo aannuuaall de formação;
> Garantir a certificação e a mmeellhhoorriiaa ccoonnttíínnuuaa da
qualidade dos serviços.

VISÃO
> Primar pela eexxcceellêênncciiaa e ser uummaa rreeffeerrêênncciiaa ddee
qquuaalliiddaaddee na prestação de formação profissional.

BENEFÍCIOS
> RReeccoonnhheecciimmeennttoo  ddee  qquuaalliiddaaddee
Ser uma entidade formadora certificada indica que os seus
procedimentos e práticas estão de acordo com um referencial
de qualidade específico para a formação.
A certificação da atividade formativa enquanto processo
estruturado, proporciona uma melhoria contínua do processo
formativo, contribuindo para aumentar a eficácia da formação
e o reconhecimento de aquisição de competências
individuais. Por outro lado, a formação certificada dá garantia
do reconhecimento da mesma, sendo uma mais valia numa
fase de recrutamento.

MISSÃO
> Prestar serviços de ffoorrmmaaççããoo pprrooffiissssiioonnaall
iinnoovvaaddoorreess e de eelleevvaaddoo rriiggoorr ttééccnniiccoo--cciieennttííffiiccoo
adaptados às necessidades e expectativas dos
formandos;
> Garantir a ssaattiissffaaççããoo dos formandos;
> Contribuir para o crescimento, desenvolvimento
e aumento da competitividade dos profissionais,
através de ffoorrmmaaççããoo ddiiffeerreenncciiaaddoorraa e de eelleevvaaddaa
qquuaalliiddaaddee..



 64 64

Beatriz Curado1*; Ana Faria1; Helena Loureiro1

RESUMO
INTRODUÇÃO: O CrossFit é uma prática desportiva predominantemente intermitente de alta intensidade e com uma forte componente 
de endurance. No sentido de melhorar a performance, o sumo de beterraba é um dos alimentos que tem sido amplamente 
utilizado como suplemento alimentar, no sentido de melhorar a performance. Várias investigações têm demonstrado melhorias na 
performance em modalidades que envolvam exercícios de endurance intensos e em exercícios de força e potência. Isto deve-se 
ao seu conteúdo em nitratos cuja evidência científica sugere apresentarem efeitos benéficos ao nível da vasodilatação, aumento 
do fluxo sanguíneo para as fibras musculares e promoção de trocas gasosas e regulação da eficiência da fosforilação oxidativa, 
para além de promoverem rápida recuperação muscular.
OBJETIVOS: O presente artigo de revisão tem por objetivos perceber quais são as variáveis da performance (força, potência ou 
endurance) influenciadas pelo sumo de beterraba, bem como as diferenças entre suplementação crónica ou aguda. 
METODOLOGIA: Foi realizada pesquisa bibliográfica, nas bases de dados SCIELO e PUBMED, usando como critérios de inclusão: 
artigos publicados a partir de 2012 e redigidos em português ou inglês. Foram excluídos artigos cuja amostra era constituída por 
crianças ou idosos, realizados in vitro ou em animais, estudos em que não foram determinados os efeitos diretos do sumo de 
beterraba e em que não tenha sido reconhecida credibilidade académica.
RESULTADOS: A análise dos estudos revela a inconsistência de resultados em relação à influência do nitrato dietético nas várias 
componentes que influenciam a performance. 
CONCLUSÕES: Sendo o CrossFit um exercício físico de minutos, no qual cada variável pode fazer a diferença, a utilização de nitratos 
em indivíduos responsivos, pode ser uma mais valia, apesar de não ter ficado comprovada a sua eficácia.

PALAVRAS-CHAVE
Sumo de beterraba, Nitratos, Performance, CrossFit, Treino intermitente de alta intensidade

ABSTRACT
INTRODUCTION: CrossFit is a predominantly intermittent sport of high intensity and with a strong endurance component. For this 
reason, beet juice is one of the foods that has been widespread as a supplement to improve performance. Several investigations 
had results in modalities that involve resistance exercises, strength and power exercises. This is due to its content in nitrates that 
have beneficial effects in vasodilation, increasing blood flow to the muscle fibers and promoting gas exchange and regulation of the 
efficiency of oxidative phosphorylation, in addition to promoting rapid muscle recovery.
OBJECTIVES: This review article aims to understand what are the performance variables (strength, power or endurance) influenced 
by the beet juice, as well as the differences between chronic or acute supplementation.
METHODOLOGY: Bibliographic research was carried out in the SCIELO and PUBMED databases, using as inclusion criteria: articles 
published since 2012 and written in Portuguese or English. Articles whose sample were children or elderly, performed in vitro or 
in animals, studies in which the direct effects of beet juice were not determined and in which academic credibility has not been 
recognized, were excluded.
RESULTS: The analysis of the studies reveals the inconsistency of results regarding the influence of dietary nitrate on the various 
components that influence performance.
CONCLUSIONS: CrossFit is a physical exercise of minutes, in which each variable can make a difference, therefore the use of nitrates 
in responsive individuals can be an asset, although its effectiveness has not been proven.

KEYWORDS 
Beetroot juice, Nitrates, Performance, CrossFit, High-intensity Intermittent training
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INTRODUÇÃO
O CrossFit é uma prática desportiva metabolicamente exigente cujo 
principal objetivo é maximizar a força e potência (1), para além de outros 
domínios da competência  física como a resistência cardiorespiratória, 
flexibilidade, velocidade, coordenação, agilidade, equilíbrio e precisão 
(2, 3). 
Esta metodologia de treino combina exercícios cardiovasculares, 
ginástica, movimentos com peso corporal e levantamento de peso (4). 
Inclui atividades anaeróbias e aeróbias, com diferentes combinações 
de exercícios, cargas e esquemas de repetição, sendo considerado 
um treino intervalado de alta intensidade (1–3).
Em todos os treinos existe um "treino do dia" ou WOD, que pode 
variar de 5 a 45 minutos e deverá ser realizado o mais rápido possível 
(AFAP) ou concluído o máximo de trabalho num determinado período 
de tempo (AMRAP). A maior parte dos exercícios carecem de períodos 
de descanso prescritos, tornando o seu desempenho dependente da 
capacidade dos atletas sustentarem o trabalho em alta potência (1–3). 
Nos últimos anos, esta modalidade tem ganho popularidade por ser 
um desporto completo e por ser visível o seu impacto na composição 
corporal dos atletas. Também são notórios os efeitos psicológicos 
positivos, por ser uma modalidade desafiante, gera maior satisfação 
no cumprimento de metas, que por sua vez leva maiores níveis de 
adesão e motivação (3).
Os atletas, tal como a população geral, fazem escolhas alimentares 
tendo em consideração fatores fisiológicos, sociais, psicológicos e 
económicos. A melhoria da performance também poderá influenciar 
a escolha alimentar (5).  
O sumo de beterraba (SB) concentrado é um dos alimentos que tem 
sido amplamente utilizado como suplemento alimentar em exercícios 
intermitentes de alta intensidade, como o CrossFit, no sentido de 
melhorar a performance.
Este sumo contém grande quantidade de nitrato inorgânico (NO3-), um 
percursor do óxido nítrico (NO) (6, 7), que promove a vasodilatação, 
aumentando o fluxo sanguíneo para as fibras musculares e 
promovendo trocas gasosas, a regulação da eficiência da fosforilação 
oxidativa e induz eficiência mitocondrial. Todos estes efeitos favorecem 
o metabolismo oxidativo (8–13).
Várias investigações têm demonstrado que a suplementação com 
SB poderá favorecer a performance em modalidades que envolvam 
exercícios de endurance intensos, nos quais o metabolismo energético 
é predominantemente oxidativo (12, 14, 15), e também em exercícios 
de força e potência (8, 16, 17).  

OBJETIVOS 
Tendo em conta os escassos, mas crescente número de trabalhos 
que investigaram os efeitos da suplementação com sumo de 
beterraba em exercícios intermitentes de alta intensidade, justifica-se 
a necessidade deste artigo de revisão para uniformizar resultados de 
estudos anteriores.
Assim sendo, o objetivo principal do presente artigo de revisão é 
perceber se o consumo de SB poderá melhorar a performance em 
atletas de CrossFit. Tendo como hipóteses (H):
H1: O consumo de SB aumentou a força e potência em exercícios 
intermitentes de alta intensidade. 
H2: O consumo de SB aumentou a endurance em exercícios 
intermitentes de alta intensidade.
H3: A suplementação aguda com SB melhorou a performance de 
atletas em exercícios intermitentes de alta intensidade.
H4: A suplementação crónica com SB melhorou a performance de 
atletas em exercícios intermitentes de alta intensidade. 
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METODOLOGIA 
Este estudo constitui uma revisão bibliográfica de caráter analítico 
a respeito da influência da suplementação de SB na melhoria da 
performance em atletas de CrossFit.
Após a escolha do tema, foi realizada a pesquisa bibliográfica, com 
recolha de dados no período de junho a agosto de 2020, tendo sido 
usadas as seguintes bases de dados: Scientific Eletronic Library Online 
(SCIELO) e National Library of Medicine (PUBMED). 
A palavras-chave utilizada na pesquisa foram: beetroot juice ou 
beetroot ou nitrates ou nitric oxide e performance ou CrossFit ou 
high-intensity intermittent training. 
O principal critério de seleção foi a relevância para a temática em estudo. 
Foi definido como critério de inclusão publicações a partir de 2012, 
pois foi observada escassez de artigos sobre esta temática no período 
anterior a 2010. No entanto, não foi utilizado o critério temporal para 
redação da introdução ou da discussão, podendo ser utilizados estudos 
realizados em qualquer época. Foram incluídos apenas artigos redigidos 
em português ou inglês. Devido à escassez de estudos cuja amostra 
fossem apenas atletas de CrossFit, foram incluídos, para além destes, 
atletas recreativos praticantes de treino de alta intensidade intermitente.
Foram, ainda, aplicados critérios de exclusão para garantir a seleção 
de estudos desenhados com o objetivo único de determinar os efeitos 
da suplementação com sumo de beterraba em exercícios intermitentes 
de alta intensidade. Assim sendo, foram excluídos estudos com 
amostra constituída por crianças ou idosos (com <18 ou >65 anos), 
estudos realizados in vitro ou em animais e estudos em que não foram 
determinados os efeitos diretos do sumo de beterraba. Também foram 
excluídos artigos aos quais não tenha sido reconhecida credibilidade 
académica, ou seja, não referenciados com DOI, PMIB, ISBN ou ISSN.
A Figura 1 representa o processo de seleção dos estudos incluídos 
no presente artigo de revisão. Após a seleção dos artigos conforme 
os critérios de inclusão previamente definidos, foram seguidos, nessa 
ordem, os seguintes passos: leitura exploratória; leitura seletiva e 
escolha do material que se adequam aos objetivos e tema deste 
estudo; leitura analítica e análise dos textos, finalizando com a 
realização de leitura interpretativa e redação. 

Processo de seleção de artigos científicos

Figura 1

Estudos identificados nas bases de dados 
(Pubmed e SCIELO):"beetroot juice and 

performance" (n=222)

Estudos após aplicação de critérios 
de inclusão: datados a partir de 2012 e 

testes clínicos  (n=106)

Estudos após aplicação de critérios d
e exclusão e disponíveis para leitura (n=49)

Estudos incluidos na 
revisão bibliográfica (n=8)
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RESULTADOS 
O presente artigo de revisão privilegiou estudos com amostra composta 
por atletas de CrossFit ou praticantes de treinos intermitentes de alta 
intensidade, e privilegiou estudos com utilização do teste Wingate, 
uma vez que, este avalia a capacidade de gerar potência explosiva 
de curta duração, uma caraterística fundamental em determinados 
exercícios de CrossFit. 
Devido à natureza complexa deste tipo de treinos, os participantes 
seguem diferentes regimes e rotinas, daí a dificuldade, em alguns 
estudos, de quantificar e comparar componentes do regime de treino 
mais detalhadamente, tais como intensidade e volume, dando origem 
a resultados enviesados. 
A análise dos estudos apresentados (Tabela 1) revela a inconsistência 
de resultados em relação à influência do nitrato dietético nas várias 
componentes que influenciam a performance. 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Em exercícios intermitentes de alta intensidade, a suplementação com 
nitratos poderá traduzir-se em maior tolerância ao exercício e aumento 
do tempo até à exaustão, uma vez que a contração muscular é mais 
eficiente com menor custo energético total, permitindo poupar energia. 
Também se poderá traduzir na redução do consumo de oxigênio (VO2) 
sem efeito na frequência cardíaca ou acumulação de lactato sanguíneo; 
na redução da pressão arterial em repouso, na melhoria da função 
cardiorrespiratória e do desempenho no limiar anaeróbio (9, 15, 18–23). 
A suplementação com SB também poderá estar associada a 
diminuição da fadiga muscular, pois ajuda a repor as reservas de 

fosfocreatina ou a evitar a depleção das mesmas. Em paralelo, poderá 
evitar o excesso de metabolitos como ADP e fosfatos inorgânicos que 
induzem fadiga muscular (6, 9, 18). 
Para além disto, o SB parece estar associado à contração muscular 
das fibras tipo II, com aumento da sua capacidade de produzirem 
força, o que pode ser vantajoso em esforços que envolvam estas 
fibras (6). 
Poderá, ainda, atenuar o declínio na rapidez de tomada de decisão 
que normalmente ocorre durante exercícios intermitentes prolongados, 
sendo que este também é um fator determinante na performance (24).
Ao nível da recuperação, a suplementação com nitratos também 
poderá ser uma vantagem, uma vez que têm capacidade de reduzir 
a dor após lesão e acelerar a recuperação do dano muscular. Por este 
motivo, parece ser uma estratégia utilizar SB no pós-treino ou entre 
bouts de exercício (25, 26). Para além disto, o SB também contém 
compostos antioxidantes com capacidade de inibir a produção de 
radicais livres e desta forma limitar o dano celular (27). 
Ainda assim, no presente artigo de revisão, as hipóteses 1 e 2 
anteriormente colocadas não foram comprovadas, uma vez que 
o sumo de beterraba não demonstrou aumentar a força, potência 
e capacidade de endurance em exercícios intermitentes de alta 
intensidade.
Assim sendo, os resultados do presente artigo de revisão, revelam-se 
contraditórios com estudos anteriores, uma vez que estes indicam 
que o nitrato dietético poderá melhorar a performance em exercícios 
intermitentes de alta intensidade e que deverá ser usado como 
estratégia nutricional (28). 

Resumo dos estudos sobre os efeitos do nitrato dietético na performance

Tabela 1

AUTOR AMOSTRA DESENHO DO ESTUDO SUPLEMENTAÇÃO CONCLUSÕES

Kramer et al 2016 (31) Atletas de CrossFit 
(N=12; homens)

Estudo randomizado, cruzado, 
duplo-cego

8 mmol de nitrato de potássio 
por dia, durante 6 dias

• Aumento da potência pico no 
teste Wingate
• Não houve melhoria na 
performance em treino específico 
de CrossFit

Cuenca et al 2018 (32)
Atletas com pelo menos 18 
meses de treino de resistência
(N=15; homens)

Estudo randomizado, cruzado, 
controlado por placebo, duplo-
cego

70 ml SB (6,4 mmol NO3-) 3h 
antes do teste físico

• Melhorou a potência média, 
a potência pico e o tempo até 
atingir a potência pico no teste 
Wingate
• Sem diferenças na fadiga entre 
SB e placebo

Jonvik et al 2020 (34) Atletas recreativos 
(N=15; homens)

Estudo randomizado, cruzado, 
controlado por placebo, duplo-
cego

2 × 70 ml SB (985mg nitrato), 
durante 6 dias

• Aumento do nitrato sérico sem 
melhorias na performance.
• Sem melhorias na força, 
potência ou endurance muscular

Kramer 2015 (33) Atletas de CrossFit 
(N=12; homens)

Estudo randomizado, cruzado, 
duplo-cego

8 mmol de nitrato de potássio 
por dia, durante 6 dias

• Não existiram melhorias na 
performance em atletas de 
CrossFit
• Não existiram melhorias na 
força, potência ou endurance 
dos atletas

Collins and Kearns 2020 (36)

Atletas recreativos (pelo menos 
3 treinos semanais de alta 
intensidade funcional)
(N=24; homens e mulheres)

Estudo randomizado, cruzado, 
controlado por placebo

70 ml SB (4,2 mmol NO3-) 2h 
antes do teste

• Sem efeitos na performance em 
exercícios HIFT

Aucouturier et al 2015 (20)
Atletas recreativos em desportos 
de equipa
(N=12; homens)

Estudo randomizado, cruzado, 
único-cego

500 ml SB (680 mg/l) 2h antes do 
teste e 3 dias antes 

• Aumento da tolerância 
ao exercício intermitente 
supramáximo
• Sem efeitos significativos no 
aumento do VO2 máx

Clifford et al 2016 (26)
Atletas recreativos em desportos 
de equipa
(N=20; homens)

Estudo duplo-cego, controlado 
por placebo, grupos 
independentes

2 × 250 ml SB (>143 mg nitrato 
por garrafa) consumido no dia e 
nos 3 dias seguintes

• Aceleração da recuperação, 
redução da dor após dano 
muscular 
• Sem influência na performance 
em sprint

Martin et al 2014 (37)
Atletas recreativos em desportos 
de equipa
(N=16; homens e mulheres)

Estudo randomizado, cruzado, 
duplo-cego

70 ml SB (0,3g de nitratos) 2h 
antes do exercício

• Uma dose aguda de nitratos 
reduziu a performance em treinos 
intermitentes de alta intensidade
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Também se alega que a suplementação com SB poderá melhorar a 
performance tanto ingerido de forma crónica (5 a 8 mmol/dia durante 
3 dias) (29) como de forma aguda (5 a 8 mmol 2,5 horas antes do 
exercício) (22, 30). 
No entanto, a presente revisão bibliográfica não comprova as hipóteses 
3 e 4 anteriormente apresentadas, porque não demonstrou que a 
suplementação com nitrato dietético, tanto de forma crónica como 
de forma aguda origine melhorias na performance em indivíduos 
praticantes de exercícios intermitentes de alta intensidade. Apesar 
de alguns dos estudos analisados revelarem melhorias no aumento da 
potência pico, reveladas pelo teste Wingate (31, 32), outros indicam 
que não existem melhorias na força, potência ou capacidade de 
endurance (33, 34).
Dois estudos (31, 32) que utilizaram quantidades e formas de 
administração de nitrato dietético diferentes (6,4 mmol em SB de 
forma aguda ou 8 mmol em cápsulas durante 6 dias), não existiram 
diferenças nos resultados obtidos. Ambos revelaram melhorias da 
potência pico no teste Wingate, daí que não exista até ao momento 
um protocolo de administração de nitrato dietético consensual. A 
suplementação dietética com nitrato demonstrou ser inconclusiva em 
exercícios de alta intensidade e uma dose de 70 ml de SB administrada 
de forma aguda tem um baixo impacto na performance (36, 37). Por 
outro lado, doses de 500 ml de SB 3 dias antes do exercício (20) 
ou 3 dias após (26) parecem ter benefícios ao nível do aumento da 
tolerância ao exercício e aceleração da recuperação, respetivamente. 
Relativamente aos estudos que avaliaram a influência do sumo de 
beterraba na fadiga ou tolerância ao exercício, os resultados também 
foram dispares (20, 32). 
Ainda assim, no que concerne às melhorias na recuperação do dano 
muscular ou lesões, os resultados dos estudos revelam-se favoráveis 
neste sentido (26). A principal limitação deste artigo de revisão é o 
reduzido número de artigos científicos existentes sobre o tema, 
principalmente por se tratar de um tipo de treino relativamente recente, 
o que revela a necessidade de serem realizados mais estudos, numa 
amostra alargada de atletas praticantes de CrossFit, de forma a avaliar 
a influência do nitrato dietético na performance.  

CONCLUSÕES
Apesar de não existir consenso nos estudos analisados, nem no 
panorama científico global, acerca do benefício do SB na performance 
em treinos intermitentes de alta intensidade ou mais especificamente 
em treinos de CrossFit, na prática, a suplementação com nitrato 
dietético, poderá ser benéfica para indivíduos que respondem 
positivamente ao mesmo. 
Sendo o CrossFit um método de treino predominantemente intermitente 
de alta intensidade e tendo uma forte componente de endurance, 
o consumo de SB poderá melhorar a performance em atletas que 
praticam a modalidade e favorecer a rápida recuperação muscular (35), 
apesar desta teoria ainda não ter sido comprovada. Em competição, 
especialmente em contexto de CrossFit que é um exercício físico de 
minutos e no qual cada variável pode fazer a diferença, os nitratos 
dietéticos poderão ser uma mais valia.
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RESUMO
O consumo excessivo de sal é um fator de risco para o desenvolvimento de doenças crónicas não transmissíveis como a hipertensão 
arterial, doenças cardiovasculares e alguns tipos de cancro. Atualmente é frequente a realização de pelo menos uma refeição diária 
fora de casa, em cantinas ou restaurantes, não havendo controlo da confeção destas refeições por parte do consumidor. O objetivo 
desta revisão sistemática foi analisar estudos de intervenção para a redução de sal em cantinas públicas ou privadas, nomeadamente 
avaliar quais as metodologias utilizadas. Foi realizada uma pesquisa nas plataformas PubMed e Web Of Knowledge (entre 23 e 
28, setembro 2020), tendo sido incluídos sete artigos. As estratégias adotadas agrupam-se em três áreas principais: ementas e 
ambiente alimentar, consumidores e cozinheiros/manipuladores de alimentos. As intervenções que resultaram numa redução do 
consumo de sal foram as alterações das ementas, a formação dos cozinheiros (por cozinheiro ou nutricionista), a substituição do 
sal de adição por especiarias, a realização de sessões de educação alimentar para os consumidores e a redução do número de 
refeições pré-embaladas com teor de sal acima de 200 mg/porção fornecidas pelas cantinas. Futuramente será importante realizar 
estudos com maior uniformização dos procedimentos de avaliação do impacto das estratégias, com um maior período de intervenção 
e com um grupo controlo, de modo a obter resultados que efetivamente permitam a elaboração de recomendações nesta área.

PALAVRAS-CHAVE
Cantinas, Intervenção, Redução de sal

ABSTRACT
The excessive consumption of salt is a risk factor for the development of non-transmissible chronic diseases like hypertension, 
cardiovascular diseases, and cancer. Nowadays it is frequent to have at least one daily meal out of the house, in canteens or 
restaurants, where there isn’t any control, by the customer, with the meals produced. This paper is a systematic review of the 
existing intervention studies on salt reduction in public or private canteens and evaluate the used methodologies. The search was 
made on the platforms PubMed and Web of Knowledge (n=72), where, after the proper screening, seven studies fitted the criteria. 
The methodologies used in the studies that had significant results when it came to reducing salt consumption were changes in the 
menu, training cookers (with the help of a cooker or nutritionist), substituting added salt for spices, food education sessions for the 
consumers, and reducing the number of pre-packaged meals with more than 200 mg/portion of salt supplied in canteens. In the 
future, it would be important to perform studies with greater uniformity of the evaluation procedures of the strategies’ impact, with 
a larger intervention period and a control group, to obtain accurate results, to elaborate recommendations in this area.

KEYWORDS
Canteens, Intervention, Salt reduction
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INTRODUÇÃO
O consumo excessivo de sal é um problema de saúde 
pública reconhecido a nível mundial, sendo um fator de 
risco para vários problemas de saúde como o cancro no 
estômago, a hipertensão e as doenças cardiovasculares 
(1-3). Aliás, reconhece-se que 47% dos casos de doenças 
cardiovasculares em todo o Mundo sejam causados por 
hipertensão, associada frequentemente ao consumo 
excessivo de sal (4). De modo a controlar este grave 
problema de saúde pública, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) recomenda que a quantidade de sal a ser 
consumida diariamente, incluindo tanto o sal presente 

naturalmente nos alimentos como o de adição, não deve 
ultrapassar 5 g/dia (2000 mg/dia de sódio) nos adultos e 
3 g/dia (1200 mg/dia de sódio) nas crianças com idades 
entre 2 e 15 anos (5, 6).
A alimentação saudável é importante para o correto 
desenvolvimento e crescimento do organismo, assim 
como para o desenvolvimento do paladar por alimentos 
saudáveis, devendo ser iniciada desde idade precoce, de 
modo a evitar o aparecimento de hipertensão e doenças 
cardiovasculares, que poderão acompanhar os indivíduos 
durante toda a sua vida se não forem prevenidas (7-9). 
Durante grande parte da sua vida, a população faz refeições 
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fora de casa, recorrendo principalmente a cantinas e restaurantes, não 
tendo controlo sobre o sal usado na confeção (10, 11). Lin e Frazão 
verificaram que as refeições confecionadas fora de casa tendem a ter 
maior teor de gordura e sódio e menor quantidade de cálcio e fibras 
(10). Num estudo realizado por Barbosa et al. foi avaliado o teor de 
sódio presente em sopas e pratos principais servidos em sete cantinas 
universitárias portuguesas e concluíram que o teor de sódio dos 
componentes alimentares  estava acima do recomendado: os pratos 
principais continham uma média de 671,4 ± 374,5 mg de sódio/porção, 
sendo que os pratos de peixe e vegetarianos tinham maior teor de 
sódio comparativamente aos pratos de carne, e as sopas continham 
em média 398,0 ± 153,8 mg de sódio/porção (12). Aliás, Gonçalves 
et al. verificaram, num estudo anterior, que o principal responsável 
pela quantidade de sódio presente nas sopas era o uso de sal de 
adição (acima de 90% do sódio total), apresentando valores elevados, 
principalmente em infantários e lares de idosos (13).
Este trabalho pretende realizar uma revisão sistemática sobre estudos 
de intervenção para a redução de sal em cantinas públicas ou privadas, 
nomeadamente analisar quais as metodologias utilizadas.

METODOLOGIA
Os métodos do presente trabalho de revisão foram escritos tendo em 
consideração as recomendações internacionais (14).
A pesquisa destes artigos foi feita nas plataformas PubMed e Web 
of Knowledge, entre 23 e 28 de setembro de 2020. Esta foi feita por 
uma das autoras, tendo em consideração termos e palavras-chave 
relacionadas com cantinas ou empresas de restauração e intervenção 
para diminuição do uso de sal. Os termos pesquisados em ambas 
as plataformas foram ((“salt” OR “sodium” OR “sodium chloride”) AND 
(“canteen” OR “cafeteria” OR “catering”) AND (“randomized controlled 
trial” OR “trial” OR “intervention”)).
Foram considerados os seguintes critérios de elegibilidade: 1) estudos 
realizados em cantinas públicas ou privadas ou cafetarias; 2) estudos 
de intervenção; 3) estudos em que é avaliado o teor de sal antes e após 
a intervenção; 4) estudos escritos em português ou inglês.
Foi realizada a seguinte extração de dados, com consenso entre duas 
autoras: o apelido do primeiro autor, o ano de publicação, o país, a 
população em estudo, o local onde foram realizados os estudos, o 
período de intervenção, a intervenção, o método de avaliação e os 
resultados.

RESULTADOS
A pesquisa nas plataformas permitiu obter setenta resultados. 
Adicionalmente, foram acrescentados dois estudos incluídos nas 
referências bibliográficas dos artigos encontrados. Após a remoção 
dos duplicados (n=21), recorreu-se a uma primeira fase de leitura dos 
títulos e devidos resumos, excluindo dez artigos, por serem artigos 
focados em animais, plantas e produtos alimentares. Após esta etapa de 
triagem, fez-se a leitura na íntegra dos trinta e nove artigos selecionados 
e concluiu-se que apenas sete estudos se adequavam aos critérios 
de elegibilidade. Foram excluídos trinta e dois artigos, pelos motivos: 
estudos observacionais (n=10), estudos onde não houve intervenção 
para redução de sal (n=14), estudos que são protocolos (n=2), estudos 
não realizados em cantinas (n=4), estudos que não visaram a redução 
de sal (n=1) e estudos que se focaram em comentar outros estudos 
realizados (n=1).
A Tabela 1 contém o resumo das características dos sete artigos incluídos 
ordenados por ano de publicação. Os estudos foram realizados em 
diferentes países, sendo que três decorreram no continente americano, 
quatro na Europa, não tido sido incluído nenhum estudo realizado 

em Portugal. O período de intervenção dos estudos incluídos variou 
entre duas semanas e dezoito meses. Todos os estudos envolveram 
consumidores de ambos os sexos pertencentes a diferentes faixas 
etárias.

Estratégias para Redução do Sal em Cantinas
Nos estudos analisados, foram utilizadas diferentes estratégias para 
atingir o objetivo de redução do sal, sendo possível considerar o seu 
agrupamento em três domínios.

Alteração de ementas e do ambiente alimentar
No estudo de Geaney et al., as ementas foram alteradas de modo 
a diminuir o consumo de sal, havendo a substituição dos produtos 
processados e ricos em sal por produtos frescos e com pouco teor 
de sal, nesta intervenção os participantes do grupo de intervenção 
mostraram, em média, menor consumo de sal em comparação com 
o grupo controlo, 5,6 g/dia de sal vs. 6,7 g/dia de sal, respetivamente, 
p<0,046 (15). No estudo de Janssen et al., utilizaram produtos 
processados com redução de sal pela indústria, totalizando uma 
redução de 29% a 61% do sal dos alimentos disponíveis na cantina. 
Avaliaram a quantidade de sódio excretada na urina de 24 horas dos 
consumidores do grupo de intervenção e esta foi significativamente 
inferior à do grupo de controlo (119 mEq/dia vs. 165 mEq/dia, p<0,05). 
(16). No estudo de Cohen et al., houve a implementação de uma nova 
ementa, elaborada por um cozinheiro profissional, contendo menor 
teor de açúcar, gorduras e sal. Após a intervenção verificou-se nas 
escolas de intervenção, o sódio das refeições era menor do que nas 
escolas do grupo controlo (927mg vs. 1211 mg, p<0,0001) (17). 
Estas estratégias provaram ser eficazes, visto que nos três estudos, 
os resultados obtidos após a implementação da intervenção para 
a redução de sal foram significativos. O estudo de Brooks et al. foi 
o único que teve como objeto de estudo as máquinas de venda 
automática, cafetarias e quiosques, pretendendo reduzir a quantidade 
de produtos alimentares embalados com teores de sal superior a 200 
mg por porção nestes locais, o que mostrou ter sucesso, havendo uma 
diminuição da quantidade destas refeições nos locais de venda (18). 
No estudo de Reynoso-Marreros et al., o sal adicionado às refeições foi 
padronizado, no momento da confeção culinária, com uma redução de 
20% e foram removidos os saleiros de mesa. Verificou-se que o sal de 
adição na confeção de refeições diminuiu, embora os resultados não 
tenham sido significativos, observou-se uma diminuição significativa da 
pressão arterial dos consumidores, sem haver variação do desperdício 
alimentar e dos testes hedónicos (19).

Intervenções nos consumidores
A intervenção realizada por Geaney et al., nos consumidores foi a 
apresentação de informação sobre a redução do sal e alimentação 
saudável, que demonstrou ser eficaz na diminuição do consumo de sal, 
os participantes do grupo de intervenção avaliados pelo questionário 
recordatório das 24h anteriores apresentaram, em média, uma 
diminuição significativa do consumo de sal. Embora esta estratégia 
tenha sido combinada com a alteração das ementas e remoção 
dos saleiros de mesa (15). Na intervenção descrita por Brooks et 
al., forneceram aos participantes materiais educacionais para 
identificar opções saudáveis com baixo teor de sódio e aumentar a 
conscientização do consumidor sobre os efeitos na saúde, no entanto 
os autores não avaliaram o impacto da intervenção na redução do 
consumo de sal pelos participantes (18). Na intervenção descrita por 
Beer-Borst et al. realizaram workshops, enviaram emails e links para 
jogos ou filmes e trabalhos práticos sobre a importância da redução 

INTERVENÇÕES PARA A REDUÇÃO DO SAL EM CANTINAS 
ACTA PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO 25 (2021) 70-75 | LICENÇA: cc-by-nc | http://dx.doi.org/10.21011/apn.2021.2513
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO® | WWW.ACTAPORTUGUESADENUTRICAO.PT | ACTAPORTUGUESADENUTRICAO@APN.ORG.PT



 72 72

Características dos estudos de intervenção incluídos

Tabela 1

AUTOR(ES) 
(ANO) PAÍS TIPO 

DE ESTUDO
OBJETO 

DE ESTUDO
LOCAL 

DE ESTUDO
PERÍODO DE 

INTERVENÇÃO INTERVENÇÃO MÉTODO DE 
AVALIAÇÃO RESULTADOS

Geaney 
et al.
(2011)
(15)

Irlanda
Estudo piloto, 
transversal de 
comparação

100 trabalhadores de 2 
hospitais, com idades 
compreendidas entre 
os 18 e 64 anos (50 no 
grupo de intervenção e 
50 no grupo de controlo) 
que consomem pelo 
menos uma refeição 
principal na cantina do 
hospital por dia

2 cantinas de 
hospitais do setor 
público

não definido

Alteração das ementas, 
substituindo produtos 
processados e ricos em 
sal por produtos frescos 
e com pouco teor de 
sal. Introdução de ervas 
aromáticas e especiarias. 
Remoção do sal em 
todos os processos de 
confeção e os saleiros 
disponíveis na mesa 
foram substituídos 
por sacos individuais 
de sal disponíveis no 
serviço.  Apresentação 
de informação nutricional 
sobre redução de sal e 
alimentação saudável.

Questionário das 
24h anteriores.

Os participantes do 
grupo de intervenção 
mostraram, em média, 
menor consumo de sal 
em comparação com o 
grupo controlo, 5,6 g/
dia de sal vs. 6,7 g/dia 
de sal, respetivamente, 
p<0,046.

Cohen 
et al.
(2012)
(17)

Estados 
Unidos da 
América 

Estudo piloto, 
transversal de 
comparação

3049 estudantes (1609 
estudantes nas escolas 
do grupo de intervenção 
e 1440 estudantes 
nas escolas do grupo 
controlo)

19 cantinas de 
escolas públicas 
de ensino médio

2 anos

Formação dos cozinheiros 
e implementação 
de novas ementas 
elaboradas por um 
chef profissional para a 
preparação de refeições 
com menor teor de 
açúcar, gorduras trans, 
gorduras saturadas e sal.

Análise da 
composição 
das refeições 
disponibilizadas 
através de 
tabelas de 
composição 
nutricional e 
rótulos dos 
alimentos.
Desperdício 
alimentar.

Nas escolas do grupo de 
intervenção verificou-se 
que o teor de sódio das 
refeições, em média, 
era menor do que 
nas escolas do grupo 
controlo (927mg vs. 1211 
mg, p<0,0001).
Não existiram diferenças 
significativas do 
desperdício alimentar 
entre os dois grupos 
(61.6% vs. 57.3; 
p=0,630).

Dorresteijn 
et al. (2012)
(21)

Holanda
Estudo de 
intervenção, 
simples, cego

Trabalhadores e 
visitantes do hospital

Cantina do 
centro Hospitalar 
Universitário

2 semanas

Redução do uso de sal 
na confeção da sopa 
cremosa, de 2,4 g por 
200ml de sopa para1,7 g, 
aproximadamente 30%. 
Uso de cartazes a sinalizar 
que “a sopa cremosa 
contém menos 30% de 
sal e contribui para uma 
pressão arterial saudável”.

A venda de sopa 
cremosa com 
baixo teor de sal 
vs sopa com teor 
normal de sal.

Não se verificou 
alteração no 
comportamento de 
compra do consumidor 
nos períodos baseline, 
intervenção e após o 
período de intervenção.

Janssen 
el al.
(2015)
(16)

Holanda

Estudo de 
intervenção 
randomizado, 
simples, cego

74 alunos e funcionários 
de uma universidade 
(36 indivíduos do grupo 
de intervenção e 38 do 
grupo de controlo)

Cantina 
experimental

3 semanas
(12 dias)

Cantina experimental 
com alimentos que 
tiveram uma redução de 
29 a 61% de sódio pelos 
produtores industriais. 
Acrescentaram potássio 
e/ou outros aditivos para 
aumentar a salinidade.

Análise da 
composição 
das refeições. 
Excreção de sódio 
pela urina 24h.

O consumo de 
sódio estimado pela 
composição das 
refeições diminuiu 
significativamente no 
grupo de intervenção 
(1363 mg/dia vs. 2493 
mg/dia).
A quantidade de sódio 
excretada pela urina 
de 24 h no grupo 
de intervenção foi 
significativamente 
inferior à do grupo de 
controlo (119 mEq/
dia vs. 165 mEq/dia, 
respetivamente<0,05).

Brooks 
et al. 
(2017)
(18)

Estados 
Unidos da 
América

Quasi-
Experimental sem 
grupo de controlo

Máquinas de venda 
automática, cafetarias e 
quiosques

21 Instituições 
comunitárias 12 a 18 meses

Um relatório com os níveis 
atuais de teor de sódio.
Estabelecimento de um 
plano de ação com metas 
para redução de sódio.
Apoio técnico da nutrição 
individualizado, através de 
reuniões e chamadas.
Fornecimento de 
materiais para facilitar 
a implementação das 
estratégias de redução 
de sal.
Materiais educacionais 
para identificar opções 
saudáveis com baixo 
teor de sódio e aumentar 
a conscientização do 
consumidor sobre 
os efeitos na saúde 
associados ao excesso 
de sódio.

Redução de 
alimentos pré-
embalados com 
quantidades de 
sódio superiores 
a 200 mg/porção.

A disponibilidade de 
produtos alimentares 
pré-embalados que 
continham mais de 200 
mg de sódio por porção 
diminuiu de 29% para 
21,5% (p=0,003) nos 
vários locais de acesso.
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de sal, consequências deste para a saúde e recomendações sobre 
alimentação saudável, verificou-se uma tendência de diminuição do 
consumo de sal no fim da intervenção no grupo de intervenção, uma 
vez que a quantidade média de sal consumido diariamente diminuiu 
de 8,7 g para 8,1 g (6,9% em 12 meses), no entanto, sem significado 
estatístico (p=0,192) (20). Dorresteijn et al., usaram cartazes a informar 
que a sopa continha menos 30% de sal e contribuía para uma pressão 
arterial saudável, não se verificou alteração no comportamento de 
compra do consumidor nos períodos baseline, intervenção e após o 
período de intervenção (21). 

Intervenção nos manipuladores de alimentos
As intervenções nos manipuladores de alimentos, foram combinadas 
com outras estratégias já descritas. Beer-Borst et al., realizaram 
formações com recurso a um programa de coaching que incluiu 
apresentações e workshops para conscientizar os cozinheiros sobre 
os riscos para a saúde do consumo de sal e implementarem uma 
alimentação equilibrada e saborosa com teor de sal controlado. A 
quantidade média de sal ingerido pelos consumidores diariamente 
não diminuiu de forma significativa (20). Cohen et al. descreveram uma 
intervenção nas escolas, onde foi dada formação aos cozinheiros e 
implementaram novas ementas elaboradas por um chef profissional. 
A intervenção teve resultados significativos, verificou-se que o teor de 

sódio das refeições das escolas do grupo de intervenção, em média, 
era menor do que nas escolas do grupo controlo  (17). 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
O presente trabalho de revisão sumariza as estratégias e os resultados 
de sete estudos relevantes com intervenções para a diminuição do 
uso e consumo de sal em cantinas públicas ou privadas e cafetarias.
No estudo de Dorresteijn et al., a intervenção realizou-se durante 
duas semanas, sendo que os investigadores consideraram que o 
curto período de intervenção foi uma limitação do estudo e que as 
intervenções para a redução de sal em estudos clínicos deverão ser 
superiores a quatro semanas (21-24). Reynoso-Marreros et al. afirmam 
no seu estudo que este período ajuda significativamente a melhorar 
a pressão arterial (19).
Relativamente aos participantes no estudo de Geaney et al., verifica-se 
que estes não têm outras opções alimentares nem restaurantes por 
perto para se deslocarem, acabando por realizar as suas refeições nas 
cantinas dos hospitais (15). O objetivo desta intervenção foi fornecer 
opções de alimentos nutritivas para os funcionários, com foco particular 
na redução da ingestão de sal. Os pedidos de compra de produtos 
com alto teor de sal (misturas de molhos, cubos de caldo) e carnes 
processadas (bacon, carne enlatada) foram substituídos por opções 
com baixo teor de sal (peru, frango e peixe). Ervas aromáticas frescas, 

Continuação

Tabela 1

AUTOR(ES) 
(ANO) PAÍS TIPO 

DE ESTUDO
OBJETO 

DE ESTUDO
LOCAL 

DE ESTUDO
PERÍODO DE 

INTERVENÇÃO INTERVENÇÃO MÉTODO DE 
AVALIAÇÃO RESULTADOS

Beer-Borst 
et al.
(2019)
(20)

Suíça Quasi-
experimental

141 voluntários,70 
mulheres e 71 homens, 
com idade entre os 
15 e os 65 anos (128 
participantes do grupo 
de intervenção e 13 do 
grupo de controlo)

8 locais de 
trabalho 12 meses

Combinação de 
intervenção educacional 
e de uma intervenção no 
ambiente. A intervenção 
no ambiente baseou-
se num programa de 
coaching (apresentações, 
workshops) para 
formar os cozinheiros 
e conscientizar sobre 
os riscos para a saúde 
do consumo de sal e 
implementarem uma 
alimentação balanceada e 
saborosa com teor de sal 
controlado (2,5 g de sal 
por porção de almoço).
A intervenção educacional 
foi baseada em dotar 
os participantes de 
conhecimentos sobre 
nutrição e aconselhar 
como escolher alimentos 
em casa e fora de casa 
(workshops, emails, links 
para jogos ou filmes, 
trabalhos práticos).

Excreção urinária 
de 24 horas.

A quantidade média 
de sal consumido 
diariamente diminuiu 
de 8,7 g para 8,1 g 
(6,9% em 12 meses), 
não sendo significativo 
(p=0,192), no grupo de 
intervenção.

A razão Na/K, no grupo 
de intervenção, no 
período baseline foi 1,1 
e no fim do estudo foi 
1,3 p=0,007). A ingestão 
de potássio diminuiu de 
3,1 g/dia para 2.6 g/dia 
(p<0,001).

Não disponibilizaram os 
dados do grupo controlo.

Reynoso-
Marreros 
et al.
(2019)
(19)

Perú Quasi-
Experimental 

71 trabalhadores (57,8% 
mulheres) com idades 
compreendidas entre os 
24 e 60 anos

Uma empresa 
privada 4 semanas

Padronização do sal 
adicionado às refeições, 
no momento da confeção 
culinária, com uma 
redução de 20%. 
Remoção dos saleiros das 
mesas.

Pesagem do 
sal usado às 
refeições. Medição 
da pressão 
arterial.
Análise do 
desperdício 
alimentar.
Avaliação do grau 
de satisfação 
(escalas de 
avaliação 
hedónica).

Em média, o uso de sal 
de adição na confeção 
de refeições diminuiu de 
10,3 g para 8,2 g (uma 
diferença de 2,1 g, que 
corresponde a 20% de 
sal reduzido), não sendo 
significativo.
Após a intervenção, 
houve uma diminuição 
de 3,1mmHg da pressão 
sistólica (p<0,001 e 
2,9mmHg da pressão 
diastólica (p<0,001).
Não houve variação do 
desperdício alimentar ao 
longo do estudo.
Não houve alterações 
significativas nos testes 
hedónicos.
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especiarias e alho foram introduzidos para desenvolver um sabor 
adicional e removeram o sal em todos os processos de confeção. Os 
participantes do grupo de intervenção avaliados pelo questionário das 
24h anteriores apresentaram, em média, uma diminuição significativa 
do consumo de sal. Os investigadores indicam ser importante, no 
futuro, a realização de testes de urina de 24h durante vários dias, 
incluindo períodos de férias e/ou folgas, de modo a aferir se os 
participantes realizam refeições saudáveis fora das cantinas dos 
hospitais (15).
Com uma maior formação, os cozinheiros e manipuladores de 
alimentos das cantinas serão capazes de fornecer refeições mais 
saudáveis e saborosas, podendo melhorar os hábitos alimentares 
dos consumidores e, consequentemente, a sua saúde (17). Segundo 
Gonçalves et al., que desenvolveram um estudo envolvendo 
manipuladores de alimentos de uma empresa de restauração, em 
Portugal e verificaram que estes se preocupam em fornecer refeições 
saudáveis, tendo conhecimento que o sal em excesso é prejudicial 
para a saúde e qual o limite máximo diário de consumo definido 
pela OMS (25). Uma das limitações apontadas para a adoção da 
redução do sal nas refeições confecionadas é a satisfação e a opinião 
do consumidor (26), realçando a importância de intervenções que 
envolvam o aumento da sensibilização e literacia do consumidor para 
a redução do sal.
Estes estudos avaliaram o impacto da redução de sal em diferentes 
domínios, como no consumo, através da excreção urinária de 24h, 
pela análise da composição das refeições servidas através de tabelas 
de composição nutricional e rótulos dos alimentos e do questionário 
recordatório das 24h anteriores (15, 16, 20), na oferta, através da análise 
das refeições/ementas e análise dos alimentos pré-embalados (17, 18), 
na venda das refeições (21), no desperdício alimentar (17, 19) e na 
saúde, com a medição da pressão arterial (19). Em relação às avaliações 
da ingestão de sódio através da urina de 24h, no estudo de Janssen 
et al. verificou-se que, apesar de consumirem refeições com menor 
teor de sal na cantina, os participantes do grupo de intervenção não 
sentiram a necessidade de compensar o sal não consumido. Os autores 
reduziram entre 29% e 61% o sal dos alimentos disponibilizados na 
cantina através da aquisição de alternativas de alimentos processados 
com menor teor de sódio (dezanove produtos alimentares reformulados 
como pão, queijo, sopa, saladas e carne, sendo consideradas aquisição 
de produtos embalados com baixo sal ou ingredientes processados 
com menor teor em sal para os confecionar) (16).
Reynoso-Marreros et al. e Dorresteijn et al. indicaram nos seus estudos 
que é possível reduzir gradualmente o sal a ser adicionado na confeção 
de refeições e consumido sem afetar a aceitabilidade destas. Dorresteijn 
et al. estimaram a quantidade de sal adicionado nas duas sopas servidas 
nos hospitais e reduziram cerca de 30% na sopa creme, informaram 
os consumidores da redução através de cartazes e o comportamento 
de compra do consumidor não se alterou. Reynoso-Marreros et al. 
procederam a uma redução de 20% do sal adicionado aos alimentos 
durante a confeção com base em estudos anteriores que indicaram 
que essa redução não era percecionada pelos consumidores e não 
afetava a palatabilidade dos alimentos. Antes da intervenção, os 
cozinheiros foram treinados para pesar o sal adicionado aos alimentos 
durante a confeção num período de quatro semanas, posteriormente 
elaboraram uma lista detalhada das receitas com a quantidade de sal 
habitualmente adicionada e reduziram 20% no período de intervenção. O 
sal foi colocado em saquinhos para garantir um processo adequado sem 
adicionar quantidade extra (19, 21). Relativamente à saúde, Reynoso-
Marreros et al. demonstraram que houve alterações significativas 
e positivas das pressões sistólica e diastólica, o que indica que a 

implementação de intervenções para a redução do uso de sal pode 
ter um impacto positivo na pressão arterial (19). A quantidade preferida 
de sal nos alimentos depende da quantidade de sal habitualmente 
consumido e essa quantidade preferida pode ser reduzida após uma 
diminuição gradual da ingestão de sal (26), resultando em um aumento 
na intensidade de sal percebida e na diminuição do gosto por alimentos 
com teor elevado de sal (27-29). 
Futuramente será importante realizar estudos de intervenção que 
incluam outros locais, como infantários e em Estruturas Residenciais 
para Pessoas Idosas, e ainda ter em consideração outras doenças 
crónicas que os participantes possam ter, como diabetes mellitus e 
hipercolesterolemia (19).

CONCLUSÕES
Com a realização desta revisão sistemática é possível concluir que, 
apesar de existirem estudos de intervenção para redução do uso de 
sal na confeção de refeições em cantinas, estes são insuficientes. 
Existem diferentes estratégias que podem ser adotadas, que podem 
ser agrupadas em três áreas principais de intervenção: alteração 
de ementas/ambiente alimentar, consumidores e manipuladores de 
alimentos. As intervenções podem ser realizadas numa só área ou em 
mais do que uma área, devendo ser adaptadas ao contexto específico. 
As intervenções com alteração das ementas com foco na redução de 
sal apresentaram resultados positivos na diminuição do consumo de 
sal e quando as reduções são graduais parece não existir impacto 
negativo na aceitabilidade dos alimentos pelo consumidor. No futuro, 
o ideal é voltar a repetir estes estudos, em diferentes ambientes, com 
um maior período de intervenção e com medidas de adesão objetivas 
de modo a obter resultados mais fiáveis, sugerindo que metodologias 
conferem um maior impacto na redução do sal.
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RESUMO
O plástico é um material amplamente utilizado para o desenvolvimento de embalagens alimentares, no entanto a crescente 
preocupação com a sua natureza não bio-degradável e acumulativa nos ecossistemas, levou ao desenvolvimento de alternativas 
mais sustentáveis.
O presente artigo de revisão pretende caraterizar o impacto ambiental e tecnológico das embalagens comestíveis, a aplicabilidade, 
o tipo de matérias-primas utilizadas, as possíveis implicações na segurança alimentar, bem como explorar a aceitabilidade por 
parte dos consumidores e da indústria alimentar.
Esta revisão foi realizada nas bases de dados “Science Direct”, “PubMed” e “Google Scholar” usando os descritores “edible”, 
“food”, “packaging”, “coating” e “film”. A partir da fonte mencionada, foram selecionados 56 artigos para o presente artigo de revi-
são, publicados entre 2015 e 2021.
Os materiais utilizados para produzir filmes e revestimentos comestíveis são geralmente biomoléculas e devem ser selecionadas 
tendo em vista o tipo de alimento a embalar. Além disso, não devem constituir nenhum risco para a saúde humana. Não obstante, 
as embalagens comestíveis podem conter alergénios, pelo que devem ser listados os ingredientes utilizados na elaboração destas 
embalagens. A aplicação de diferentes filmes e revestimentos, em uma variedade de alimentos, demonstrou aumentar o tempo 
de vida de prateleira dos géneros alimentícios. A aceitação das embalagens edíveis pelo consumidor depende de vários fatores 
tais como as propriedades funcionais e organoléticas, o marketing alimentar e os preços. A produção de filmes e revestimentos 
comestíveis ocorre maioritariamente à escala laboratorial, pelo que há algumas limitações a serem ultrapassadas, de forma a 
garantir o sucesso destes materiais à escala comercial. Atendendo ao objetivo previamente definido, foi possível caraterizar e 
explorar os conceitos e temas propostos. 

PALAVRAS-CHAVE
Embalagens alimentares comestíveis, Filmes, Revestimentos, Segurança alimentar

ABSTRACT
Plastic is commonly used for the development of food packaging, however the growing concern with its non-biodegradable and 
accumulative nature in ecosystems, has led to the development of more sustainable alternatives. 
The purpose of this review article is to characterize the environmental and technological impact of edible food packaging, their 
applicability, the type of raw materials used, the possible implications for food safety, as well as exploring the acceptability of 
consumers and the food industry.
This research was conducted in the databases “Science Direct”, “PubMed” and “Google Scholar” using “edible”, “food”, “packaging”, 
“film” and “coating” as keywords. From the mentioned source, 56 articles, from 2015 to 2021, were selected for this review.
The materials used to produce edible films and coatings are generally biomolecules and must be selected considering both their 
main characteristics and the type of food to be packaged. In addition, these materials should not pose any risk to human health. 
Regardless, edible packaging may contain allergens, thus the ingredients used in the preparation of these packaging must be 
listed. The application of different films and coatings, in a variety of foods, has been shown to increase the shelf life of foodstuffs. 
The acceptability of edible packaging by the consumer depends on several factors, such as functional and organoleptic properties, 
food marketing and prices. The production of edible films and coatings occurs mostly on a laboratory scale, so there are some 
limitations to overcome, in order to guarantee the success of these innovations on a commercial scale. According to the previous 
established aim, it was possible to explore the proposed concepts and themes.

KEYWORDS
Edible food packaging, Film, Coating, Food safety
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INTRODUÇÃO
As embalagens usadas na indústria alimentar têm como funcionalidades 
conter o alimento, protegê-lo de agentes de deterioração, tais 
como a luz, o calor, a humidade, os gases, e os microrganismos e 
consequentemente aumentar o seu tempo de vida de prateleira. 
Além disso, as embalagens visam informar o consumidor, através da 
rotulagem alimentar, bem como atraí-lo através de diversas estratégias 
de marketing usadas na própria embalagem (1-4). 
Embora os polímeros derivados do petróleo, tais como o plástico, tenham 
sido amplamente usados com essa finalidade, a crescente preocupação 
com a sua natureza não biodegradável, e acumulativa nos ecossistemas, 
desencadeou a investigação e o desenvolvimento de alternativas mais 
sustentáveis, incluindo o uso de polissacarídeos e proteínas (2, 5-11). 
Estas biomoléculas, comummente extraídas de alimentos, como 
frutas e produtos hortícolas, quando submetidas a diversos processos 
tecnológicos, fornecem embalagens comestíveis com propriedades 
físico-mecânicas adequadas, bem como características sensoriais e 
nutricionais otimizadas (5, 6).
As embalagens comestíveis podem ser aplicadas aos alimentos 
na forma de revestimentos e filmes. Considera-se um revestimento 
comestível quando a solução que dá origem ao filme edível é aplicada 
diretamente no produto (12). Este procedimento pode ocorrer através 
da imersão do género alimentício (GA) na solução, ou através da 
aplicação da mesma sob a forma de spray ou com auxílio de um pincel 
(brushing). Após a deposição da solução na superfície do alimento, 
esta é submetida ao processo de secagem, de modo a formar uma 
película fina (3, 5, 8, 9, 13–15).
Um filme comestível é uma solução, que é igualmente sujeita ao 
processo de secagem, sendo posteriormente utlizada e aplicada como 
um material autónomo e isolado ao GA, no alimento (3, 5, 8, 12, 14). 
De forma a ser considerada um filme comestível, a sua espessura deve 
ser inferior a 254 µm (9, 13, 15).
Desta forma, o presente artigo de revisão pretende explorar mais sobre 
a aplicabilidade das embalagens comestíveis, o tipo de matérias-primas 
mais recomendáveis para a conservação de diferentes tipos de alimentos, 
bem como as implicações que podem ter na segurança alimentar. É 
ainda relevante, considerar os aspetos sensoriais, nutricionais destas 
embalagens e assegurar a sua sustentabilidade e aceitabilidade, por 
parte dos consumidores e da indústria alimentar.

METODOLOGIA
Esta revisão teve por base a pesquisa de artigos científicos nas bases 
de dados “Science Direct”, “PubMed” e “Google Scholar”, usando os 
descritores “edible”, “food”, “packaging”, “film” e “coating”. O limite 
temporal para a pesquisa dos artigos científicos foi de 6 anos, isto 
é, artigos publicados desde novembro de 2015 a março de 2021, 
resultando em um total de 1407 artigos, obtidos através da combinação 
dos descritores. Com base na análise do título e resumo, foram excluídos 
os artigos repetidos, bem como artigos que tinham uma abordagem mais 
específica em determinadas áreas de estudo, que não se consideravam 
tão relevantes para a elaboração desta revisão. Após a leitura e análise 
integral dos 86 artigos selecionados a priori, utilizaram-se 56 artigos 
para a elaboração do presente artigo de revisão.

Contexto Histórico 
Filmes e revestimentos comestíveis têm sido usados há séculos para 
a conservação de alimentos, nomeadamente para evitar a perda de 
humidade e para criar uma superfície mais brilhante dos géneros 
alimentícios. Tais práticas foram aceites e realizadas, muito antes de se 
compreender a ciência que as sustenta, e continuam a ser uma opção 

viável para a preservação da qualidade e da segurança dos alimentos, 
nos dias de hoje (16, 17).
No século XII, frutas cítricas do sul da China eram preservadas e enviadas 
para o norte do país, em caixas, em que se colocava cera derretida 
sobre o alimento, e este era enviado em caravanas, que percorriam 
longas distâncias. Embora a sua qualidade não fosse aceitável na 
sociedade moderna, o método era bastante eficaz para a época e foi 
usado durante séculos por falta de outros processos mais eficientes. Na 
Europa, o processo era conhecido como “larding” - armazenamento de 
várias frutas em cera ou gordura para consumo posterior (16).
Mais tarde, no século XV, um filme comestível, Yuba, extraído através da 
fervura da bebida de soja foi usado no Japão para manter a qualidade 
dos alimentos e melhorar a sua aparência (16, 18).

Inovação, Mercado Português e Mundial
Nas últimas duas décadas ocorreu um aumento substancial da 
literacia científica na área das embalagens comestíveis e da sua 
aplicação na indústria alimentar, como consequência do aumento 
do conhecimento sobre a ciência dos materiais e da tecnologia 
subjacente ao desenvolvimento de filmes e revestimentos comestíveis. 
Simultaneamente, associam-se a estes fatores o crescente interesse 
pela temática da sustentabilidade e o aumento da exigência dos 
consumidores, que procuram ativamente por alimentos com uma 
melhor qualidade e com um tempo de vida de prateleira superior,  bem 
como alternativas mais ecológicas e biodegradáveis, em detrimento às 
embalagens convencionais, nomeadamente as embalagens de plástico 
(3, 5, 6, 10, 19–22).
Segundo Transparency Market Research, a procura por embalagens 
comestíveis pode aumentar 6,9% anualmente até 2024, e pode 
tornar-se num mercado com o valor de aproximadamente 2 biliões 
de euros anuais (23).
Atualmente, a nível global destacam-se empresas, entidades e centros 
de investigação que apostam no desenvolvimento destas embalagens. 
Em Portugal, é possível destacar alguns projetos com maior relevância 
no âmbito das embalagens biodegradáveis e comestíveis. 
Destaca-se um dos projetos desenvolvido pela spinoff com ligação à 
Universidade do Minho, designada por Improveat, que desenvolveu 
soluções para alguns dos desafios da indústria alimentar, associados 
à perecibilidade dos alimentos (13).
Desenvolveram produtos como o BioCheeseCoat, que consiste em um 
revestimento comestível que prolonga o tempo de vida de prateleira de 
queijos em 50%, inibe a contaminação por microorganismos patogénicos 
e previne a perda de água (14, 24); O BioNutriCoat foi desenvolvido com 
a finalidade de aumentar as propriedades nutricionais dos alimentos, 
nomeadamente de queijos, produtos de panificação e produtos cárneos, 
através da adição de vitaminas, antioxidantes, pré e probióticos (24); 
Por último, notabiliza-se ainda o BioFruitCoat, revestimento para 
hortofrutícolas, que aumenta o tempo de prateleira destes alimentos e 
previne a oxidação e degradação enzimática (13, 24, 25).
No âmbito do projeto MultiBiorefinery, uma equipa de investigadores da 
Universidade de Coimbra, desenvolveu filmes de N-carboxibutilquitosano 
com celulose, plastificantes (silicone ou glicerol) e antioxidante extraído 
do pinheiro (Pinus pinaster). Gaspar et al. utilizaram resíduos do 
sector agroalimentar e da pesca, particularmente a quitosana, para a 
elaboração do filme biodegradável (11).
Além da utilidade que a quitosana apresenta para as indústria das 
embalagens alimentares ecológicas, é relevante realçar que se trata 
de um polissacarídeo de grande importância devido à sua elevada 
disponibilidade na natureza (11, 26). Estima-se que o mercado global 
de quitina e quitosana poderá atingir 3,45 biliões de euros em 2021 
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e apresentar uma Taxa de Crescimento Anual Composta (CAGR) de 
15,4% (26).
A nível internacional, tome-se por exemplo a start-up NOTPLA, um 
projeto de Skipping Rocks Lab, cujo produto Ooho consiste em 
uma bolha comestível que encapsula água potável. Trata-se de uma 
membrana feita a partir de extrato de alga, e tem como finalidade 
eliminar as garrafas de plástico. Caso o invólucro não seja consumido, 
a membrana é biodegradável, decompondo-se em 4 a 6 semanas (18, 
23, 27).	
A empresa norte-americana Loliware, utilizou o alginato e o ágar, 
provenientes de algas, para a elaboração de palhinhas comestíveis, que 
atuam como o plástico durante 24 horas, depois de molhadas (18, 23).
De realçar ainda a empresa Evoware, fundada na Indonésia, que 
produziu uma embalagem comestível à base de algas marinhas para 
um invólucro de hambúrguer e atualmente está a investir na produção 
de pequenas embalagens para temperos e café (18, 23).

Matérias-Primas Usadas
O desempenho das embalagens comestíveis depende dos materiais 
utilizados e de suas principais características, no que se refere às 
principais propriedades de revestimentos e filmes. Os materiais devem 
ser selecionados tendo em consideração o tipo de alimento a embalar, 
e as respetivas condições de armazenamento (15).
Os materiais usados para produzir embalagens comestíveis são 
geralmente polissacarídeos, proteínas e ceras que são capazes de 
formar um revestimento ou filme contínuo (6, 12, 23, 24, 28-30). A sua 
categorização depende do seu método de produção e origem. Estes 
incluem: materiais extraídos de fontes naturais (por exemplo, marinhas, 
agrícolas e animais), classificados como proteínas, polissacarídeos, 
ceras e lípidos; materiais produzidos por microrganismos, como 
polissacarídeos e alguns compostos ativos (Figura 1) (28, 31).
Existem ainda, os aditivos de filme, que correspondem a materiais 

diferentes dos formadores de filme, tais como as biomoléculas, que 
são incorporados nas matrizes, com o intuito de melhorar e controlar 
as propriedades menos interessantes de alguns materiais. Exemplos 
destes são os plastificantes, emulsificantes, agentes antimicrobianos 
(ex.: óleos essenciais extraídos de plantas), e antioxidantes (5, 6, 10, 
20, 28, 30, 32-34) 
Exemplos de polissacarídeos usados na concretização de embalagens 
comestíveis são: a celulose e os seus derivados, obtidos a partir de 
plantas ou microorganismos, e a pectina e a galactomanana extraída de 
plantas (2, 6, 8-10, 15, 28, 29, 32, 35). Outros exemplos são o alginato 
e carragenina, provenientes de algas e produzidos por microorganismos 
(5, 7-9). Como polissacarídeo de fonte animal, destacam-se a quitina e a 
quitosana, esta última resulta da desacetilação da quitina, provenientes 
de insetos e crustáceos. De notar que, a maioria dos polissacarídeos 
são solúveis em água e os filmes destas biomoléculas, exibem boas 
propriedades mecânicas e constituem uma barreira contra gases e 
lípidos, mas oferecem pouca resistência à migração de água. Semelhante 
a outros filmes hidrofílicos, a humidade afeta as suas propriedades 
funcionais (5, 6, 36, 37, 9, 11, 15, 28, 30, 32, 34, 35).
Os filmes à base de proteínas constituem excelentes barreiras contra o 
transporte de O2, CO2, aromas e lípidos, no entanto apresentam uma 
elevada permeabilidade ao vapor de água. A barreira e as propriedades 
mecânicas dos filmes de proteína são comprometidas pela humidade 
devido à sua natureza hidrofílica. Exemplos de proteínas usadas são o 
glúten de trigo, proteína de milho – Zein e proteína de soja isolada (4, 6, 
8-10, 28, 30, 32, 38). No caso de proteínas de origem animal temos o 
colagénio, vastamente utilizado na produção do invólucro de salsichas, 
e a gelatina, obtida através da hidrólise do colagénio (5, 8, 39). Além 
disso, as proteínas do leite podem ser usadas para a elaboração de 
filmes edíveis, tais como a caseína e a proteína do soro do leite (6, 8-10, 
28, 30, 32, 34, 38).
No que concerne à utilização de materiais lipídicos, estes têm sido 

Classificação e origem de filmes e revestimentos comestíveis (3, 9, 12, 28, 32)

Figura 1
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amplamente utilizados como revestimentos protetores contra a 
transferência de humidade e para adicionar brilho. Contrariamente às 
outras macromoléculas, os compostos lipídicos não têm um grande 
número de unidades de repetição conectadas por ligações covalentes 
para formar uma estrutura molecular, apresentando alguma fragilidade, 
não formando estruturas coesivas e autossustentáveis. Existem 
desvantagens de empregar lípidos em materiais de embalagem 
comestíveis, tais como o sabor e textura de cera, a superfície oleosa e 
a potencial rancificação. Neste âmbito, é possível destacar as ceras, a 
resina e ésteres do glicerol, como moléculas usadas na produção de 
filmes e revestimentos comestíveis (6, 10, 28, 32, 34).

Aspeto Tecnológico - Efeitos nos Alimentos
As condições químicas, ambientais e o stress, ao qual o alimento está 
sujeito ao longo da cadeia alimentar, podem influenciar o desempenho 
da barreira dos filmes e revestimentos comestíveis (24).
Tal como supracitado, vários compostos ativos com propriedades 
distintas, podem ser adicionados à matriz dos revestimentos ou filmes 
comestíveis (24). Por exemplo, corantes adicionados aos materiais 
comestíveis podem melhorar a aparência de alguns géneros alimentícios 
durante o armazenamento. Verificou-se que filmes comestíveis feitos 
com goma xantana, lactato de cálcio e α-tocoferol intensificaram a cor 
laranja das cenouras e diminuíram a descoloração durante 3 semanas, 
aquando do período de armazenamento (40).
Em relação ao valor nutricional dos alimentos, a utilização do revestimento 
de goma xantana anteriormente descrito, permitiu manter o conteúdo de 
β-caroteno e aumentou o teor de vitamina E e de cálcio nas cenouras, 
durante o armazenamento (40). 
A aplicação de revestimentos de quitosana em morangos e framboesas 
demonstrou aumentar a vida de prateleira e o valor nutricional, em 
condições de temperatura de 2ºC e humidade relativa de 88%, durante 
3 semanas, bem como em temperaturas negativas de −23 ºC até 6 
meses, devido à capacidade de inibição do crescimento fúngico deste 
polissacarídeo (41). Além disso, a evidência sugere que a quitosana 
apresenta caraterísticas bactericidas e apresenta-se como um excelente 
revestimento para frutas e hortícolas (37, 41-45).
Existem produtos frágeis que podem melhorar suas propriedades 
mecânicas através do uso de revestimentos comestíveis (25, 44). 
Exemplos destes são o uso de revestimento de quitosana aplicado em 
morangos para diminuir os danos mecânicos durante o armazenamento, 
processamento e transporte da fruta (44).
No entanto, as embalagens comestíveis à base de hidratos de carbono 
e proteínas têm menos resistência à tensão, devido à sua elevada 
densidade energética coesiva, o que leva a que a sua elasticidade 
seja menor. Esta característica pode ser usada para fornecer uma 
camada externa protetora tipo “casca dura” para alguns produtos. Os 
plastificantes que podem ser usados nesses filmes incluem sorbitol, 
xilitol, manitol e glicerol (40, 44, 46).
Os revestimentos comestíveis também podem aumentar o sabor e a 
aparência do produto, por exemplo, as ceras são usadas para adicionar 
uma aparência brilhante em limões, laranjas e maçãs (40, 44, 46).
Como exemplo da aplicação de embalagens comestíveis em alimentos 
lácteos, Miguel Ângelo Cerqueira, cofundador da start-up Improveat, 
verificou que o revestimento de galactomanana juntamente associado 
a uma temperatura de armazenamento de 4°C, demonstrou aumentar 
o tempo de prateleira do queijo e diminuir a transferência de gases, 
pelo que pode constituir uma alternativa promissora aos revestimentos 
existentes à base de petróleo que são usados na proteção de superfícies 
de queijo (47). 
A aplicação de revestimentos comestíveis pode ser considerada uma 

potencial abordagem para preservar a qualidade de pescado, que se 
apresenta como um alimento extremamente perecível (36, 43, 48). 
O revestimento de alginato enriquecido com 6-gingerol, composto 
químico com propriedades antioxidantes e antimicrobianas, demons-
trou diminuir a oxidação lipídica, a degradação de proteínas e a quebra 
de nucleotídeos, que estavam associados à deterioração do pescado 
durante o armazenamento, desta forma foi possível aumentar o tempo 
de prateleira do goraz (Pagrosomus major) até 20 dias à temperatura 
de 4 ± 1ºC (48).
Relativamente a produtos cárneos, Cardoso et al. verificaram que os 
revestimentos mono e bicamada de gelatina-quitosana prolongaram a 
vida útil da carne bovina de 6 para 10 dias, durante o armazenamento 
no retalho alimentar, sujeita a exposição de luz, uma vez que retardaram 
a oxidação lipídica e o crescimento de bactérias psicrófilas, fungos e 
leveduras (49).
É ainda, importante reforçar que como os materiais de embalagem 
são seguros para consumo humano, a transmissão das moléculas de 
embalagem para os alimentos não se traduz em qualquer problema 
de saúde (50).

A Aceitabilidade dos Filmes e Revestimentos Comestíveis
A aceitação de filmes comestíveis pelo consumidor depende de 
fatores tais como propriedades funcionais, a aparência da embalagem, 
propriedades organoléticas, marketing alimentar, preço, entre outros 
fatores. É importante salientar que as películas e embalagens 
comestíveis não devem afetar as propriedades nutricionais e organoléti-
cas dos alimentos embalados nestas condições. Devem aparentar ser 
transparentes e sem odor e sabor. No entanto podem auxiliar a realçar 
o sabor, cor e aspeto do alimento (50–52).
A falta de conhecimento e o receio em consumir este tipo de embalagens 
pode reduzir a sua aceitação. Desta forma, é necessário desenvolver 
estratégias de marketing, programas de sensibilização, reduzir os 
preços dos alimentos condicionados com estas embalagens, publicitar 
e apresentar ofertas atrativas, de modo a promover o consumo destes 
alimentos (50).
É relevante conhecer o perfil do consumidor, uma vez que filmes edíveis, 
extraídos de subprodutos de origem animal, podem não ser aceites por 
vegetarianos e por indivíduos de determinadas religiões (50).
De notar que, os filmes e revestimentos comestíveis podem conter algum 
alergénio, que pode desencadear uma resposta alérgica a consumidores 
suscetíveis, pelo que alguns indivíduos podem não aceitar este tipo de 
embalagens. É essencial que as autoridades reguladoras enfatizem a 
necessidade de os produtores rotularem estas embalagens e informar 
os consumidores sobre a presença de alergénios e de ingredientes de 
origem animal (8, 51).
Embora haja uma maior consciência por parte de alguns consumidores 
sobre o tema da sustentabilidade, a maior parte destes têm um 
maior interesse em propriedades que lhes proporcionam benefício, 
e os benefícios ambientais e industriais dos produtos muitas vezes 
constituem prioridades secundárias (50, 52).
Adicionalmente, o custo é um fator determinante para a aceitação de 
filmes comestíveis, que atualmente têm um custo muito superior aos 
filmes de plástico derivados do petróleo. Porém, como a produção 
de filmes comestíveis está em fase de desenvolvimento, e menos 
quantidades são produzidas, o alto custo dos filmes comestíveis não 
pode ser tomado como um ponto negativo no momento. O custo total 
da embalagem deve ser inferior a 10% do custo do produto. Análises 
de custo-benefício adequadas devem ser realizadas para justificar a 
adaptação de filmes edíveis (52, 53).
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Sustentabilidade de Filmes e Revestimentos Comestíveis
Os polímeros derivados de petróleo têm dominado as indústrias de 
embalagens, constituindo 37% do mercado total de materiais de 
embalagem para alimentos (2, 54). Anualmente, mais de 8 milhões de 
toneladas de resíduos de plástico entram no oceano, e estima-se que 
as embalagens plásticas representam a maior porção deste conteúdo 
(55). Tratam-se de substâncias não comestíveis e nocivas, que estão 
a ser consumidas pela vida marinha, e consequentemente, por 
humanos, embora indiretamente, através da cadeia alimentar, na forma 
de microplásticos. Alguns investigadores apontam para o facto de os 
plásticos conterem substâncias carcinogénicas, nomeadamente bisfenol 
A (BPA) e poli(cloreto de vinilo) (PVC) (56).
A embalagem comestível é feita de ingredientes consumíveis para 
humanos, que pode ser consumida juntamente com a comida e 
bebida, pelo que o problema de descarte de resíduos é praticamente 
inexistente. Tal como anteriormente referido, ainda que acabe por não 
ser consumido, degrada-se mais rápido comparativamente a materiais 
sintéticos (56).
Outro ponto positivo, é o facto de muitos filmes e revestimentos utilizarem 
subprodutos, como por exemplo, o colagénio, que existe principalmente 
em peles de animais, músculos, ossos e tecidos conjuntivos (4, 38). 
Outro exemplo, é a utilização de quitina, presente no exoesqueleto 
de crustáceos, insetos e em outros materiais biológicos (ex.: Paredes 
fúngicas) (3, 11).
De acordo com os relatórios da Food and Agriculture Organization (FAO), 
14% dos alimentos produzidos globalmente são desperdiçados durante 
a fase de produção pós-colheita, consequência da redução da vida útil 
e do amadurecimento das frutas antes do seu consumo. Estas frutas 
podem ser convertidas em produtos economicamente importantes, 
como materiais para embalagem comestíveis, que podem desempenhar 
um papel decisivo na melhoria da vida útil dos alimentos (57). Por 
exemplo, são utilizadas polpas de frutas para extrair biomoléculas, 
nomeadamente a pectina e a celulose (5, 11, 58). Desta forma, há um 
maior aproveitamento destes ingredientes, e consequentemente, uma 
redução do desperdício alimentar, que constitui um problema ético, 
socioeconómico e ambiental (6, 8, 59).  

Embalagens Comestíveis e Segurança Alimentar
De acordo com o Regulamento da UE (EC) N.º 1935/2004, todos os 
materiais e artigos em contato com alimentos não devem colocar em 
risco a saúde humana, alterar a composição dos alimentos de uma 
forma inaceitável, e alterar o sabor, odor ou textura dos alimentos (60).
De acordo com este regulamento, os materiais serão autorizados para 
o embalamento de alimentos, somente, se nenhum risco à saúde 
humana for evidenciado. No entanto, a avaliação de segurança sobre 
a inclusão de nanomateriais em embalagens de alimentos e seus 
efeitos toxicológicos não são mencionados claramente no presente 
regulamento (60).
Além disso, cada país pode ter uma lista diferente de materiais 
aprovados adequados para a produção de filmes comestíveis. Portanto, 
os fabricantes de alimentos que exportam os seus produtos para outros 
países devem considerar as regulamentações de diferentes países e o 
filme deve ser formado com os materiais listados na lista de materiais 
alimentares aprovados (8, 50).
A Food and Drug Administration (FDA), estabeleceu o conceito de 
Generally Recommended As Safe (GRAS), para classificar a segurança 
de substâncias, pelo que o termo abrange materiais utilizados para 
a elaboração de embalagens comestíveis, desde que respeitam as 
normas de boas práticas de higiene e segurança alimentar e a evidência 
cientifica sugere a sua segurança para a sua inclusão em filmes e 

revestimentos edíveis (8, 12, 16, 18, 28, 54, 61). De salientar ainda, 
que este reconhecimento não garante total segurança do produto, 
principalmente para consumidores com alergias ou sensibilidades 
alimentares, tais como intolerância à lactose e doença celíaca (8, 16, 
28).

Desafios da Comercialização de Embalagens Comestíveis
Quando comparados a plásticos sintéticos, os filmes edíveis apresentam 
des-vantagens, no âmbito da resistência mecânica, pois não apresentam 
elevada elasticidade, além disso têm uma baixa resistência a gases e 
líquidos, e um custo elevado (50).
É necessário que os filmes e embalagens comestíveis cumpram alguns 
requisitos, como excelentes qualidades sensoriais, devem constituir 
uma barreira protetora para os géneros alimentícios, ter uma elevada 
resistência mecânica, elevada estabilidade microbiana, isenta de agentes 
patogénicos, tóxicos e toxinas, seguro para a saúde, não poluentes e de 
baixo custo. A produção de filmes comestíveis ocorre maioritariamente 
em laboratórios, pelo que, há algumas limitações a serem ultrapassadas 
para o sucesso comercial de filmes e revestimentos comestíveis (15, 50).

ANÁLISE CRÍTICA E CONCLUSÕES
Atendendo ao objetivo previamente definido, foi possível distinguir os 
conceitos de filme e revestimento comestível, caracterizar o impacto 
ambiental e tecnológico das embalagens comestíveis, a aplicabilidade 
dos filmes e revestimentos, e o tipo de matérias-primas utilizadas, 
atendendo aos diferentes tipos e grupos de alimento a embalar. Além 
disso, foi possível explorar as possíveis implicações na segurança 
alimentar, bem como a aceitabilidade por parte dos consumidores e 
da indústria alimentar. 
As vantagens exclusivas e a versatilidade dos materiais de embalagens 
comestíveis são concebidas para criar embalagens sustentáveis e 
inovadoras para reduzir o desperdício alimentar, através da utilização 
de subprodutos, e melhorar a estabilidade, qualidade, segurança, e 
conveniência dos produtos embalados, diminuindo consequentemente 
as perdas de alimento ao longo da cadeia alimentar.
No entanto, a maioria das aplicações destes materiais tem sido 
conduzida maioritariamente à escala laboratorial, pelo que é necessário 
realizar mais pesquisas de forma a transferir e aplicar as informações 
recolhidas a nível laboratorial para a escala comercial, e intensificar a 
sua produção e reconhecimento pela indústria alimentar. 
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A Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas declarou 2021 como o Ano Internacional 
das Frutas e Hortícolas, na Resolução 
A/RES/74/244.  Este ano foi destacado com o 
propósito de aumentar a consciencialização sobre 
o papel das frutas e dos hortícolas na alimentação, 
na saúde e no acesso a estes alimentos e, 
simultaneamente, alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. 

As frutas e os hortícolas são fundamentais para 
uma alimentação completa, equilibrada e variada, 
apresentando inúmeros benefícios para a saúde, 
devido à sua composição nutricional, rica em 
fibras, vitaminas e minerais e outros compostos. 
Estes alimentos fazem parte da gastronomia de 
todos os países do mundo. Contudo, o seu 
consumo encontra-se globalmente abaixo das 400 
g/dia recomendados pela Organização Mundial da 
Saúde, contribuindo para o aumento de doenças 
crónicas não transmissíveis, sendo, portanto, 
crucial a promoção do seu consumo. 

Paralelamente, a produção destes alimentos 
desempenham um papel importante no ambiente, 
na inclusividade e na produtividade, através das 
práticas agrícolas, da biodiversidade, da utilização 
de recursos naturais, do acesso de pequenos 
agricultores e empresas agrícolas a mercados 
viáveis, da qualidade dos alimentos ao longo de 
toda a cadeia de abastecimento alimentar, da 
acessibilidade destes alimentos às populações mais 
vulneráveis, da gestão de perdas e desperdícios e 
do desenvolvimento económico e tecnológico à 
escala global.  

* Este conteúdo é da responsabilidade da Associação Portuguesa de Nutrição Associação Portuguesa de Nutrição | www.apn.org.pt | geral@apn.org.pt 

Em consonância com estes fatores, a Associação 
Portuguesa de Nutrição terá a decorrer uma 
campanha de promoção e informação sobre frutas 
e hortícolas. Esta campanha contará com um 
conjunto de atividades e materiais desenvolvidos 
ao longo de todo o ano, tais como: 

• Ciclo de Webinares “Frutas e Hortícolas: da 
produção ao consumo”; 

• Coleções de infografias sobre Frutas e 
Hortícolas;  

• Conjunto de E-Books sobre Frutas e Hortícolas; 
• Calendário de Sazonalidade em formato físico; 
• Plano de atividades para associados; 
• Entre outras. 
 
Estes conteúdos poderão ser encontrados, não só 
nas redes sociais institucionais habituais, mas 
também numa página do site APN dedicada 
exclusivamente à coletânea destas informações. 
 

Consulte o site APN 
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ABSTRACT
Beer production and consumption have increased, stimulated by the popularity of craft beer. The presence of bioactive compounds 
in beer is described in the literature, including antioxidants related to benefits to human health. This review discusses, in particular, the 
potential biological activities of craft beer. Results showed that craft beer could potentially have a beneficial effect on cardiovascular 
disease, diabetes, cancer, neurological disorders, menopause, osteoporosis and oxidative stress. Also, the addition of new ingredients 
and production techniques can lead to a beverage with potential health value-added. However, further investigation on the health 
potential of craft beer is needed. 

KEYWORDS
Biological activity, Craft beer, Hops, Malt, Phenolic compounds

RESUMO
A produção e o consumo de cerveja têm aumentado, devido à popularidade da cerveja artesanal. A presença de compostos 
bioativos na cerveja está descrita na literatura, incluindo de antioxidantes relacionados com benefícios para a saúde humana. Esta 
revisão tem como objetivo discutir, em particular, as potenciais atividades biológicas da cerveja artesanal. Os resultados mostraram 
que a cerveja artesanal pode, potencialmente, ter um efeito benéfico nas doenças cardiovasculares, diabetes, cancro, distúrbios 
neurológicos, menopausa, osteoporose e stress oxidativo. Também, a adição de novos ingredientes e as técnicas de produção 
podem levar a uma bebida com um maior impacto positivo na saúde. No entanto, continua a ser necessária mais investigação 
sobre os potenciais benefícios da cerveja artesanal para a saúde.

PALAVRAS-CHAVE
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POTENTIAL BIOLOGICAL ACTIVITIES OF 
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INTRODUCTION
The number of craft breweries has grown every year. In 
the United States of America (USA), in a universe of 7450 
breweries, 7346 were classified as craft breweries. In 
terms of sales, craft beers grew 4% compared to 2017, 
representing 13.2% of the total beer market in the USA 
(1). In Portugal, there are about 640 thousand consumers 
of craft beer. Portuguese craft beer market has grown 
five times above the market’s mean between 2017 and 
2019. In 2017 there were 120 breweries in activity, 115 
of which correspond to microbreweries (2, 3). Although 
industrial beer is still the most common beer, craft beer 
has been gaining popularity. Craft beer is characterised 
by production in small and independent breweries, with 
an annual production of 6 million barrels or less (4). 
Also, alcohol content must come from beer made with 
traditional or innovative ingredients and fermented using 
yeast (5). 
Beer has four main ingredients: malted cereals, hops, 

water and yeast. The most used cereal is barley. However, 
wheat, sorghum or rye can also be used. Beer contains 
several phenolic compounds, which are derived from 
malt (two-thirds) and hops (one-third), and contribute to 
beer’s flavour, aroma, and chemical stability (6, 7). In 
general, craft breweries use high-quality raw materials 
during beer production, which may be related to the 
presence of different phenolic compounds in craft beers 
(6,8). Phenolic compounds can act as antioxidants 
and prevent the oxidative degradation of beers. The 
mostly reported phenolic compounds in beer include 
flavonoids, hydroxycoumarins, phenolic acids, tannins, 
proanthocyanidins, and amino phenolic compounds. 
All these phenolic compounds have been related to 
antioxidant activity, as well as other biological effects 
(6, 9). 
The alcohol and nutrients content in beer has a wide 
variation depending on raw materials and production 
techniques. The main component of beer is water 
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(approximately 90%), followed by alcohols resulting from the 
fermentation process (on average 3.5–10%), carbohydrates (1-6% 
w/V), and minerals. Beer is also composed of CO2, inorganic salts, 
nitrogen, organic acids, higher alcohols, aldehydes, esters, sulphur 
compounds, hop derivates and B complex vitamins. Other elements 
are present but only in small amounts and are known as trace elements 
(10). One liter of beer can contain 150 to 1100 Kcal, but the average 
is 143.3 Kcal (11, 12). One liter of beer is responsible for 3 g to 5 g of 
protein and up to 61 g of carbohydrates (11).
The popularity of craft brewers is due to its focus on organoleptic 
characteristics, particularly flavour. To achieve these, a careful selection 
of raw materials (e.g. malt, hops and yeast strains), and changes in 
manufacturing processes (e.g. in mashing times and temperatures, 
fermentation and maturation), are made to obtain a product more 
appealing to the consumer (13,14). However, although craft beers 
are becoming more popular, most studies related to potential health 
benefits are still performed with industrial beers. Therefore, this review 
aims to explore the proven or potential biological activities of craft 
beer to develop healthier beverages. 

METHODOLOGY
For this review, a search was carried out in the databases ScienceDirect, 
PubMed and Web of Science, using the keywords “Craft Beer”, 
“Antioxidant Assays”, “Biological Activity”, “Phenolic Compounds”, 
“Polyphenol”, “Hops”, “Malt” and “Therapeutic Use”. The inclusion 
criteria were reviews and research papers focusing on studies in craft 
beer’s biological activity. Preference was given to articles after 2010; 
however, some articles published between 2000 and 2009 were 
included because of their relevant information to the topic. 

Potential Biological Activities of Craft Beer 
Beer is rich in bioactive compounds, with a potential protective 
role in human health. Diverse physiological effects and health 
benefits in cardiovascular disease, diabetes, specific cancer types, 
neurodegenerative diseases and osteoporosis have been associated 
with low-moderate (up to 1 drink per day in women, up to 2 in men) 
beer consumption (6, 12, 15).

Cardiovascular Diseases
Moderate and regular consumption of craft beers beverages is 
associated with cardioprotective effects (12). This effect can be noted 
in adults, including higher-risk populations (diabetes, hypertension, 
hypercholesterolemia, heart disease, or overweight and smokers) 
(16). At low doses, alcohol consumption may lead to an increase in 
High-Density Lipoproteins (HDL) cholesterol and appears to decrease 
Low-Density Lipoproteins (LDL) cholesterol (17). Also, it may reduce 
platelet aggregation, fibrinogen and some procoagulant factors 
other than fibrinogen (18). The authors found a positive relationship 
between alcohol consumption and plasmatic concentration of tissue 
plasminogen activator (19). Brenner et al. (2001) concluded that the 
inverse relation between alcohol consumption and cardiovascular 
disease risk was robust among subjects who consumed exclusively 
or predominantly beer. (20). Increased levels of HDL-cholesterol and 
positive effect on blood lipid profile were confirmed among moderate 
beer consumers (21).
Other possible protective mechanisms should be considered, such as 
specific estrogenic and antioxidant activity or prevention of an alcohol-
induced rise in serum homocysteine (20). In addition, the presence of 
antioxidants in beer may protect the vascular endothelium and prevents 
LDL oxidation, which is an important step in atherogenesis (19). 

Beer compounds showed a protective effect on the cardiovascular 
system, including ischemic stroke, congestive heart failure, peripheral 
arteriopathy, and coronary heart disease (12). The beer phenolic 
content reduced leukocyte adhesion molecules and inflammatory 
biomarkers (12).
Beer is also a source of folate (20mg per standard drink), vitamin B6 
(0,15mg per standard drink) and B12 (0,07mg per standard drink), 
which are involved in the pathways of homocysteine, a risk factor for 
cardiovascular disease (12). Therefore, Rossi et al. (2020) evaluated 
whether craft or industrial beer consumption could reduce serum 
homocysteine. Although industrial beer reduced homocysteine levels, 
the consumption of craft beer did not modify this parameter. However, 
craft beer increased the level of gamma-glutamyl transpeptidase (GGT) 
(16.6 vs. 18.6 U/L) and reduced the concentration of vitamin B6 (20.9 
vs. 16.9 ng/ml). The two types of beer used in the study had different 
amounts of alcohol (23.8 g in craft beers vs. 11.9 g in industrial beers) 
which could explain the absence of effect on homocysteine by craft 
beers. However, it is essential to mention that other parameters can 
affect homocysteine blood levels like physical activity or diet (22).

Diabetes
Koppes et al. found that the consume of 6–48 g/day of alcohol is 
associated with 30% of reduced risk of type 2 diabetes, compared 
with heavier consumers or abstainers (23). Although the mechanisms 
are not entirely clear, it seems to be related with modulation of 
changes in the endocrine functioning of fat tissue, modulation of the 
inflammatory status of several organs, or modulation of metabolism, 
leading to an increase of insulin sensitivity (24, 25).
Protein glycation, a normal part of the ageing process, has been 
implicated in various complications of diabetes mellitus, and many 
phenolic compounds are important inhibitors of this process. Since beer 
is rich in phenolic compounds, Elrod et al. (2017) studied the hypothesis 
that this beverage inhibits protein glycation. The common craft beer 
styles studied were American pale ale, porter, stout, India pale ale (IPA), 
and Imperial IPA. Also, a major, mainstream commercial American beer 
(American lager style) was purchased for comparison purposes. The 
study was performed in vitro, using bovine serum albumin. Most beers 
decreased glycation by approximately 30-40%, whereas industrial beer 
produced an increase in glycation by around 12% over controls. All 
styles inhibited protein glycation on a volumetric (4 µL/mL) basis, and 
all but one sample of Imperial IPA inhibited glycation based on phenolics 
(4 µg of phenols/mL). Thus, different beer styles have extra antioxidant 
and protein glycation effects, which opens the possibility for craft beer 
to be designed as a functional beverage, inhibiting protein glycation 
and potentially preventing the development of complications in type 2 
diabetes (26). Since it was an in vitro study, further research is needed.

Cancer 
Although heavy drinking is related to carcinogenesis (especially to 
cancers of the mouth, pharynx, larynx, esophagus, and liver), moderate 
beer drinking seems to have potential cancer-preventive effects (27). 
Epidemiological and in vivo studies in animal models showed a 
significant decrease in the risk of prostate cancer, renal cell cancer 
and colorectal tumorigenesis (17, 28). Also, beer components have the 
potential to modulate carcinogens metabolism, inhibiting its action (27). 
Hop compounds appear to be the main responsible for the cancer-
preventive potential of beer by its apoptosis-inducing, anti-estrogenic, 
anti-angiogenic, anti-inflammatory, antiproliferative, and antioxidant 
activities and modulation of carcinogens metabolism (28). 
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Neurological Disorders
Beer is one of the primary dietary sources of silicon in bioavailable 
form (silicic acid or orthosilicic acid) (29). Silicon seems to decrease 
aluminium bioavailability by blocking its uptake through the 
gastrointestinal tract and by preventing reabsorption. González-
Muñoz et al. (2008) showed that the inclusion of silicon in the diet 
in the form of silicic acid or beer lowered aluminium levels in mice 
brains by about 40% when compared to the group that received only 
aluminium nitrate (p < 0.01), leading to reduction of harmful effects of 
increased cerebral peroxidation. Cerebral peroxidation is linked with 
neurodegenerative diseases development. Also, aluminium appears 
to play an active role in the pathogenesis of critical neuropathologic 
lesions in Alzheimer’s disease and other related disorders through 
cross-linking hyperphosphorylated proteins (30–32).
Moderate alcohol consumption (up to 1 drink per day in women, 
up to 2 in men) may be associated with a reduced risk of dementia 
and Alzheimer’s disease. However, no clear association between a 
specific type of alcohol beverage and dementia has been established. 
Furthermore, the existing literature on beer consumption is limited, 
and reports are unclear on associating beer consumption and 
dementia (12, 33, 34). Also, due to its alcohol content, regular 
beer consumption might not be adequate for all populations (e.g. 
pregnancy, children, people affected by liver diseases) (35). 

Menopause and Osteoporosis
Hot flashes, anxiety, insomnia, and osteoporosis are the significant 
complications often associated with menopause. A prenylated 
flavanone from hops, 8-prenylnaringenin, is one of the most potent 
phytoestrogens and can be used to improve symptoms associated 
with menopause (36). Beer contains high levels of silicon in the form 
of biologically active orthosilicic acid [Si(OH)4]. Malted barley provides 
the primary source of silicon content in beer (37). Sripanyakorn et 
al. (2004) found that beer contains about 19 mg Si/l, and serum and 
urinary silicon levels significantly increased following beer ingestion, 
showing a good bioavailability (29). Comparing with other references, 
Casey and Bamforth (2010) found higher levels of silicon in beer, 
which may be due to more samples of craft beers in their study. 
They also found that although raw materials are richer in silicon, 
significant amounts are still found in beer (38). Silicon supplementation 
of postmenopausal women with osteoporosis inhibits bone resorption 
and increases trabecular bone volume and bone mineral density. 
Therefore, beer could help stimulate bone formation and/or reduce 
the postmenopausal loss of bone mass (39). It was found that 
women who drink beer have greater bone density, maybe due to the 
synergic effect of a combination of silicon and isoflavonoids (daidzein, 
genistein, and others) present in beer (39).

Antioxidant Activity
Oxidative stress is involved in the pathology of many diseases, such 
as atherosclerosis, diabetes, neurodegenerative diseases, ageing 
and cancer (40). However, studies have shown that beer contributes 
to inhibiting or delaying oxidative stress by increasing the total 
antioxidant capacity of plasma (41–43). The high content of bioactive 
compounds, mainly phenolic compounds, in beer is possible for its 
high antioxidant activity (18). 
A study conducted by Ruiz-Ruiz et al. (2020) evaluated the antioxidant 
activity of polyphenols extracted from hop provided by a craft brewery. 
Hop methanolic extract exhibited adequate amounts of Total Phenolic 
Content (TPC), expressed in g Gallic Acid Equivalents (GAE)/Kg 
(1.54 g GAE/kg of discarded hop) and flavonoids (0.61 g CE/kg of 

discarded hop). Also, the methanolic extract from hop discarded 
inhibited 4.24% of 2,2'-azino-bis(3-ethylbenzothiazoline-6-sulfonic 
acid) (ABTS) radical (44). 
Koren et al. (2017) evaluated 40 Hungarian retail beers, including 
some craft beers, for folic acid content, antioxidant profile and 
physicochemical parameters. Results showed that higher antioxidant 
activity observed in dark and craft beers might be due to special 
malts, like crystal or caramel malts, and other colouring malts used 
in its production (45).
Bertuzzi et al. (2020) evaluated parameters like TPC and antioxidant 
capacity in small (SS), and large-scale (LS) brewed beer samples. 
Comparing SS and LS beers only considering regular beers (the 
most representative style) significantly higher values for both TPC 
and antioxidant capacity were found for SS beer (506.6 ± 162.3 
mgGAE/L for TPC (p < 0.01); 1.6 ± 0.5 mM Trolox (p < 0.001) and 
0.54 ± 0.08 molTrolox/molGAE (p < 0.01), for the ABTS assay; 5.4 ± 
1.7 mM Fe2+ (p < 0.001) and 1.8 ± 0.2 molFe2+/molGAE (p < 0.01) 
for the Ferric Reducing Antioxidant Power (FRAP) assay. These 
values can be explained by the fact that, in Italy, the legislation bans 
pasteurisation and microfiltration processes for SS beer (37). Although 
pasteurisation and microfiltration are common in industrial beers, 
these processes are avoided in craft beers since they affect their 
organoleptic characteristics by decreasing polyphenols and other 
antioxidants from beer (46, 47).

Beer Innovation
Probiotics are microorganisms used as dietary supplements that, 
in the correct dosage, are potentially beneficial for human health, 
especially for the intestinal microbial balance (48,49). However, while 
the health benefits of lactic acid bacteria as probiotics are well known, 
little data are available on probiotic yeasts in fermented food (50). 
Therefore, some studies approached the use of yeasts of probiotic 
species, like S. cerevisiae var. boulardii, Lactobacillus paracasei and 
Kefir. In these studies, it was found that beer could be a vehicle 
for probiotic delivery once they find an adequate number of viable 
cells in the final product. Furthermore, because viability is crucial for 
the efficacy of probiotics, craft beer could be more suitable to be 
produced as probiotic beer than an industrial beer since craft beer 
is unpasteurised and unfiltered (43, 49–52).
Craft breweries produce classic beer styles and innovative beers 
brewed with unusual ingredients like fruits, vegetables, and spices, 
with a particular focus on environmental-friendly ingredients (53).
For example, the use of goji berries, Umbrian legumes, Parastrephia 
lucida, sapa, propolis and olive (Olea europaea L.) leaves as beer 
ingredients have been studied. The incorporation of these ingredients 
has shown to increase the concentration of bioactive compounds 
in beer. Ducruet et al. (2017) added whole and ground goji berries 
(50 g/L) along the brewing process. The addition of goji berries at 
the beginning of wort boiling allowed the extraction of more phenolic 
compounds (335 mg GAE/L for the standard amber ale beer vs 623 
mg GAE/L for the beer with goji berries) and the production of a beer 
with 60% to 80% more antioxidant activity and the best sensory 
characteristics (54). 
Luneia et al. (2018) produced and analysed beers with local spelt and 
barley malt for which lentils and chickling were added. It was found 
that beers had a high content of TPC (358 mg/L to 636 mg/L), 1.01 
and 1.85 mg/L of isoflavones and more than 15% of recommended 
dietary allowance of magnesium and potassium (55).
Bustos et al. (2019) produced porter beer enriched with Parastrephia 
lucida with four different concentrations (5, 1, 0.5, and 0.1% w/V). 

POTENTIAL BIOLOGICAL ACTIVITIES OF CRAFT BEER: A REVIEW
ACTA PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO 25 (2021) 84-89 | LICENÇA: cc-by-nc | http://dx.doi.org/10.21011/apn.2021.2515

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO® | WWW.ACTAPORTUGUESADENUTRICAO.PT | ACTAPORTUGUESADENUTRICAO@APN.ORG.PT



 87

It was observed that TPC values of the four enriched beers (480.16 to 
800.64 mg GAE/L) was significantly higher (p < 0.05) than the control 
beer (413.21 mg GAE/L). The increase in bioactive compounds was 
linear with the increase in plant concentration. Also, the results of 
antioxidant activity for enriched beers showed increased values (2.17 
± 0.08 to 5.46 ± 0.04 mmol TE/L for FRAP; 1.38 ± 0.03 to 3.34 ± 
0.11 mmol/ TE/L for ABTS; 10.14 ± 0.76 to 30.58 ± 1.20 mmol TE/L 
for Oxygen Radical Absorbance Capacity (ORAC)), when compared 
to control (1.88 ± 0.05 mmol TE/L for FRAP; 1.15 ± 0.10 mmol/ TE/L 
for ABTS, 7.86 ± 0.14 mmol TE/L for ORAC) (56). 
Also, Sanna & Pretti (2015) studied the effect of sapa, a cooked 
must come from wine grapes, and wine barrel ageing in polyphenol 
content and antioxidant activities of craft beers. The obtained results 
suggested that storage of beer in wood barrels that contained red 
wines or the addition of sapa from red wine grapes contributed to 
enhancing TPC in beers and improved free radical scavenging ability 
and ferric reducing activity. For control beers, TPC ranged from 331.9 
to 496.3 mg GAE/L; for beer enriched with sapa, the observed values 
were between 362.8 and 974.9 mg GAE/L and for wine barrel ageing 
beer 536.0 to 1035.3 mg GAE/L (57). 
Ulloa et al. (2017) studied the influence of the addition of propolis 
ethanolic extract to beer at different concentrations (0.05, 0.15, and 
0.25 g/L). Results showed that bioactive compounds, expressed as 
TPC and total flavonoids compounds, were higher than control. The 
concentrations of TPC in enriched beers were 253.0 to 306.5 mg GAE/L, 
whereas the complete flavonoid content (expressed as milligrams of 
quercetin equivalents (QE) per liter of beer) ranged from 19.6 to 26.9 mg 
QE/L. For control beer TPC was 242 mg GAE/L and flavonoid content 
16.9 mg QE/L. In addition, the concentration of bioactive compounds 
increased with the concentration of propolis in the ethanolic extract (58). 
Guglielmotti et al. (2020) studied the contribution of olive leaves as 
beer ingredients to this beverage’s bitterness and antioxidant activity. 
Thirteen beer samples were produced, adding olive leaves during 
boiling at different boiling times (60 and 5 minutes before the end of 
boiling), in various forms (dry crumbled, infusion, and powder) and 
concentrations (low and high olive leaves-containing beer) sample. 
The addition of olive leaves highly increased the polyphenol content of 
beers. High olive leaves-containing beer samples showed significantly 
higher values (p ≤ 0.05), between 525.8 and 795.5 mg/L, compared 
to 228.1 mg/L of reference beer. Polyphenols extraction from leaves 
was favoured by heat and boiling time (59). 
Pereira et al. (2020) studied wheat craft beers brewed with cashew 
peduncle (Anacardium occidentale) and orange peel (Citrus sinensis) 
to evaluate its physicochemical characterisation, antioxidant activity, 
and sensory analysis. The results showed that formulations containing 
10% (m/m) of cashew peduncle possessed a higher increase in 
TPC (722.3 ± 13.8 and 726.6 ± 2.6 GAE mg/L), in comparison with 
formulations which contained 5% (m/m) (640.9 ± 58.2 and 652.2 ± 
28.7 GAE mg/L) and significantly (p < 0.05) higher antioxidant activity 
(1725.1 ± 24.7 and 1736.9 ± 58.8 µM/L, respectively)(60). The use 
of new plant materials and production techniques can increase the 
concentration of antioxidant compounds in craft beer, obtaining a 
beverage with potential healthy value-added and improved stability. 

CRITICAL ANALYSIS/CONCLUSIONS
Organoleptic characteristics, high-quality raw materials and the 
image of a less industrialised product contribute to an increase in 
the consumption of craft beer instead of industrial beer. Many effects 
of beer compounds on biological systems have received special 
attention from the scientific community. Bioactive compounds present 

in beer, such as phenolic compounds, have antioxidant activity and 
may reduce cardiovascular disease and cancer risk. However, few 
studies address the benefits of a final product for human health since 
literature focuses on the raw materials or industrial beers, with few 
studies evaluating the biological activities of the craft beers available 
on the market. The addition of innovative raw materials and improved 
production techniques give uniqueness and additional value to beer. By 
improving production techniques, it may be possible to obtain a beer 
with an appropriate dose of antioxidants and minimum alcohol content. 
Therefore, understanding the potential uses of bioactive compounds 
in craft beer and the possible mechanism of action is essential for 
developing healthier beverages. However, further investigation on the 
potential health benefits of craft beer is needed. More in vitro studies 
regarding its possible mechanisms of action, future clinical and in vivo 
studies concerning the bioavailability, distribution, efficacy, and safety 
are needed since all compounds present in craft beer might act in 
synergy. It is essential to clarify that we do not recommend that adult 
total life-long abstainers begin drinking for health reasons, even in the 
absence of contraindications. It is also known that, alongside the well-
known harmful effects of alcohol abuse, the real impact of moderate 
consumption is more complex to elucidate.
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WRITING THE ARTICLE 
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2. Review articles 
3. Clinical Cases
4. Articles of professional nature
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Full papers will normally present no more than 12 pages (including the text, references, figures 
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also must describe all the materials, people and animals used and the time reference in which 
the study/investigation and statistical analysis (when applicable) were carried out.  The methods 
used must be accompanied by the corresponding references. 
When reporting experiments on human subjects it is necessary to indicate the use of Informed 
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8.º Discussion 
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9.º Conclusions 
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10.º Acknowledgements
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If there are conflicts of interest on behalf of any of the authors, they should be declared in this 
section. The source of funding for the study, if any, should also be mentioned. 
11.º References 
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international guidelines of biomedical journals at www.icmje.org.
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communications and abstracts should be avoided. 
12.º Figures, tables and respective legends 
The reference of figures and tables should be indicated throughout the text in Arabic numbers 
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separate pages, and the order in which they should be inserted must be the same in which they 
are referenced throughout the text.
The titles of the tables should be placed above them and referred with Arabic numbers (example: 
Table 1). The legend should appear under each figure and referred with Arabic numbers 
(example: Figure 1). 
Graphics and legends should be written in Arial font, size not less than 8.  

2. REVIEW ARTICLES
Full papers will normally present no more than 14 pages (including the text, references, figures 
and tables and excluding the title page). The articles must be written in Arial font, size 12, 1.5 
line spacing, normal margins, and with the indication of the line number in the lateral margin. 
If the article is a systematic review it should follow the requirements specified above for the 
original articles. If the article has no systematic character it must be structured according to 
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5.º Methodology
The bibliography collection methodology for the writing of the narrative review should be 
presented, indicating the search platforms consulted, the descriptors used and the time period 
corresponding to the search.
6.º Main text
Should preferentially include subtitles for better understanding of the various aspects of the 
subjects addressed. 
7.º Critical analysis 
It should include a critical view by the author(s) on the various aspects addressed. 

3. CLINICAL CASES
Full papers will normally present no more than 10 pages (including text, references and figures, 
graphs and tables and excluding the title page). The articles must be written in Arial font, size 12, 
1.5 line spacing, normal margins, and with the indication of the line number in the lateral margin. 
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5.º Clinical Case Description
It must be explicit and explanatory of all aspects characterizing the clinical case, based on actual 
cases, but without direct reference to the submitted individual. Just merely exemplary or vague 
data should be indicated (ex .: individual A).

4. ARTICLES OF PROFESSIONAL NATURE
Full papers will normally present no more than 10 pages (including the text, references, figures 
and tables and excluding the title page). The articles must be written in Arial font, size 12, 1.5 
line spacing, normal margins, and with the indication of the line number in the lateral margin. 
This category includes articles that address one approach or opinion on a particular subject, 
technique, methodology or activity carried out within the professional practice of Nutritionists.
Articles of professional nature must be structured following the order of the original articles or 
of the review articles, using the basic typology intended by the authors, using the description 
previously presented.

EDITORIAL PROCESSING
Upon reception all manuscripts are numbered. The number of the manuscript is then 
communicated to the authors and it identifies the manuscript in the communication between 
the authors and the journal.
The manuscripts (anonymous) will be examined by the Editorial Board and by the Scientific 
Board of the Journal, as well as by two elements of a group of reviewers designated by the 
Boards.
Following the arbitration, the manuscripts may be accepted without changes, rejected or 
accepted after the authors correct the changes proposed by the reviewers. In this case, the 
proposed changes are sent to the authors and they have a deadline to make them.  The rejection 
of a manuscript will be based on two negative opinions emitted by two independent reviewers. 
In the presence of a negative and a positive opinion, the decision of the manuscript publication 
or rejection will be assumed by the Editor of the Journal. Upon acceptance of the manuscript for 
publication, proof review should be made within a maximum of three days, where only spelling 
errors can be corrected. 
The article will contain the submission date and the date of the approval of the manuscript for 
publication. 
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A Acta Portuguesa de Nutrição é uma revista de índole científica e profissional, propriedade 
da Associação Portuguesa de Nutrição, que tem o propósito de divulgar trabalhos de 
investigação ou de revisão na área das Ciências da Nutrição para além de artigos de 
carácter profissional, relacionados com a prática profissional do Nutricionista. 
Tem periodicidade trimestral e edições em formato exclusivamente digital, disponibilizadas 
no website da revista. É distribuída gratuitamente junto dos associados da Associação 
Portuguesa de Nutrição, instituições da área da saúde e nutrição e empresas agroalimentares.
São aceites para publicação os artigos que respeitem os seguintes critérios:
- Apresentação de um estudo científico atual e original ou uma revisão bibliográfica de um 
tema ligado à alimentação e nutrição; apresentação de um caso clínico; ou um artigo de 
carácter profissional com a descrição e discussão de assuntos relevantes para a atividade 
profissional do Nutricionista.
- Artigos escritos em Português (com o Acordo Ortográfico de 1990) ou Inglês.
Os artigos devem ser submetidos para publicação diretamente no site:
www.actaportuguesadenutricao.pt.

REDAÇÃO DO ARTIGO
Serão seguidas diferentes normas de publicação de acordo com o tipo de artigo:
1. Artigos originais
2. Artigos de revisão 
3. Casos clínicos
4. Artigos de carácter profissional

1. ARTIGOS ORIGINAIS
O número de páginas do artigo (incluindo o texto, referências bibliográficas e as figuras, grá-
ficos e tabelas) não deve ultrapassar as 12 páginas e deve ser escrito em letra Arial, tamanho 
12, espaçamento entre linhas 1,5, margens normais e com indicação de número de linha na 
margem lateral. 
O artigo de investigação original deve apresentar-se estruturado pela seguinte ordem: 
1.º Título; 2.º Resumo; 3.º Palavras-Chave; 4.º Introdução; 5.º Objetivo(s); 6.º Metodologia; 
7.º Resultados; 8.º Discussão dos resultados; 9.º Conclusões; 10.º Agradecimentos (facultativo); 
11.º Referências Bibliográficas; 12.º Figuras, gráficos, tabelas e respetivas legendas. 

1.º Título
O título do artigo deve ser o mais sucinto e explícito possível, não ultrapassando as 15 palavras. 
Não deve incluir abreviaturas. Deve ser apresentado em Português e em Inglês.
2.º Resumo
O resumo poderá ter até 300 palavras, devendo ser estruturado em Introdução, Objetivos, 
Métodos, Resultados e Conclusões. Deve ser apresentado em Português e em Inglês.
3.º Palavras-Chave 
Indicar uma lista por ordem alfabética com um máximo de seis palavras-chave do artigo. Deve 
ser apresentada em Português e em Inglês.
4.º Introdução 
A introdução deve incluir de forma clara os conhecimentos anteriores sobre o tópico a abordar 
e a fundamentação do estudo.
As abreviaturas devem ser indicadas entre parêntesis no texto pela primeira vez em que foram 
utilizadas.
As unidades de medida devem estar de acordo com as normas internacionais. 
As referências bibliográficas devem ser colocadas ao longo do texto em numeração árabe, 
entre parêntesis curvos. 
5.º Objetivo(s) 
Devem ser claros e sucintos, devendo ser respondidos no restante texto. 
6.º Metodologia 
Deve ser explícita e explicativa de todas as técnicas, práticas e métodos utilizados, devendo 
fazer-se igualmente referência aos materiais, pessoas ou animais utilizados e qual a referência 
temporal em que se realizou o estudo/pesquisa e a análise estatística nos casos em que se 
aplique. Os métodos utilizados devem ser acompanhados das referências bibliográficas cor-
respondentes.
Quando se reportarem investigações com humanos, é necessário indicar o uso do Consen-
timento Informado e a aprovação do projeto de investigação por uma Comissão de Ética. Os 
autores também devem indicar que os procedimentos experimentais estiveram de acordo com 
a Declaração de Helsínquia.No reporte de experiências com animais, é necessário indicar os 
cuidados utilizados para o tratamento dos mesmos.
7.º Resultados 
Os resultados devem ser apresentados de forma clara e didática para uma fácil perceção. Deve 
fazer-se referência às figuras, gráficos e tabelas, indicando o respetivo nome e número árabe e 
entre parêntesis. Ex.: (Figura 1). Não deverá ser excedido um limite de 8 representações no total 
de figuras, gráficos e tabelas. 
8.º Discussão dos resultados 
Pretende-se apresentar uma discussão dos resultados obtidos, comparando-os com 
estudos anteriores e respetivas referências bibliográficas, indicadas ao longo do texto através 
de número árabe entre parêntesis. A discussão deve ainda incluir as principais limitações e 
vantagens do estudo e as suas implicações.
9.º Conclusões 
De uma forma breve e elucidativa devem ser apresentadas as principais conclusões do estudo. 
Devem evitar-se afirmações e conclusões não baseadas nos resultados obtidos.
10.º Agradecimentos 
A redação de agradecimentos é facultativa. 
Se houver situações de conflito de interesses devem ser referenciados nesta secção.
11.º Referências Bibliográficas 
Devem ser numeradas por ordem de citação ou seja à ordem de entrada no texto, colocando-se 
o número árabe entre parêntesis curvos.
A indicação das referências bibliográficas no final do artigo deve ser apresentada segundo o 
estilo Vancouver.
Devem citar-se apenas artigos publicados (incluindo os aceites para publicação “in press”) e 
deve evitar-se a citação de resumos ou comunicações pessoais.

Devem rever-se cuidadosamente as referências antes de enviar o manuscrito.
12.º Figuras, gráficos, tabelas e respetivas legendas
Ao longo do artigo a referência a figuras, gráficos e tabelas deve estar bem percetível, devendo 
ser colocada em número árabe entre parêntesis. 
Estas representações devem ser colocadas no final do documento, a seguir às referências 
bibliográficas do artigo, em páginas separadas, e a ordem pela qual deverão ser inseridos terá 
que ser a mesma pela qual são referenciados ao longo do artigo. 
As legendas deverão aparecer por cima das figuras, gráficos ou tabelas, referenciando-se com 
numeração árabe (ex.: Figura 1). Devem ser o mais explícitos possível, de forma a permitir uma 
fácil interpretação do que estiver representado. No rodapé da representação deve ser colocada 
a chave para cada símbolo ou sigla usados na mesma. 
O tipo de letra a usar nestas representações e legendas deverá ser Arial, de tamanho não 
inferior a 8. 

2. ARTIGOS DE REVISÃO 
O número de páginas do artigo (incluindo o texto, referências bibliográficas e as figuras, gráficos 
e tabelas e excluindo a página de título) não deve ultrapassar as 14 páginas e deve ser escrito 
em letra Arial, tamanho 12, espaçamento entre linhas 1,5, margens normais e com indicação de 
número de linha na margem lateral.
Caso o artigo seja uma revisão sistemática deve seguir as normas enunciadas anteriormente 
para os artigos originais. Caso tenha um carácter não sistemático deve ser estruturado de 
acordo com a seguinte ordem:
1.º Título; 2.º Resumo; 3.º Palavras-Chave; 4.º Introdução; 5.º Metodologia; 6.º Texto Principal; 
7.º Análise Crítica; 8.º Agradecimentos (facultativo); 9.º Referências Bibliográficas; 10.º Figuras, 
gráficos, tabelas e respetivas legendas. 
Os pontos comuns com as orientações referidas anteriormente para os artigos originais 
deverão seguir as mesmas indicações.

5.º Metodologia
Deverá ser apresentada a metodologia de recolha da bibliografia para a escrita da revisão narra-
tiva, indicando os motores de busca consultados, os descritores utilizados e o período temporal 
correspondente à pesquisa.
6.º Texto Principal
Deverá preferencialmente incluir subtítulos para melhor perceção dos vários aspetos do tema 
abordado.
7.º Análise crítica
Deverá incluir a visão crítica do(s) autor(es) sobre os vários aspetos abordados.

3. CASOS CLÍNICOS
O número de páginas do artigo (incluindo o texto, referências bibliográficas e as figuras, gráficos 
e tabelas e excluindo a página de título) não deve ultrapassar as 10 páginas e deve ser escrito 
em letra Arial, tamanho 12, espaçamento entre linhas 1,5, margens normais e com indicação de 
número de linha na margem lateral.
Considera-se um caso clínico um artigo que descreva de forma pormenorizada e fundamentada 
um caso cuja publicação se justifique tendo em conta a sua complexidade, diagnóstico, 
raridade, evolução ou tipo de tratamento diferenciado.  
Estes artigos devem ser estruturados pela seguinte ordem: 
1.º Título; 2.º Resumo; 3.º Palavras-Chave; 4.º Introdução; 5.º Descrição do Caso Clínico; 
6.º Análise crítica; 7.º Conclusões; 8.º Agradecimentos (facultativo); 9.º Referências Bibliográficas; 
10.º Figuras, gráficos, tabelas e respetivas legendas. 
Os pontos comuns com as orientações referidas anteriormente para os artigos originais 
deverão seguir as mesmas indicações.

5.º Descrição do Caso Clínico; 
Deve ser explícita e explicativa de todos os aspetos que caracterizem o caso clínico, baseado 
em casos reais, mas sem referência direta ao indivíduo apresentado. Apenas deverão ser indi-
cados dados meramente exemplificativos ou vagos (ex.: indivíduo A). 

4. ARTIGOS DE CARÁCTER PROFISSIONAL
O número de páginas do artigo (incluindo o texto, referências bibliográficas e as figuras, gráficos 
e tabelas e excluindo a página de título) não deve ultrapassar as 10 páginas e deve ser escrito 
em letra Arial, tamanho 12, espaçamento entre linhas 1,5, margens normais e com indicação de 
número de linha na margem lateral.
Nesta categoria inserem-se os artigos que visem uma abordagem ou opinião sobre um deter-
minado tema, técnica, metodologia ou atividade realizada no âmbito da prática profissional do 
Nutricionista.
Estes artigos devem ser estruturados seguindo a ordem dos artigos originais ou dos artigos 
de revisão, mediante a tipologia de base pretendida pelos autores, mediante a descrição apre-
sentada previamente.

TRATAMENTO EDITORIAL
Aquando da receção todos os artigos serão numerados, sendo o dito número comunicado aos 
autores e passando o mesmo a identificar o artigo na comunicação entre os autores e a revista.
Os textos, devidamente anonimizados, serão então apreciados pelo Conselho Editorial e pelo 
Conselho Científico da revista, bem como por dois elementos de um grupo de Revisores indi-
gitados pelos ditos Conselhos. 
Na sequência da citada arbitragem, os textos poderão ser aceites sem alterações, rejeitados 
ou aceites mediante correções, propostas aos autores. Neste último caso, é feito o envio 
das alterações propostas aos autores para que as efetuem dentro de um prazo estipulado. A 
rejeição de um artigo será baseada em dois pareceres negativos emitidos por dois revisores 
independentes. Caso surja um parecer negativo e um parecer positivo, a decisão da sua 
publicação ou a rejeição do artigo será assumida pelo Editor da revista. Uma vez aceite o artigo 
para publicação, a revisão das provas da revista deverá ser feita num máximo de três dias úteis, 
onde apenas é possível fazer correções de erros ortográficos.
No texto do artigo constarão as indicações relativas à data de submissão e à data de aprovação 
para publicação do artigo. 
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